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DECRETO   N°  005/2021. DE  07 DE JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinéz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

E6 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6E9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer visto  la,  análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  20  -  A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51, da Lei n° 8.666t, 993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n°536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR;  JANEIRO DE  2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municipos do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO de  C..:72:  
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ECRETO N° 046/2021, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0  PRE  

das atribuições que I  

DEC 

FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso 

e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica.  

ETA: 

Art.  1' — Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão Permanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76,  

PG  n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n°062 575.819-66 e  PG  n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Conissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar; 

monta processo licitatório, fazer vistoria, analise e julgamento de propostas 

apres( ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de Cl opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadasramento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  2'— Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalterados.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

GABINETE CO PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do St,doeste do  Parana 

DIMS  
EDIV1 /40  N06Z>aa)   de  03  0V/2021 
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Memorando 4.146/2021 

De:  Jovani Martins Setor: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Assunto: Licitação Resposta Estiagem 

, 
ÕDFINZINHO 

Chopinzinho/PR, 09 de Setembro de 2021 

Licitação para aquisição de Cestas Básicas, Combustível tipo DIESEL e  Kit  Reservatório 

Emergencial para fins de resposta a situação de Emergência em virtude da Estiagem. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.1doc.com.br  

Impresso em 10/09/2021 08:09:53 por Jovani Martins - Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  
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ESTADO DO PARANÁ 
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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria de Municipal de Administração, em conjunto com as 

Secretarias Municipais de Viação, Obras e Serviços Públicos e Assistência Social 

solicita a vossa excelência autorização para aquisição de Cestas Básicas, Combustível 

tipo DIESEL e  Kit  Reservatório Emergencial para fins de resposta a situação de 

Emergência em virtude da Estiagem, conforme Termo de Referência e demais 

documentos anexos, através de processo licitatório, na modalidade dispensa, visto a 

necessidade emergência da aplicação dos recursos disponibilizados pelo Ministério do 

Desenvolvimento Regional, através da Defesa Civil Nacional. 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Chopinzinho, 09 de setembro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário Municipal de Administração 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos  

Edina  Accorsi 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Jovani Martins 
Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811 
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0.7i  

JUSTIFICATIVA 

Com base nos Relatórios das Secretarias Municipais de Agricultura, Pecuária e 

Meio Ambiente, de Assistência Social e Finanças, em 11 de maio de 2021, através do 

Decreto Municipal 180/2021, foi decretado a Situação de Emergência em virtude das 

estiagens que assolam nosso Município. 

Em 14 de Maio de 2021, através do Decreto Estadual 7669/2021, foi 

reconhecida a Situação de Emergência pelo Estado do Paraná. 

Em 28 de Maio de 2021, através da Portaria 1045/2021, foi reconhecida a 

situação de Emergência pela União, através da Secretaria Nacional de Proteção e 

Defesa Civil. 

A partir do reconhecimento Federal, a Coordenadoria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil buscou junto a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil recursos 

para o enfrentamento dos danos causados pela estiagem. 

Os recursos pleiteados foram para aquisição de óleo diesel para os caminhões 

pipas, aquisição de cestas básicas e aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. 

Houve a aprovação de R$ 28.873,44 para aquisição de óleo diesel, R$ 

25.200,00 para aquisição de Cestas Básicas e R$ 5.185,00 para aquisição de um  Kit  

Reservatório Emergencial. 

Como os recursos estão disponíveis e a necessidade da resposta deve ser de 

forma ágil, entendemos que a aquisição através da dispensa de licitação irá garantir 

essa agilidade. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário Municipal de Administração 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos  

Edina  Accorsi 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Jovani Martins 
Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil 

1) 
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Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@elzopinzinho.pr.gov.br  
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 
Bairro  Sao  Miguel - 85560-000 - CHOPINZINHO - PARANÁ 

TERMO DE REFERENCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 — Aquisição de  oleo  diesel para os caminhões pipas, aquisição de cestas básicas e aquisição de um  Kit  
Reservatório Emergencial. 

Item Quant.. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 
01 2496( Litros de  oleo  diesel S10 4,25 ‘; 10.608,00 
02 450Q Litros de  oleo  diesel  BS  500. 4,2055 C ) 18.924,75 

03 017:  

Moto bomba autoescorvante, a gasolina, 4 tempos, partida 
manual com mola retrátil, potência  minima  5,0  hp,  bitolas de 
entrada e saída 2,0 polegadas, vazão até 36,0 m3  por hora, 
com 1 0, 0 metros de mangote inclusos. 

1.900,00 1.900,00 

04 01 
Tanque para água, construido em polietileno, capacidade 
para 5.000 litros, com tampa rosquedvel para vedação 
completa. 

3.285,00 3.285,00 

05 194 

Cestas Básicas compostas por: 
Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em pó enriquecido com 
vitaminas (vitamina c, niacina, b6, b1, b2, a, b12 e ácido 
folico), aspecto pó homogêneo cor própria do tipo, cheiro 
característico e sabor doce. Na porção de 20g do produto 
deve conter no mínimo 19 g de carboidratos, no mínimo 
0,5g de proteínas e no máximo 18g de açúcares. Não 
deverá conter glúten. Embalagem em sacos de polietileno 
atóxico, contendo 500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, de origem vegetal, 
constituído fundamentalmente por sacarose de cana-de-
açúcar. Aspecto sólido com cristais bem definidos. Cor 
branca, odor e sabor próprio do produto. Composição 
básica sacarose concentração  minima  de 99,6%, sais 
minerais concentração máximo de 0,10%, umidade máxima 
de 0,07%. Isento de sujidades, parasitas, impurezas. 
Apresentação em embalagem em sacos de polietileno 
atóxico transparente intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado longo fino tipo 1, sem 
glúten, contendo no mínimo de 90% de grãos inteiros com 
no máximo de 14% de umidade. Com  rendimento após o 
cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da 
cocção. Isento de sujidades, parasitas, impurezas. 
Apresentação em embalagem em sacos de polietileno 
atóxico transparente intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL. Ingredientes: farinha de trigo fortificada 
com ferro e Acido  folic°  (vitamina b9), açúcar, gordura 
vegetal, açúcar invertido, sal, estabilizante lecitina de soja, 
fermentos químicos bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, acidulante ácido lático e aromatizante. Valor 
nutricional na porção de no mínimo 30g: no mínimo 20g de 

27.063,00 

1) 
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carboidratos, no mínimo 2g de proteínas e no máximo 4,5g 
de gorduras totais. 0 biscoito deverá estar em perfeito 
estado de conservação e de caracteres organolépticos 
normais. Não podendo apresentar biscoitos quebradiços em 
excesso. Apresentação em embalagens de polietileno 
atóxico intacto e hermeticamente vedado, CONTENDO 300 
GRAMAS; 

01 unidade de Café em pó, homogêneo, embalado A 
vácuo, torrado e moído, preparados com matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos e de 
detritos animais e/ou vegetais, com no máximo de 15% de 
umidade, com no máximo 20% em peso de grãos com 
defeitos pretos, verdes e ou ardidos. Apresentação em 
embalagens primaria laminada, fechada A vácuo, e 
embalagem secundaria de papel, contendo 500 gramas; 

01 unidade Doce de fruta cremoso ou geléia sabores 
variados. Ingredientes: polpa de fruta, açúcar, xarope de 
glicose, acidulante láctico e conservadores benzoato de 
sódio e sorbato de potássio. Deverá conter na porção de 
20g: no mínimo 8g carboidratos, não conter glúten. 
Apresentação em embalagem  pet  contendo 400 gr; 

01 unidade Farinha de milho: tipo biju, de primeira 
qualidade. Enriquecida com ferro e Acido fálico (vitamina 
b9). Fabricada a partir de matérias primas sãs e limpas. 
Produto obtido pela ligeira torração do grão do milho, 
desgerminado ou não. Conter no máximo 14% de umidade. 
Ingredientes: 100% milho. Não conter glúten. Deverá conter 
na porção de 40g: no mínimo 31g de carboidratos e no 
máximo 2g de gorduras totais aproximadamente. 
Apresentação em embalagens de polietileno atóxico, 
contendo 1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo tradicional, do tipo 1, 
enriquecida com ferro e ácido fálico. Com  aspecto em p6 
fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro e sabor 
próprio do produto. Produto obtido a partir de cereal limpo 
desgerminado, sãos e limpos. Produto livre de sujidades, 
parasitas e larvas. Não podendo ser úmido, fermentado ou 
rançoso. Deverá conter na porção de 50g: no mínimo 38g 
de carboidratos, no mínimo 5g de proteínas e no máximo 1g 
de gorduras totais aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico ou papel, contendo 5 
Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, do tipo 1, safra nova, 
grãos inteiros e sãos, aspecto brilhoso, liso, constituído de 
no mínimo de 90% a 98% de grãos inteiros e íntegros, na 
cor característica a variedade correspondente de tamanho e 
formatos naturais maduros, limpos e secos. Isento de 
material terroso, sujidades, pedras, fungos ou parasitas, 
mofo, carunchos, insetos mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter mistura de outras 

1) 
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variedades e espécies. Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico, contendo 1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo amarelo, produto obtido 
pela moagem do grão de milho, desgerminado ou não, 
deverão ser fabricadas a partir de matérias primas sãs e 
limpas isentas de matérias terrosas e parasitas. Não 
poderão estar úmidos ou rançosos, com umidade máxima 
de 15%. Apresentação em embalagens plástica de 
polietileno atóxico, contendo 1 Kg; 

01 unidade Leite em pó, integral, instantâneo, sem 
adição de sacarose, e sem gordura  trans.  Apresentação em 
embalagens laminada, hermeticamente fechada, contendo 
até 1 Kg; 

01 unidade Macarrão, tipo espaguete, de primeira 
qualidade. Ingredientes: farinha de trigo tipo 1, sêmola de 
trigo enriquecida com ferro, ácido fálico, ovos 
pasteurizados, corantes naturais (urucum e cOrcuma), pode 
conter glúten. Na porção de 80g deverá conter: no mínimo 
58g de carboidratos, 8,0g de proteínas, e no máximo 1,2g 
de gorduras totais. Apresentação em embalagem de 
polietileno atóxico, contendol Kg; 

01 unidade Margarina produzida exclusivamente de 
gordura vegetal, com adição de sal. Ingredientes:  Oleos  
vegetais liquidos e interesterificados, água, sal, leite 
desnatado reconstituído, vitamina A (1.500 U.I./ 100g), 
estabilizantes: mono e diglicerideos de ácidos graxos, 
lecitina de soja e ésteres de poliglicerol de ácidos graxos, 
conservador sorbato de potássio, acidulante Acido lático, 
aromatizantes, antioxidantes: EDTA cálcio dissódico,  BHT  e 
ácido cítrico e corante natural de urucum e dircuma, pode 
conter glúten, pode conter alérgicos: derivados de soja e 
leite, Valor nutricional na porção de 10 gramas: Og de 
carboidratos, Og de proteínas, no mínimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0g de gorduras totais. 
Apresentação em potes de polipropileno com lacre de papel 
alumínio entre a tampa e o pote, resistentes, que garantam 
a integridade do produto até o momento do consumo, 
contendo 500 gramas; 

01 unidade Óleo de soja refinado, tipo 1, obtido 
exclusivamente da soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro, sabor e cor 
característicos. Isentos de ranço e outras características 
indesejáveis. Apresentação em embalagem plástica do tipo  
pet  transparente, contendo 900 ml; 
obrigatoriamente rotulagem conforme lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, com granulação uniforme 
e com cristais brancos. No mínimo 58,5% de cloreto de 
sódio e com dosagem de sais de iodo não tóxico de no 
mínimo 10mg e no máximo de 15mg de iodo por Kg 
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Apresentação em embalagens de polietileno at6xico 
transparente, contendo 1 Kg. 

TOTAL R$ 61.780,75 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Com base nos Relatórios das Secretarias Municipais de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, de Assistência Social e Finanças, em 11 de maio de 2021, através do Decreto Municipal 
180/2021, foi decretado a Situação de Emergência em virtude das estiagens que assolam nosso Município. 

Em 14 de Maio de 2021, através do Decreto Estadual 7669/2021, foi reconhecida a Situação de 
Emergência pelo Estado do  Parana.  

Em 28 de Maio de 2021, através da Portaria 1045/2021, foi reconhecida a situação de Emergência 
pela Unido, através da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

A partir do reconhecimento Federal, a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil buscou 
junto a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil recursos para o enfrentamento dos danos causados 
pela estiagem. w 

Os recursos pleiteados foram para aquisição de  oleo  diesel para os caminhões pipas, aquisição de co  

cestas básicas e aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. u_c°  (0 
Houve a aprovação de R$ 28.873,44 para aquisição de  oleo  diesel, R$ 25.200,00 para aquisição de o, 

a  
Cestas Básicas e R$_5.:1940 para aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. 

z0-  co  6' 
Como os recursos estão disponíveis e a necessidade da resposta deve ser de forma ágil, ct a O 6 

entendemos que a aquisição através da dispensa de licitação irá garantir essa agilidade. o  ii-3  o < CD 
a o z0,  ;0 3 -0 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor , o 
atende as necessidades da Administração Municipal. ? 

D 'a 
3.2 - Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos preços RI o .o 

z o obtidos junto as seguintes empresas: w 
N Z 
c4 N 

a) OTAVIO  JOSE  BARANCELLI; cc  o a ,z- o 41 
b) DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS; z z_ w _8 
C) PANIFICADOR BIACH LTDA. a 

o ° o. 1- o 
w o w -0 

4- EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
co  - 
o .g rx . 

4.1 - Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos os tributos 
e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciarios e comerciais, de acordo com a Ordem de Serviço a 0- z  0 
das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço.  w . 4.2 - Os produtos  sera()  recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 5 °- 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 

o 0 transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 0 ui 0 o 
4.4 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as z 03 

P a 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou ce 2 a 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, m 2  o 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 2 c 

legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada.  
° • 2 

4.5 - 0 MUNICÍPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, -0 
encaminhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo CO 13 

O CO 
U) :a 

da aplicação das penalidades previstas neste Edital. ° 6) (6  
CI  > 

4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, v• a3 

objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 8 c'r3 a. o 
F entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral da  ARP,  sem prejuízo da -0 0  

o 
aplicação da penalidades. fi ; 

.2 E 

13 

3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
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4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato será de R$ 59.258,44 (cinquenta e nove mil, duzentos e 
cinquenta e oito reais e quarenta e quatro centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos (L, 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais  sera()  computados de forma co=  
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos r)': o 
termos do  art.  1Q, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. o 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que A 

(7) ° (Cs desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da cc  5 
o 0 respectiva regularização. 0 0 E 

5.4 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem a 
< 0 

como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring". z  ea)  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nQ El '8 

o 
76.995.414/0001-60. o 

52 t 5.6 - 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao D 
r7J 8  

fornecimento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 0 .o z C) 
LU 
N 0 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE cc co  

a • E 6.1 - Compete A Contratante:  z -.• ?.. 6.1.1 - Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. L11 1:1 

6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as .7jc S 
o 8 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 1- 6 
X 0 

6.1.3 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no CO • ‘- 
O .

.g produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. CC  c 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

• .c 

especialmente 
- 

especialmente designado. a 0- g 0 
6.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e -̀-2-c  -, 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. cc  0 

5 c" 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano o w 

05 F,  causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou z 
subordinados. cc  e  

a o m  ms  
2 

7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA a .1 > co  
° 2 7.1 - Compete A Contratada: -0 

7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 03 'CS 
O 03 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 0 o (73 
O. > 7.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local er cd 

constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. k N 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e o !. 

o • > 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n''' 8.078, de 1990). .s ul e 
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7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.1.1.7 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8— DAS GARANTIAS 

8.1 — A Moto Bomba deverá ter garantia  minima  de 03 meses, contra defeitos de fabricação. 

9- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos e Secretaria 
de Assistência Social. 
9.2 - A gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor Senhor Glacir 
Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, ficará a cargo do 
Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF: 709.227.999-20, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF N° 077.701.229-45, estando sujeito A conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.1 A gestão do Contrato referente ao item 05 ficará a cargo da Servidora  Edina  Accorsi Rg: 8.977.605-8 
CPF: 053.271.259-55, Secretária Municipal de Assistência Social. 
9.3.2 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao item 05, ficará a cargo do 
Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli RG: 9.995.569-4 CPF: 060.597.929-44, e Fiscal Substituto a cargo 
da Servidora Gislaine Tania Galeazzi RG:8.746.699-0 CPF: 054.423.769-22, estando sujeito A conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
9.3.3 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
este instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/1CU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail, etc).  

10- DA RESCISÃO 

10.1 - Os Contratos gerados desta Licitação poderão ser rescindidos: 
10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE. 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
10.2 - Os Contratos poderão ser rescindidos, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei 
ri9- 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

1) 
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10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuizos, o CONTRATANTE oficiará CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Oteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferenga entre estes e os créditos 
retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporagdo que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderd ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. LL1 

CO 

10.7.3 - Não atendimento das determinagões da autoridade ou servidor designado para acompanhar e .7? 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. u_ 

10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o c)).- 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: -0)  

cc  a 10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes comprovação das situações e dos fatos a o 6 
o serem apurados. co  a (0 

10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viagão e Servigos .:c 
z Urbanos, com os documentos pertinentes comprovagdo das situações e dos fatos a serem apurados. c3 -0 

10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo (-) „, o 
„ 

de 15 (quinze) dias Oteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato. E 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio. o 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. z 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, °  cc  3 a

cc 
 em decisdo irrecorrivel. 

10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o a -0 c.) z objeto da contratagdo, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentagdo de (II 15 . 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em e 

o 8 
situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. d 

UJ 
CO 7 
O 0 

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL  Ng  8.666/93) 
N  

▪ •C- 
11.1 - Os Contratos gerados poderdo ser alterados, inclusive quanto as prorrogações de prazos de a a- 

execução (Lei 8.666/93), mediante a celebragdo de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. o 

:60  
(.9 o 

12 - DAS PENALIDADES ui z 
p 12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento dos Contratos e seus anexos, estardo sujeitas as cr < penalidades previstas na legislagdo, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 

correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensdo 
temporária, rescisdo do contrato, bem como a adogdo das medidas do  art.  80, da Lei no 8.666/93, e demais > 

coe' dispositivos normativos que regem a matéria. -0  
iii  12.2 - CONTRATANTE decide aplicar  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das co  -0 o co  

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: o 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 8  'g 
que não impliquem em prejuizo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 0 

0.) 

ato lesivo Administragdo, caracterizando negligência administrativa. > 
• e  co  03 
< 
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II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei ng 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
na 8.666/93. 
12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei na 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

1) 
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13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgdo licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente,  ãs  pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. CO 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 0 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo c)) 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer a°  

cc  momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 0 O 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do o (73 

,0 Contrato. a 0  
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 3 Lu organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 0 0  
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e E 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  •c 

LU 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS (t 
0- Q  

14.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo dos Servidores, Roberto Alencar Przendziuk e Ana Flávia cc  L> s= o zr> z Mafioletti Zuconelli. LU 

< 
o8 

Chopinzinho/PR, 09 de setembro de 2021. cc  0 
LU 
03 7 
0 2 

Roberto Alencar Przendziuk 17,  
Secretário Municipal de Administração z o 

Glacir Zanata u) 

Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos 
gn 

cri  Edina  Accorsi z 
,s Secretária Municipal de Assistência Social cc  0 a .5 

Jovani Martins < 
Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil >  co  o 

a. 
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Art.  42  Ficam revogadas as Portarias abaixo relacionadas: 
I- 287, de 28 de junho de 2013, do Ministério das Cidades; 
II- 278, de 28 de junho de 2016, do Ministério das Cidades; 
Ill- 443, de 17 de julho de 2018, do Ministério das Cidades; 
IV- 704, de 4 de dezembro de 2018, do Ministério das Cidades; 
V- 3187, de 31 de dezembro de 2019, do Ministério do Desenvolvimento Regional; 
VI- 1800, de 25 de junho de 2020, do Ministério do Desenvolvimento Regional; 
VII- 1801, de 25 de Junho de 2020, do Ministério do Desenvolvimento Regional; 
VIII- 1826, de 26 de Junho de 2020, do Ministério do Desenvolvimento Regional; 
XIX- 808, de 29 de abril de 2021, do Ministério do Desenvolvimento Regional. 
Parágrafo Único. Os prazos anteriormente estabelecidos pelas Portarias 

dispostas nos incisos IV, V, VII, VIII e IX ficam automaticamente regidos pelas condições 
dispostas no  MICE-PAC. 

Art.  59  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROGERIO MARINHO 

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL 

PORTARIA NO 1.038, DE 28 DE MAIO  OE  2021 

A SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, substituta, no uso da 
competência que  the  foi delegada pela Portaria Ministerial n2  1.763-A, de 07 de novembro de 
2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008, resolve:  

Art.  12  Reconhecer a situação de emergência na  Area  descrita no Formulário de 
Informações do Desastre -  FIDE,  conforme informações relacionadas abaixo. 

UF Municipio  Demme  Decreto Data Promsso 

AM  Amble  do  Norm  tnundacnes - 1.2.1.0.0 035 03/05/2021 59051.011861/2021-01 

AM Barreirinha Inundações - 1.2.1.0.0 276 04/05/2021 59051.011350/2021430 

AM Boa Vista do Rarnos inundasdes - 1.2.1.0.0 21 05/05/2021 59052.011870/2021-94 

&O Oliveira dos tindinhos Estlagern - 1.4.1.1.0 143 20/04/2021 59051.011880/202120  

co  Alto Santo Estiagem • 1.4.1.1.0 16 23/04/2021 59051.011871/2021-39  

co  MIsao Velha Chuvas Intensas - 

1.3.2.1.4 

010 24/03/2021 59051.011742/202141 

PA Belterra Chuvas !menses - 
1.3.2.1.4 

83 22/04/2021 59051.011775/2021-91 

PA  Teem  Santa Inundaseres - 1.2.1.0.0 026 07/05/2021 59051.011787/2021-15 

PI 5.10 Francisco de  Assn  do 
Plaid  

Estiagem - 1.4.1.1.0 017 18/05/2021 59051.011855/202146  

PR Espigillo Mo do  limp  Estiagem - 1.4.1.1.0 048 18/05/2021 59051011842/2021-77 

PR ManfrInegoolis Estiagern - 1.4.1.1.0 1379 18/05/2021 59051011857/2021-35 

RN 10181e. Estiagem - 1.4.1.1.0 015 07/05/2021 59051.011767/202144 

RN sitio Novo Seca • 14.12.0 12 04/05/2021 59051.011653/2021-02 

SC Cunhatal Estiagem - 1.4.1.1.0 056 05/05/2021 S9051.011875/2021.17 

SC Nova Itaberaba Estiagem • 1.4.1.1.0 194 24/05/2021 59051.011803/2021-70  

Art.  29  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

KARINE DA SILVA LOPES 

PORTARIA N2  1.039, DE 28 DE MAIO DE 2021 

A SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL substituta, no uso da 
competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial no 1.763-A, de 07 de novembro de 
2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008, resolve:  

Art.  19  Reconhecer o Estado de Calamidade Pública na  area  descrita no 
Formulário de Informações do Desastre -  FIDE,  conforme informações relacionadas 
abaixo.  

UP Munkiplo Demstre Domino Data Proem.* 

1 PR Itialti Doencas Infectiosas WM - 2171 10/02/2021 59051.0114148/202144 

I- 
Rondon 

1.5.1.1.0 1C0510'091

PR  ' Doenms  mt.... was - 
1.5.1.1.0 (COV1019) 

5337 07/044021 59051.011521/202112 

Art.  29  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

KARINE DA SILVA LOPES 

PORTARIA N2 1.043, DE 28 DE MAIO DE 2021 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, 
neste ato representado pela SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, 
SUBSTITUTA, nomeada pela Portaria n. 2.927, de 20 de novembro de 2020, publicada no 
DOU, de 23 de novembro de 2020, Seção II, Edição 233, consoante delegação de 
competência conferida pela Portaria n. 730, de 25 de março de 2020, publicada no DOU, 
de 26 de março de 2020, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei no 12.340, de 01 de 
dezembro de 2010, na Lei n9  12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto no 7.257, de 04 
de agosto de 2010, resolve:  

Art.  1 Prorrogar o prazo de execução das ações de recuperação, previsto no  
art.  5' da Portaria n. 678, de 18 de dezembro de 2017, que autorizou a transferência de 
recursos ao Município de Vila Maria - RS, para ações de Defesa Civil, para ate 
08/12/2021.  

Art.  2' Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não 
alterados por esta.  

Art.  r Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

KARINE DA SILVA LOPES 

PORTARIA N2  1.044, DE 28 DE MAIO DE 2021 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste 
ato representado pela SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, SUBSTITUTA, 
nomeada pela Portaria n. 2.927, de 20 de novembro de 2020, publicada no DOU, de 23 de 
novembro de 2020, Seção II, Edição 233, consoante delegação de competência conferida pela 
Portaria n. 730, de 25 de março de 2020, publicada no DOU, de 26 de março de 2020. Seção 1, 
e tendo em vista o disposto na Lei no 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n9  12.608, de 
10 de abril de 2012 e no Decreto no 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:  

Art.  r Prorrogar o prazo de execução das ações de recuperação, previsto no  art.  3' 
da Portaria n. 23, de 17 de janeiro de 2012, que autorizou o empenho e a transferência de 
recursos ao Município de Belo Horizonte - MG, para ações de Defesa Civil, para ate 
22/12/2021.  

Art.  r Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não 
alterados por esta.  

Art.  3' Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

PORTARIA N2  1.045, DE 28 DE MAIO DE 2021 

A SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO  E DEFESA CIVIL, substituta, no uso da 

competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial no 1.763-A, de 07 de novembro de 

2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008, resolve:  

Art.  12  Reconhecer a situação de emergência na  Area  descrita no Formulário de 

Informações do Desastre -  FIDE,  conforme informações relacionadas abaixo. 

UF MunniPio Desastre Decreto Data Protesto 

BA Capim _Grosso  Willem  - 1.4.1.1.0 052 09/04/2021 59051.011558/202109 

BA Riachia do  Marine  Estiagem • 1.4.11.0 192 05/04/2021 54051.011696/2021-40 

BA Turano Estiagem - 1.4.1.1.0 167 05/04/2021 59051.011778/2021-24 

' PR ChCannaln. Eitialern • 1.411.0 180 11/05/2021 59051.011780/2021-01 

PR I UndOest* Eatimern • 1.4.1.1.0 124 10/05/2021 59051.011738/202142 

RN Modl Estiagent • 1.41.1.0 0375 18/05/2021 59051.011739/2021-27 

RN ipueira Estiagern • 1.4.1.1.0 014 13/05/2021 59051.011735/2021-49 

SC Mira Estiavern • 1.4.1.1.0 114 13/05/2021 59051.011846/202155 

SC  Intl  Estiagern - 1.4.1.1.0 115 03/05/2021 59051.011810/202171 

SC  Six Bernardi.  Estiagern • 1.4.1.1.0 176 0005/2021 59051.011854/202140  

Art.  29  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

KARINE DA SILVA LOPES 

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA lifDRICA 

PORTARIA NO 1.040, DE 28 DE MAIO DE 2021 

O SECRETARIO NACIONAL DE SEGURANÇA HIDRICA DO MINISTERIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL nomeado pela Portaria n9  416, de 24 de agosto de 2020, 
publicado no DOU de 25 de agosto de 2020, Seção 2, combinada com a delegação de 

competência conferida pela Portaria no 730, de 25 de março de 2020, publicado no DOU 
de 26 de março de 2020, Seção 1, e tendo em vista as disposições da Lei no 11.578, de 26 

de novembro de 2007, Portaria Interministerial no 130, de 23 de abril de 2013, da Portaria 
no 299, de 12 de julho de 2013, do Ministério da Integração Nacional, da Portaria 
Interministerial no 141, de 25 de abril de 2013, e ainda, o que coista do Processo no 
59100.000039/2013-74, resolve:  

Art.  19 Prorrogar o prazo de vigência da Portaria no 0024, de 09 de maio de 
2013, cujo objeto é a Execução das Obras do Trecho 04, do Km 92,93 ao Km 123,4 do 
Canal do Sertão Alagoano, para ate 27 de agosto de 2021.  

Art.  29  Ficam ratificados os demais dispositivos do termo de compromisso, não 
alterados por esta Portaria.  

Art.  32  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
da União. 

SERGIO LUIZ SOARES DE SOUZA COSTA 

AGÊNCIA NACIONAL DE AGUAS E SANEAMENTO BÁSICO 

RESOLUÇÃO ANA NO 76, DE 24 DE MAIO DE 2021 

A DIRETORA-PRESIDENTE DA AGENCIA NACIONAL DE AGUAS E SANEAMENTO 
BÁSICO - ANA, no uso da atribuição que  the  confere o  art.  115, inciso Ill, do Anexo I da 
Resolução no 76, de 25 de setembro de 2019, publicada no DOU de 14 de outubro de 

2019, que aprovou o Regimento Interno da ANA, torna público que a DIRETORIA 
COLEGIADA, em sua 8221  Reunião Deliberativa Ordinária, realizada em 24 de maio de 
2021, considerando o disposto no  art.  42, da Lei  nn  9.984, de 17 de julho de 2000, e com 
base nos elementos constantes do processo no 02501.000919/2014-91, resolve: 

Dispor sobre a redução temporária da descarga  minima  dos reservatórios das 
usinas hidrelétricas de Caconde e Limoeiro, no Rio Pardo. 

Revoga-se a Resolução ANA N2  72, de 26 de abril de 2021. 
Esta Resolução entrara em vigor em 12  de Junho de 2021. 

0 inteiro teor da Resolução, bem como as demais informações pertinentes esta 
disponível no  site  www.gov.br/ana.  

CHRISTIANNE DIAS FERREIRA 

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

PORTARIA N2  298, DE 27 DE MAIO DE 2021 

Dispõe sobre a 31  etapa referente ao procedimento 
adotado no trabalho de revisão e de consolidação 
dos atos normativos Inferiores a decreto no Smbito 
da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-
Oeste-Sudeco. 

0 SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDENCIA DO DESENVOLVIMENTO DO 
CENTRO-OESTE, no exercfcio das competências que  the  foram outorgadas pelo Decreto 0.9  
8.277, de 27 de junho de 2014, e tendo em vista o disposto no Decreto 10.139, de 28 de 
novembro 2019, alterado pelo Decreto no 10.437, de 22 de julho de 2020, resolve:  

Art.  19  Publicar a 31  etapa sobre a revisão e consolidação dos atos normativos 
inferiores a decreto no âmbito da Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste, 
conforme  art.  29, inciso  III,  da Portaria n9 156, de 19 de outubro de 2020, publicada no 
Diário Oficial da União, seção 1, no 204, sexta-feira, 23 de outubro de 2020.  

Art.  29  A Diretoria de Planejamento e Avaliação identificou e revisou 07 (sete) 
atos normativos, dos quais, 01 (um) foi revogado na 28  etapa, 4 (quatro) foram revogados 
e seu conteúdo consolidado em 1 (um) ato normativo, e 1 (um) permanece vigente, tendo 
sido este publicado na 11  etapa, conforme anexo.  

Art.  39 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

KARINE DA SILVA LOPES 

0  Este  document°  pode ser verificado no endereo e1e2r0060 
http://wwwan.gov.bdeptentiddede  lOrn& polo oddigo 05152021051100069 

NELSON VIEIRA FRAGA FILHO 

Doeureento assinade  digitalmente  conforms OAP is. 2 2062 de 24/08/2001,  CP  
quo • Intreestostura de Chaves Ribbon  Brasileira  • ICP.Brael. 
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0 GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições 

que lhe confere o  art.  87, incisos V e VI, da Constituição do Estado do Paraná, 

tendo em vista o que dispõe o contido no parágrafo único, do  Art.  15 do 

Regulamento do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil, aprovado pelo • Decreto Estadual n° 9.557, de 06 de dezembro de 2013 e, considerando a 

Instrução Normativa do Ministério do Desenvolvimento Regional n° 36, de 04 de 

dezembro de 2020 (DOU n° 233 de 07/12/2020), bem como os efeitos da 

estiagem prolongada, caracterizando o desastre, ocorrido no município de 

Chopinzinho, culminando em danos e prejuízos, devidamente documentados em 

formulário de informação de desastres -  FIDE,  e o contido no protocolado sob n° 

17.636.341-0, 

DECRETA:  

Art.  1° Fica homologado o Decreto Municipal n° 180, de 11 de maio de 

2021, exarado pelo Prefeito de Chopinzinho, o qual declara situação de 

emergência nas  Areas  do município em face da ocorrência de Estiagem — 

COBRADE 1.4.1.1.0.  

Art.  2° Confirma-se, por intermédio deste Decreto de homologação, 

que os atos oficiais de declaração de situação anormal estão de acordo com os 

critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil.  

Art.  30  Os órgãos do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil 

ficam autorizados a prestar o apoio suplementar aos municípios afetados pelo 

desastre, mediante prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de Defesa 

Civil. 
Publicado no Diário Oficial 
NO  ID  (4 Cie 1 4/MAIO /2041  
Flepublicado no Diário Oficial 
N° de / /20 

Assinado digitalmente por: Carlos Massa Ratinho  Junior  em 14/05/2021 16:34. Inserido ao protocolo 17.636.341-0 por: Aurelio Augusto  Vincent  Fontana em: 14/05/2021 
15:51. Documento assinado nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.brisplweb/valldarAssInatura  com o código: a27845112d877c229e790c9d586e1fbd. 
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Art.  40  Este Decreto de homologação entra em vigor na data de sua 

publicação, retroagindo seus efeitos à data do decreto municipal anteriormente 

citado, devendo vigorar pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 

de ocorrência do evento. • Curitiba, em 1 4 MAIO de 2021, 200° da Independência e 133° da 

República. 

CARLOS MASSA RATINHO  JUNIOR GUTO SILVA 

Governador do Estado Chefe da Casa Civil 

FERNANDO RAIMUNDO SCHUNIG 

Coordenador Estadual da Defesa Civil 

CRA/AM* 

2 

Assinado digitalmente por: Carlos Massa Ratinho  Junior  em 14/05/2021 16:34. Inserido ao protocolo 17.636.341-0 por: Aurelio Augusto  Vincent  Fontana em: 14/05/2021 
15:51. Documento assinado nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
hftps://www.eprotocolo.pr.gov.brisplwebNalidarAssInatura  com o código: a27845112d877c229e790c9d586e1fbd. 
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Assinado digitalmente por: Carlos Massa Ratinho  Junior  em 14/05/2021 16:34. 

Inserido ao protocolo 17.636.341-0 por: Aurelio Augusto  Vincent  Fontana em: 14/05/2021 15:51. 

Documento assinado nos termos do  art.  18 do Decreto Estadual 5389/2016. 

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: 
https://www.eprotocolo.pr.gov.brisplweb/validarAssinatura  com o código: 
a27845112d877c229e790c9d586e1fbd. 



cf_  

son  Luiz  Cenci  
Prefeito  
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Município de Chopinzinho  k  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA  

DATA: 09/09/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

• 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICA, COMBUSTÍVEL TIPO DIESEL E  KIT  

RESERVATÓRIO EMERGENCIAL 

Recebido a solicitação protocolada pelas Secretarias de Administração, de Viação, Obras 

e Serviços Urbanos e de Assistência Social, autorizo a abertura de procedimento licitatório na 

modalidade de Dispensa de Licitação Por Justificativa. 
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Divisão de Contabilidade 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 09/09/2021  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA 
AQUISIÇÃO DE ÓLEO PARA OS CAMINHÕES PIPAS, AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS E 
AQUISIÇÃO DE UM  KIT  RESERVATÓRIO EMERGENCIAL. 

VALOR R$ 61.780,75 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 
disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.856/2020 (LOA), Lei n° 3.857/2020 
(PPA) e Lei n° 3.833/2020 (LDO), nas seguintes dotações orçamentárias: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) F: 000, 790 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) F: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) F: 000, 790 

Atenciosamente, 

Lucia eiro Cenci 
Secre de  Finanças  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro Säo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

2: 

   

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 16/09/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS E URBANOS, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DAS SECRETARIAS PARA 

• 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE  OLEO  DIESEL,  KIT  RESERVATÓRIO E 
CESTAS BÁSICA 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a contratação de empresa para aquisição de  oleo  diesel,  kit  
reservatório e cestas básica. constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pelas Secretarias de Viação, Obras e Serviços e 
Urbanos, Assistência Social e Administração, entendemos ser perfeitamente viável a referida 
aquisição e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DIS'DENSA DE 
LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, com fundamento no  Art.  24, IV da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Artdrê Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

PESQUISA DE PREÇOS 

Empresa• CeSlaf 4‘sq 

CNPJ:. re) 39 7 _ Cool- So 

Nome do  Responsável  • dan- c9  14,  -  "so,- a/6 - 
4. Local e data: .. fe)Zi 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar e carimbar) 

Item Qtde Descrição do Produto  Unit  R$ Total R$ 

01 2.496 

Litros de óleo diesel S10. 

(Estimativa para 60 dias de transporte de água 
com caminhão pipa, placas BEI - 7G15, 
capacidade para 6.000 litros de água. 

14.15-  la  na 

02 4.500 

Litros de óleo diesel  BS  500. 

(Estimativa para 60 dias de transporte de água 
com caminhão pipa, placas BEB - 8E60, 
capacidade para 10.000 litros de agua. 

420 5  sr  
.
1 g". 72 ti. 7.: 

Total - R$ 09 q5-39.1-5- 

sinatura 

49And eitsit tivuotravtiSj 
CNN  014811S3271000/4) 

101131502-70 



Nome do  Responsável 

• Local e data: 4,  

Assinatura 

Comércio  de Combustivels 
Kist Ltda Filial 

CNPJ 75 635 86410002-24 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

PESQUISA DE PREÇOS 

Empresa.  

CNPJ •_5 -̀-1000 a - 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar e carimbar) 

Item Qtde Descrição do Produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2.496 

Litros de óleo diesel S10. 

(Estimativa para 60 dias de transporte de água 
com caminhão pipa, placas BEI — 7G15, 
capacidade para 6.000 litros de água. 

Li , 2 g 
i  

, 

_I_ O  •  -3-0-4-  I  eq 

02 4.500 

Litros de óleo diesel  BS  500. 

(Estimativa para 60 dias de transporte de água 
com caminhão pipa, placas BEB — 8E60, 
capacidade para 10.000 litros de água. 

Li f ).A i (A 30 5  t
ee  

Total — R$ 



2 7  

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

PESQUISA DE PREÇOS 

Empresa: tet cerk91  •  çLO1 /411   

CNN* 0:1)  • DDS (514CV  Oco)   

Nome do Responsável' rf\  ()Ida 

• Local e data: Cheptcn -bA-0 Q — lott  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar e carimbar) 

Item Qtde Descrição do Produto  Unit.  R$ Total R$ 

01 2.496 

Litros de óleo diesel S10. 

(Estimativa para 60 dias de transporte de agua 
com caminhão pipa, placas BEI - 7G15, 
capacidade para 6.000 litros de agua. 

kil,-3/4 
Ri 

to.s3.9 16L-4 

02 4.500 

Litros de óleo diesel  BS  500. 

(Estimativa para 60 dias de transporte de agua 
com caminhão pipa, placas BEB - 8E60, 
capacidade para 10.000 litros de agua. 

A ti,  la 

li 

(co .  L41...10  00 
i 

Total - R$ Q. )n, 6í1 

2.1 
Assinatura tO 62 05 s  ngiciuol" 

CIW.1.°22. 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 28.K  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto e RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

gi 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA  

RIMIER°  DE INSCRIÇA0 
01.863.327/0001-50 
MATRIZ 

: COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTuRA 30,05„997  

NOME EmPRESAFUAL 
OTAVIO  JOSE  BARANCELLI 

TITULO DO ESTABELECimENT0 NomE DE FANTASIA) 
AUTO POSTO BARANCELLI 

PORTE 
EPP 

CCOIGO E DESCRIÇÃO DA ATroDADE ECCNOmicA pRINcipAL 
47.314-00 - Comércio varejista de combustiveis para veiculos automotores 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONCMICAS SECUNDARIAS 
47.844-00 -Comércio varejista de gás 140efelto de petróleo (GLP) 
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas 
47.294-02 -Comércio varejista de mercadorlas em  Iola*  de conveniência 
45.20-045 - Serviços de lavagem, lubiffIcaçllo e polimento de velculos automotores 
47.324-00- Comércio varejista de lubrificantes 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanyas, intermunicIpal, interestadual e 
internacional 

CONGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JuRiolc.A 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
AV  XV DE NOVEMBRO 

NUMERO 
4600 

COMPLEMENTO  
.............  

CAP  
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

muNicipi0  
CHOPINZINHO 

OF  
PR 

ENDEREÇO ELETRONic0 TELEFONE 
(46)2423462 

ENTE FEDERATTVO RESPONSÁVEL (EFR) 
......, 

SiTuAÇA0 CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
25/02/2001 

mOTiv0 DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/09/2021 As 09:34:51 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

44  CONSULTAR OSA VOLTAR IMPRIMIR 

  

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dgue aggi. 

Passo a  taugmagSJILJ Consultas CNPJ fstat/sticas Parceiros kaLcgg_grl 
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

Junta Comercial do Estado do  Parana  JUCEPAR 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/1 

.. .EN . OT Tr  e. ,  

41103792965 

(pc  eette.e somente se awNwerte a si4" 

XXX 

NOME DO EMPRESARIO I  corn  dam. se" a:y.lakes) 

OTAVIO  JOSE  BARANCELLI 

NACIONALIOADE  

BRASILEIRA 

woo°  CIVL 

Separado 

srixo 'REGIME  OE BEN  áso44.4.4v) 

Masculino  
MHO  DE (NO  

ADELINO BARANCELLI ALZIRA MARIA BARANCELLI 

NASCIDO EM (data de 'memento) 

22/12/1963 

IDENTIDADE ¡rseneto, 04ko. enssy UF 

37718149 I SSP PR 

ceRNmmo 

52489833987 

EMANCIPADO POR (lama de etnancIpageo •  somata  no caso de  mom.)  

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - qta. as. elc) Numeric,  

RUA WASHINGTON LUIZ 4073 

comeLemeNTO BAIRRO DISTRRO 

CENTRO 

CEP 

85560-000 

muracono 

Chopinzinho PR 

declare, sob as penas da lei,  
COMERCIAL DO ESTADO DO 

ratio ester  impedido de exercer atividade empresaria, 
PARANÁ: 

que  nit()  possui outro registro de empresário e requer 6 JUNTA 

CÓDIGO oo ATO 

002 

DESC R  ICAO  

ALTERAÇÃO 

DO ATO I CÓDIGO DO EVENTO 

021 

oescecho oo  EVEN  TO 

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

Nome EMPRESARIAL 

OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP 

LOGRADOURO  (Natty. etc)  

AVENIDA XV DE NOVEMBRO 

NUMERO 

4600 

commemeno BAIRRO DISTRITO 

CENTRO 

.:  EP  

85560-000 

MUNICEPIO or eks 

Chopinzinho PR BRASIL 

CORR . '1 '..-MAIL  

VALOR DO CAPITAL - RS 

60.000.00 

VALOR DO CAPITAL -  (pa °Arno)  

sessenta mil reais  

ammo OE  ATIVIDADE ECONÓMICA 
(chme e.m..au 

Aavidade Pnncioal 

4731600 
.44,4444. second:via 

4520005 4732600 4764900. 4930202. . .  
4729602. 4723700 

Dascootiodo  cow'  

COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVE'S PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES; COMERCIO 
VAREJISTA DE LUBRIFICANTES: COMERCIO VAREJISTA DE  GAS  LIQUEFEITO DE PETRÓLEO (G  LP)  
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS EM GERAL. INTERmUNICIPAL. INTERESTADUAL E 
INTERNACIONAL: SERVIÇOS DE LAVAGEM. LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEiCULOS: 
COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM LOJAS DE CONVENIÊNCIA: COMERCIO VAREJISTA 

DE BEBIDAS. 

DATA  OE  INICIO  OAS  AT IVIDADES 

01/08/1992 

NUMERO DE INSCRICAO NO CNPJ 

01863327000150 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE  FUN_  DE 
OUTRA UF NINE ANTERIOR 

 

UI' 

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO as liodo ,tatmertadaass,c 'ges ) 

P r/V1 igra /J/ z--- /" 
DATA ATURA AIMMATURA 00 PRE:3MP 

22/06/2016 I ((,' 7-77'  0 :2--- , .0 ',451-2./ /77 ,"/ VI 
.. 

• 

L it AV  
DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇÃO 

ihffiÔIIlÍliI 
t / 

PR1160000276528 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL ' Este documento i0i gerado TO portai Empresa Fácil  Parana  

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/06/2016 16:26 SOB  IT'  20164080210. 
PROTOCOLO: 164080210 DE 27/06/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11600913960. NIRE: 41103792965. 
OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - - EPP 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 28/06/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se Impresso,  flea  sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos  portals.  
Informando seus respectivos códigos de verificação 



DRSCAVACISES 

CETPP 

eas (4.41.D 
Aillerkah.PA na 

Lr)  

[CHOP INZ INHO , PR 
LOCAL  

g 
c - 

AMINO 

1[
DATA EMMA.) 

17/02/2071  

11969086035 
PR9121711A3 

PARANÁ 

Hi it .\ I 1/1 RAI IVA ft 
1 , •••., 

',II ',III  ...SI  It IN  SI 11,5%111, 1 

'N S . 5. '54.  

OTAVIO JOSE RARANCELLI 

C

(3-
txx.scemIRLDE /AAA clAssea 

771811-9 SA'SP PR 

CAT  OATA MASCIAFIril 

5-24.898.339-87122/12/19631  

ADELINO  HARANCELLI  

ALZIRA  MARIA 
BARANCELLI  
1.11,1120,0 ACC (CAT. tva 

MOM AE 

1, r, CT) fA 1.1.1951140 VAUOADE HASA (TAÇAV ; L  03058842102 (77/02/2022 16/11/198T) 
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CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

01.863.327/0001-50 

OTAVIO  JOSE  BARANCELLI  

AV  XV DE NOVEMBRO 4600 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirã de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/09/2021 a 03/10/2021  

Certificação Número: 2021090403261448637147 

Informação obtida em 08/09/2021 11:35:18 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador Página 1 de 1 

3i 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsf 08/09/2021 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: OTAVIO JOSE BARANCELLI 
CNPJ: 01.863.327/0001-50  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:29:37 do dia 01/09/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 28/02/2022. 
Código de controle da certidão: 961B.87BC.278B.E8A2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: OTAVIO  JOSE  BARANCELLI (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 01.863.327/0001-50 
Certidão n°: 27250008/2021 
Expedição: 03/09/2021, As 13:21:13 
Validade: 01/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que OTAVIO  JOSE  BAIUMUMLI (MVITIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 01.863.327/0001-50, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

DUvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

3 /0  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024923075-82 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 01.863.327/0001-50 
Nome: OTAVIO  JOSE  BARANCELLI 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 06/01/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (08/09/2021 11:20:02) 



• • . Município de Chopmzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-ma!!: prefeltura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Proeópio Klopel, 3811 
85560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  139874 
Nome • OTAVIO  JOSE  BARANCELLI 
CPF/CNPJ  01.863.327/0001-50 
Endereço  AV  XV DE NOVEMBRO 
Bairro  CENTRO 
Cidade  CHOPINZINHO PR 

RG/Inscr  
Número  4600  

41, INALIDADE: Consulta de Débitos 
Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão esta condicionada à verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.  

lit  

mitida em 03/09/2021. 
lida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
o/NOmero da certidão • 2021/6611 

Código de autenticidade da certidão: 194213094194213 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 03 de Setembro de 2021. 



08/09/2021 11:40 Detalhamiedas Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidêneas e Suslees - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 01863327000150 

LIMPAR 

Data da consulta: 08/09/2021 11:40:00 

Data da última atualizaçào: 07/09/2021 05:40:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
6RGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=018633270001508,colunasSelecionadas=linkDetalhamento%... 1/1 



31 08/09/2021 11:39 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
Ct CON•41 C.] 13.00 J..A.,J.A  

Consulta de Impedidos de Licitar 

CNPJ: 01863327000150 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeblmpressao.aspx 1/1 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (08/09/2021 As 11:39) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°01.863.327/0001-50. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6138.CB10.0B1C.7952 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 08/09/2021 as 11:39:12 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



o  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  
III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A Empresa CZ2)S1  So-ç  
inscrita no CNPJ sob n° ... cco/  

)(.1/  fwv..E.013Jo  n° 

com sede à Rua 

no Município de 

6 Estado  do Oa  , CEP  Cenneste ato representada pelo 

Sr(a)  gte-Alb'e) , portador(a) da carteira de identidade RG n° 

01- qfq   e inscrito(a) no CPF sob n°  

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da 
referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 
Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitat6rio sob a 
modalidade  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90, 
inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021. 

tggig 
01.813.32710901444  
M.4431507.717  

33 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

PESQUISA DE PREÇOS 

Empress'.  

CNPJ  

li 

!4  
f 1 

4D 
 

• 

Nome do Responsive!'  

4  Local e data: 2 ?/:./   

79 

  

zi  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar e carimbar) 

Item Qtde Descrição do Produto Valor  Unit  Rã 

01 01 

Motobomba auto-escorvante, a gasolina, 4 tempos, 
partida manual com mola retrátil, potência  minima  
5,0  hp,  bitolas de entrada e saída 2,0 polegadas, 
vazão até 36,0 m3  por hora, com 10,0 metros de 
mangote inclusos. 

. 

.(  

02 01 
Tanque para água, construido em polietileno, 
capacidade para 5.000 litros, com tampa rosquetvel 
para vedação completa. 3 2 eçí 62-9  

Total — R$ 
ç •  /(5. ao 

1-2 f31  

DEOCL 10 DALZ TTO 
IAIS EL TRIC 

RUA DIO 0 A 0 FRIO, 4074 -CENTRO 
L 85. -000 -CHOPINZINHO -PR 

Assinatura 

• 



79 649 428100M 
HYPCILITC,1 PAN 

es CIA LT OA.  
Novembro.  3854‘ 

GNOME" 

A 

4it 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR 

PESQUISA DE PREÇOS 

Emprest  p 4 ari_ LOA 

CNPJ 7-(9- 

Nome do do Responstivet: 

Local e data: 

• 

45  i>e- j-t-td-vio De2O2f 

• 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar e carimbar) 

Item Qtde Descrição do Produto Valor  Unit  R$ 

01 01 

Motobomba auto-escorvante, a gasolina, 4 tempos, 
partida manual com mola retrátil, potência  minima  
5,0  hp,  bitolas de entrada e saída 2,0 polegadas, 
vazão até 36,0 m3  por hora, com 10,0 metros de 
mangote inclusos. 

44q(6.0 , 

02 01 
Tanque para água, construido em polietileno, 
capacidade para 5.000 litros, com tampa rosqueável 
para vedação completa. 

3‘ q  co  
Total - R$ 

,5-  'Z 4117'460,0 



Nome do Responsavel•  

Local e data-  (d 

4dz 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR 

PESQUISA DE PREÇOS 

Empresa•  

CNPJ.  -77 62?  ff/VX  

„ 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar e carimbar) 

0‘...,;0/J 

Item Qtde Descrição do Produto Valor  Unit.  R$ 

01 01 

Motobomba auto-escorvante, a gasolina, 4 tempos, 
partida manual com mola retrátil, potência  minima  
5,0  hp,  bitolas de entrada e saída 2,0 polegadas, 
vazão até 36,0 m3  por hora, com 10,0 metros de 
mangote inclusos. 

/ uo (.77 

02 01 
Tanque para água, construido em polietileno, 
capacidade para 5.000 litros, com tampa rosqueável 
para vedação completa. 33 /(9, oo 

Total — R$ --..2.fo (2,, , 

Í7S627.881/0001-2P 
DL PA.!,0.(Y 

C. 
1.11.»-i. • 

Iski 14 de  Dezembro  4534 sale 03 
cç  s non r.f-loPiNiziNHo ap j 

Assinatura  

&Ali DR) Paktio 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.  

ilk 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
31.494.897/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABE RTURA 
13/09/2018 

NOME EMPRESARIAL 
DALZOTTO ELETRO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO tNOME  OE  FANTASIA) 
DALZOTTO ELETRO 

PORTE 
ME 

CONGO E DESCIOÇÃO DA ATIVIDADE ECONCMICA PRINCIPAL 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 

CONGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNOÃRUkS 
33.14-7-11 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para agricultura e pecuária 
37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
41.20-4-00 - Construção de edificios 
42.13-8-00 - Obras de urbanização - ruas, pragas e calçadas 
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de Agua, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de 
Irrigação 
42.22-7-02 - Obras de irrigação 
43.11-8-02 - Preparação de canteiro e limpeza de terreno 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
43.21-5-00 - Instalação. manutenção elétrica 
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias o de  gas  
43.224.02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilayáo e refrigeração 
43.22.3.03 . Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edificlos em geral 
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para 
uso em obras 
47.41-5-00 . Comércio varejista de tintas e  materials  para pintura 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-99 - Comércio varejista de  materials  de construção em geral 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  audio  e  video  
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.54-7-03 . Comércio varejista de artigos de Iluminação 

CONDO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
3916 

COMPLEmtwro 
,......... 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

mUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

ur 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
CLE_CIO@HOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3242-3063 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 
....... 

SMJAOAOCADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI. 
13/09/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
............ DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

..........) 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/09/2021 as 15:09:45 (data e hora de  Brasilia). Pagina: 1/2 



ili 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCR/C,ÃO 
31.494.697/0001-28 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DiA3T/A09DE/20A81E8RTURA 

NCME EMPRESARLAL 
DALZOTTO ELETRO LIDA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 
47.57-1-00 • Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletronicos para uso 
doméstico, exceto informatica e comunicação 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicflios 
81.22-2-00 • Imunização e controle de pragas urbanas 
95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrónicos de uso pessoal e doméstico 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 • Sociedade Emprestirla Limitada 

LOGRADOURO 
R 14 DE DEZEMBRO 

NUMERO 
3916 

COMPLEMENTO 
....,..... 

CEP 
85.566-000 

BAJRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO  
CHOPINZINHO 

SF  
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 
CLE_CIO NOTMAIL.COM  

TELEFONE 
(46) 3242-3063 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
13/09/2018 

MOTIVO  OE  SITUAÇÃO CAOASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
....m.m, 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.........., 

Aprovado pela InstrucAo Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 15/09/2021 as 15:09:45 (data e hora de  Brasilia). Página: 2/2 

at  CONSULTAR  QSA .0 VOLTAR ig IMPRIMIR 

  

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, gljgue aggj. 

Passo a  passo sara o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiroq Serviços  CNN  • 



4 5  

Secretaria da Micro e Pequena  Empress  
Secretaria da Redonelivid° e SimpMenlo 
Departamento de Registro Empresarial e Integrado REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO  

Nit=  I/I 

ISTR0 DE . SSt cm  ,,EvE I NiRE DA  FRAM.  ire... h., ... I I. k -. .. MIA) 

XXX 1 XXX 
• E DO EMPRESMUO (cortokio.  sun  abre v  Mums)  

tL DEOCLECIO DALZOTTO 
NACIOIYALIDADE 
BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

CASADO(A) 
SEXO 

Masculino 
REGIME DE BENS(ae casado) 

Cornunhio Parcial 
FILNO  OE  IMO (tole)  

SANTO DALZOTTO I DEON1LDA DALZOTTO 
ASCIDO  Rid  (dm de asscmemo1 

02/04/1 978 

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO InOntaro) &ha  metier UP  

6.894.499-6 I SESP I PR 
CPNAMmoo) 

042.321.059-99 
EMANCIPADO POR (foram de ernancirmia •  neonate  no  cam  de  imam)  

XXX 

I , lx)mIRUAci
UADO  

 MIGUNEAL 
(LOGRADOURO. 

  PROCOPIO 

0v. 

KURPNEL)  
NUMERO 

3951 
COMPLEMENTO 

XXX 

RAIRROANSTRITO 

SÃo MIGUEL 
CEP 

85560-000 

1,.ii,,4_ ,•  

oracirto  
ho,, C pinzinho PR 

i declara, sob as penas da lei, nio estar impedido de exercer atividade empresária, que nio possui outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CODIGO E DESCRICTO DO ATO 
080 - INSCRIÇÃO - 

C6D1GO E DESCRIÇÃO 
XXX 

DO ATO 

tCÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
4.,  080- INSCRIÇÃO, 315- ENQUADRAMENTO L

i 

 DE miCRoEmPREsA 
CODIGO E DESCRIÇÃO 
XXX 

DO EVENTO 

ONE  EMPRESARIAL 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresai 
LOGRADOURO  (wee, etc)  

RUA DIOGO  ANTONIO FEU()  

NUMERO 

4074 
) k-c.4pL0.4D1T0 

SALA 2; 
RA IRRO/DISTIUTO 

CENTRO 
CEP  

85560-000 
SOD! . , 

. 

...   
MUNICIPIO UP PAM  

Chopinzinho I PR I BRASIL 
Po I 1 

CLE_CIO@HoTMAILcom 
VALOR DO CAPITAL. RS 

150.000,00 
VALOR DO CAPITAL •  Om  mime) 

cento e cinquenta mil reais 
COMO DE ATIVIDADE ECONOM ICA 

(OIAE  Pima)  
&Wide*  Principal 

4742)00 
Atividade  Seeman.  

3314711, 4222702,4321500, 4322302, 
4744001,4753900, 4754703 

Desoiho do  Object.  

COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL ELETRIc0. COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE  
ILUMINACAO. COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS E FERRAMENTAS. COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE ELETR000MEST1COS. INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA. MANUTENCAO 
E REPARACAO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA AGRICULTURA E PECUARIA.INSTALACAO E 
MANUTENCAO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILACAO E REFRIGERACAO. 
OBRAS DE IRRIGACAO. 

DATA DE INICIO DAS ATNIDAbes 

05/09/2018 
NUMERO DE  /MCA ICAO  NO  CNN  

X XX 

TRANSFERENCIA DE SEDEOU DE FILIAL DE  
MIRA ur NIRE ANTERIOR 

UP  

DATA ASSINATURA Aa8t1=0 EMPRESMUO .--- 
05/092018 e.Z---s c-7- ..,, 0 

17...17.7 , ,=:-.1.  - 
DEFERIDO. PUIILIQUF•S t 0 ..- . NTICAÇA()  *- 

— 
ill HI  11 111 11111111111111 11111111 

PR2180002013389 
11111 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento roi gerado  Ito  postal Liopts-... 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/09/2018 11:11 SOB N* 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CÓDIGO DE VERIFICACAO: 
11803846288. MIRE: 41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



Son rPto(V.ADICS.F34/m, Controls: .oscUt 

vet re 1  esto • 
30u II Erntsuroontos R$4.19 (VRC 21,7 
41,05 FAD EP' 40.20.15S R$0.21 T 

Cnopinzinno-PR. 

SMoF 
RiSAS 
mMmtwo 2  47 31  

os  Rogow) 
TooMlio 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANÁ 

•  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 13/09/2018 11:11 SOB N 41108486901. 
PROTOCOLO: 184941881 DE 11/09/2018. CÓDIGO DE VERIFICACAO: 
11803846288. MIRE: 41108486901. 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELÉTRICOS 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 13/09/2018 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito A comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificavio 





TAPEJARA/RS  
CONARCAr4APEJARAAS,OA SEOF 

C.NASt.: 828,11MWA,FOL144=251 ( 

S. 

• ' _ 
;--, 

• . 
. . . . . . 

  

• 

 

v t.t0AeMlots;O ,UNOW(A101000Nolo 

6.t44196 

DEOULCIO DAUM) 

SANTO UAI.OTTC 
DEONIOA DAUOTTV 

11/08/1193 



CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

31.494.697/0001-28 

DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

RUA DIOGO  ANTONIO  FEIJO 4074 SALA 2 / CENTRO / 
CHOPINZINHO / PR / 85560-000 

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o  Art.  7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servira de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:31/08/2021 a 29/09/2021  

Certificação Número: 2021083104520144332217 

Informação obtida em 08/09/2021 13:21: 31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Consulta Regularidade do Empregador Página 1 de 1 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crfcaixa.gov.br/consultacrf/pages/impressaojsf 08/09/2021 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

• 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E  it  DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 17:37:04 do dia 05/05/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/11/2021. 
Código de controle da certidão: C744.639E.FC60.C7CD 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

S  
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DALZOTTO ELETRO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 
Certidão n°: 27733533/2021 
Expedição: 08/09/2021, As 13:18:20 
Validade: 06/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que DALZOTTO ELETRO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 31.494.697/0001-28, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 
5 ?  

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024929558-36 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 31.494.697/0001-28 
Nome: DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
(—) natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Valida até 07/01/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pagina 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (09/09/2021 09:50:41) 



5 3 Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefeltura@chopinzinho.pr.gov.br  
Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Proeópio Kuipel, 3811 
85560-000 CHOPINZI2V110 PARANÁ 

 

c:24  

  

    

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  196530 
Nome • DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS 
CPF/CNPJ  314946.970.001-28 RG/Inscr  
Endereço Número  4074 
Bairro  CENTRO 
Cidade  Chopinzinho 

• 
FINALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que CONSTAM DÉBITOS NÃO VENCIDOS OU CUJA EXIGIBILIDADE ENCONTRAM-SE 
SUSPENSA referente a Tributos Municipais inscritos ou não em Divida Ativa, ate a presente 
data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N* 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

litmitida em 08/09/2021. alida ate 60 dias após a data de emissão desta. 
Ano/Numero da certidão • 2021/6681 
Código de autenticidade da certidão: 313958152313958 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 08 de Setembro de 2021. 



08/09/2021 13:19 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública  

al* TCEPR 
,Re.-1,44.: LE  CONTAS  CY.11.$ 41:0 CC,A.  

Consulta de Impedidos de licitar  

CNN:  31494697000128 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

N 

https://servicos.tce.pr.gov.brAcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeblmpressao.aspx 1/1 



08/09/2021 13:20 Detalhamillias Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Iniclôneas e  Suss  - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

Busca livre: 31494697000128 

LIMPAR 

Data da consulta: 08/09/2021 13:19:54 

Data da última atualização: 07/09/2021 05:40:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 6RGAO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8,offset=8idirecaoOrdenacao=asc&palavraChave=314946970001288icolunasSelecionadas=linkDetalhamento%... 1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (08/09/2021 As 13:18) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°31.494.697/0001-28. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6138.E271.EE12.9937 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.Dho  

Gerado Gerado em: 08/09/2021 as 13:18:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 

Fl  - 



11  

5 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A empresa Deoclecio Dalzotto materiais eletricos, inscrita no CNPJ sob n° 31.494.697.0001-28., com sede a 

Rua Diogo Antonio Feijo, n° 4074, no Município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85560.000, neste 

ato representada pelo Sr(a) Deoclecio Dalzotto, portador(a) da carteira de identidade RG n° 6.894.499.6 e 

inscrito(a) no CPF sob n° 042.321.059.99 DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, 

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo 

(cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 

seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a onentação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Súmula Vinculante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do ICE-Tribunal de Contas do  Parana:  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4°  Camara  Cive!). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade n°_, instaurada pelo Município d Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou 

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade 

contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzirlho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais corno alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.  

Ch inho 03 de  setembro  de 2021. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utiimr_forrnulario com ti 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ.1,51.04,697/ 

da errliesa ou 

-28 
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VALOR VALOR 1  
UNIT R$ TOTAL R$  

ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Emprest- 13- 

CNPJ /    LL  

Porte da Empresa. tft'.<2  

Endereço:.4 y.0 11.C? 14  

,) 3  

Nome do Responsavel.  

Telefones para contato: J.:AL . -2."(-4  

Local e Data: .4t 2 4-1"  (31— zJ  

(Obs Preencher todos os dados do cabeçalho assinar, rubricar e carimbar todas as folhas - carimbo CNPJ) 

Z 2:51  

ITEM QUANT UNID  DESCRIÇÃO 

1 194  Uni Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em p6 enriquecido com 
vitaminas (vitamina c, niacina, b6, b1, b2, a, b12 e 
Acido fálico), aspecto pá homogêneo cor própria do 
tipo, cheiro característico e sabor doce. Na porção de 
20g do produto deve conter no minimo 19 g de 
carboidratos, no minimo 0.5g de proteínas e no 
máximo 18g de açúcares. Não deverá conter glúten. 
Embalagem em sacos de polietileno atóxico, contendo 
500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, de origem vegetal, 
constituido fundamentalmente por sacarose de cana-
de-açúcar. Aspecto sólido com cristais bem definidos. 
Cor branca, odor e sabor próprio do produto. 
Composição básica sacarose concentração  minima  de 
99.6%. sais minerais concentração máximo de 0,10%, 
umidade  maxima  de 0.07%. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação em embalagem 
em sacos de polietileno atóxico transparente intacto e 
hermeticamente vedado, contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado longo fino tipo 1, sem 
glúten. contendo no minimo de 90% de grãos inteiros 
com no máximo de 14% de umidade. Com  rendimento 
após o cozimento de no  minima  2,5 vezes a mais do 
peso antes da cocção. Isento de sujidades, parasitas, 
impurezas. Apresentação em embalagem em sacos de 
polietileno  atóxico transparente intacto e 

1 



hermeticamente vedado, contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL. Ingredientes: farinha de trigo 
fortificada com ferro e ácido fdlico (vitamina b9), 
açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, sal, 
estabilizante lecitina de soja, fermentos químicos 
bicarbonato de amônio e bicarbonato de sódio, 
acidulante acido !Mica e aromatizante. Valor nutricional 
na porção de no mínimo 30g: no mínimo 20g de 
carboidratos, no mínimo 2g de proteínas e no máximo 
4,59 de gorduras totais. O biscoito deverá estar em 
perfeito estado de conservação e de caracteres 
organolépticos normais. Não podendo apresentar 
biscoitos quebradiços em excesso. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico intacto e 
hermeticamente vedado, CONTENDO 300 GRAMAS; 

01 unidade de Café em p6, homogêneo, embalado a 
vácuo, torrado e moído, preparados com matérias 
primas sas, limpas, isentas de matérias terrosas, 
parasitos e de detritos animais e/ou vegetais, com no 
máximo de 15% de umidade, com no máximo 20% em 
peso de grãos com defeitos pretos, verdes e ou 
ardidos. Apresentação em embalagens primaria 
laminada, fechada a vácuo, e embalagem secundaria 
de papel, contendo 500 gramas; 

01 unidade Doce de fruta cremoso ou geléia 
sabores variados. Ingredientes: polpa de fruta, 
açúcar, xarope de glicose, acidulante láctico e 
conservadores benzoato de sódio e sorbato de 
potássio. Devera conter na porção de 20g: no mínimo 
8g carboidratos, não conter glúten. Apresentação em 
embalagem  pet  contendo 400 gr; 

01 unidade Farinha de milho: tipo biju, de primeira 
qualidade. Enriquecida com ferro e acido faco 
(vitamina b9). Fabricada a partir de matérias primas 
sãs e limpas. Produto obtido pela ligeira torração do 
grão do milho, desgerminado ou não. Conter no 
máximo 14% de umidade. Ingredientes: 100% milho. 
Não conter glúten. Deverá conter na porção de 40g: no 
mínimo 31g de carboidratos e no máximo 2g de 
gorduras totais aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico, contendo 1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo tradicional, do tipo 1, 
enriquecida com ferro e acido fólico. Com  aspecto em 
pó fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro e 
sabor próprio do produto. Produto obtido a partir de 
cereal limpo desgerminado, sãos e limpos. Produto 
livre de sujidades, parasitas e larvas. Não podendo ser 
úmido, fermentado ou rançoso. Devera conter na 

2 



porção de 50g: no  minima  38g de carboidratos, no 
minimo 5g de proteínas e no máximo lg de gorduras 
totais aproximadamente Apresentação em 
embalagens de polietileno  ataxic°  ou papel, contendo 
5 Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, do tipo 1, safra 
nova, grãos inteiros e sãos, aspecto brilhoso, liso, 
constituído de no minimo de 90% a 98% de grãos 
inteiros e integras, na cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e formatos naturais 
maduros: limpos e secos. Isento de material terroso, 
sujidades, pedras, fungos ou parasitas, mofo, 
carunchos, insetos mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter mistura de outras 
variedades e espécies. Apresentação em embalagens 
de polietileno  ataxic°,  contendo 1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo amarelo, produto 
obtido pela moagem do grão de milho, desgerminado 
ou não, deverão ser fabricadas a partir de matérias 
primas sAs e limpas isentas de matérias terrosas e 
parasitas. Não poderão estar úmidos ou rançosos, com 
umidade  maxima  de 15%. Apresentação em 
embalagens plástica de polietileno  ataxic°,  contendo 1 
Kg; 

01 unidade Leite em pó, integral, instantâneo, sem 
adição de sacarose, e sem gordura  trans.  
Apresentação em embalagens laminada, 
hermeticamente fechada, contendo ate 1 Kg: 

01 unidade Macarrão, tipo espaguete, de primeira 
qualidade. Ingredientes: farinha de trigo tipo 1, sêmola 
de trigo enriquecida com ferro, acido fólico, ovos 
pasteurizados, corantes naturais (urucum e curcuma), 
pode conter  gluten.  Na porção de 80g deverá conter: 
no minimo 58g de carboidratos, 8,0g de proteinas, e no 
máximo 1,2g de gorduras totais. Apresentação em 
embalagem de polietileno  ataxic°.  contendo1 Kg; 

01 unidade Margarina produzida exclusivamente de 
gordura vegetal, com adição de sal. Ingredientes:  
Oleos  vegetais liquidos e interesterificados, agua, sal, 
leite desnatado reconstituido, vitamina A (1.500 U.I./ 
100g). estabilizantes: mono e diglicerideos de ácidos 
graxos, lecitina de soja e ésteres de poliglicerol de 
ácidos graxos. conservador sorbato de potássio, 
acidulante ácido lático, aromatizantes, antioxidantes: 
EDTA cálcio dissódico,  BHT  e acido citrico e corante 
natural de urucum e curcuma, pode conter  gluten,  pode 
conter alérgicos: derivados de soja e leite, Valor 
nutricional na porção de 10 gramas: Og de 
carboidratos:  Og de proteínas, no mínimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,09 de orduras totais. 



Apresentação em potes de polipropileno com lacre de 
papel alumínio entre a tampa e o pote, resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo. contendo 500 gramas; 

01 unidade Óleo de soja refinado, tipo 1. obtido 
exclusivamente da soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro. sabor e cor 
caracteristicos Isentos de ranço e outras 
características indesejaveis. Apresentação em 
embalagem plástica do tipo  pet  transparente, 
contendo 900 ml, 
obrigatoriamente rotulagem conforme lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, com granulação 
uniforme e com cristais brancos. No mínimo 58,5% de 
cloreto de sódio e com dosagem de sais de iodo não 
toxico de no minimo 10mg e no máximo de 15mg de 
iodo por Kg Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico transparente. contendo 1 Kg. 

/ (33,5-‘) 2 pio VALOR TOTAL  

Panificadora 
77 744 282/0001-66 git 
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Empresa: 4(r?  DS  (3/  le  PAP/  Li- 2— 

CNPJ CPF• -(95,r/D60.1-  43  3  

Porte da Empresa:...az?...i.S: P --s-4  • 

Endereço:. '/ M'P f i‘ if  1  

Nome do Responsavel:— .1 P.k.a,  .P A 1'1  
4  1.7  

Telefones para contato:  

Local e Data*  e rf f  PN ° - I' 204(  
(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas canmbo CNPJ) 

r • ,  

QUANT VALOR VALOR 
UNIT R$ TOTAL R$ 

Uni Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em pó enriquecido com 
vitaminas (vitamina c, niacina, b6, b1, b2. a, b12 e 
ácido fálico), aspecto pá homogêneo cor própria do 
tipo, cheiro característico e sabor doce. Na porção de 
20g do produto deve conter no minimo 19 g de 
carboidratos, no minimo 0,5g de proteínas e no 
máximo 18g de açúcares. Não deverá conter  gluten.  
Embalagem em sacos de polietileno atóxico, contendo 
500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, de origem vegetal, 
constituído fundamentalmente por sacarose de cana-
de-açúcar. Aspecto sólido com cristais bem definidos. 
Cor branca, odor e sabor próprio do produto. 
Composição básica sacarose concentração  minima  de 
99,6%, sais minerais concentração  maxima  de 0,10%, 
umidade  maxima  de 0,07% Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação em embalagem 
em sacos de polietileno atóxico transparente intacto e 
hermeticamente vedado, contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado longo fino tipo 1, sem 
glúten, contendo no minimo de 90% de grãos inteiros 
com no máximo de 14% de umidade. Com  rendimento 
após o cozimento de no minimo 2,5 vezes a mais do 
peso antes da cocção. Isento de sujidades, parasitas, 
impurezas. Apresentação em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente intacto e 

194  

DESCRIÇÃO 

1  
MERCADO  PAN 

ALDECIR PAN & CIA LTDA 
CNPJ 81 485 336/0001-93 



'63  

hermeticamente vedado, contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL Ingredientes: farinha de trigo 
fortificada com ferro e ácido  folic°  (vitamina b9), 
açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, sal, 
estabilizante lecitina de soja. fermentos químicos 
bicarbonato de amónio e bicarbonato de sódio, 
acidulante ácido lático e aromatizante. Valor nutricional 
na porção de no minimo 30g: no minimo 20g de 
carboidratos, no mínimo 2g de proteínas e no máximo 
4,5g de gorduras totais. 0 biscoito deverá estar em 
perfeito estado de conservação e de caracteres 
organolépticos normais. Não podendo apresentar 
biscoitos quebradiços em excesso. Apresentação em 
embalagens de polietileno atáxico intacto e 
hermeticamente vedado, CONTENDO 300 GRAMAS; 

01 unidade de Café em pó, homogêneo embalado 5 
vácuo, torrado e moido, preparados  corn  matérias 
primes sãs. limpas. isentas de matérias terrosas, 
parasitos e de detritos  animals  e/ou vegetais, com no 
máximo de 15% de umidade. com  no máximo 20% em 
peso de grãos com defeitos pretos, verdes e ou 
ardidos. Apresentação em embalagens primaria 
laminada, fechada 6 vácuo, e embalagem secundária 
de papel, contendo 500 gramas; 

01 unidade Doce de fruta cremoso ou geléia 
sabores variados Ingredientes: polpa de fruta, 
açúcar, xarope de glicose, acidulante láctico e 
conservadores benzoato de sódio e sorbato de 
potássio. Deverá conter na porção de 20g: no minimo 
8g carboidratos, não conter glúten. Apresentação em 
embalagem  pet  contendo 400 gr; 

01 unidade Farinha de milho: tipo biju, de primeira 
qualidade. Enriquecida com ferro e ácido fálico 
(vitamina b9) Fabricada a partir de matérias primas 
sãs e limpas. Produto obtido pela ligeira torração do 
grão do milho, desgerminado ou não. Conter no 
máximo 14% de umidade Ingredientes: 100% milho. 
Não conter glúten. Deverá conter na porção de 40g: no 
minimo 31g de carboidratos e no máximo 2g de 
gorduras totais aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno atoxico, contendo 1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo tradicional, do tipo 1, 
enriquecida com ferro e ácido fálico Com aspecto em 
pá fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro e 
sabor próprio do produto. Produto obtido a partir de 
cereal limpo desgerminado, sãos e limpos. Produto 
livre de sujidades, parasitas e larvas. Não podendo ser 
úmido, fermentado ou rançoso. Deverá conter na  
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porção de 50g: no minimo 38g de carboidratos, no 
mínimo 5g de proteínas e no máximo 1g de gorduras 
totais aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico ou papel contendo 
5 Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, do tipo 1, safra 
nova, grãos inteiros e sãos, aspecto brilhoso, liso, 
constituído de no minimo de 90% a 98% de grãos 
inteiros e integros, na cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e formatos naturais 
maduros, limpos e secos. Isento de material terroso, 
sujidades, pedras. fungos ou parasitas, mofo, 
carunchos, insetos mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter mistura de outras 
variedades e espécies. Apresentação em embalagens 
de polietileno atóxico. contendo 1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo amarelo, produto 
obtido pela moagem do grão de milho. desgerminado 
ou não. deverão ser fabricadas a partir de matérias 
primas sás e limpas isentas de matérias terrosas e 
parasitas Não poderão estar úmidos ou rançosos, com 
umidade máxima de 15%. Apresentação em 
embalagens plástica de polietileno atóxico, contendo 1 
Kg; 

01 unidade Leite em pó, integral, instantâneo, sem 
adição de sacarose, e sem gordura  trans.  
Apresentação em embalagens laminada, 
hermeticamente fechada, contendo até 1 Kg, 

01 unidade Macarrão, tipo espaguete, de primeira 
qualidade. Ingredientes: farinha de trigo tipo 1. sêmola 
de trigo enriquecida com ferro, ácido fClico, ovos 
pasteurizados, corantes naturais (urucum e carcuma), 
pode conter glúten. Na porção de 80g deverá conter: 
no minimo 58g de carboidratos, 8,0g de proteínas, e no 
máximo 1,2g de gorduras totais. Apresentação em 
embalagem de polietileno atóxico. contendo1 Kg; 

01 unidade Margarina produzida exclusivamente de 
gordura vegetal, com adição de sal. Ingredientes: 
Óleos vegetais líquidos e interesterificados, água, sal, 
leite desnatado reconstituido, vitamina A (1.500 U.I./ 
100g). estabilizantes: mono e diglicerideos de ácidos 
graxos, lecitina de soja e ésteres de poliglicerol de 
ácidos graxos, conservador sorbato de potássio, 
acidulante Acido tático, aromatizantes, antioxidantes: 
EDTA cálcio dissOdico.  BHT  e ácido cítrico e corante 
natural de urucum e ciircuma, pode conter glúten, pode 
conter alérgicos: derivados de soja e leite, Valor 
nutricional na porção de 10 gramas: Og de 
carboidratos, Og de proteínas, no minimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0a... de gorduras totais.  
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Apresentação em potes de polipropileno com lacre de 
papel alumínio entre a tampa e o pote, resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo, contendo 500 gramas; 

01 unidade Óleo de soja refinado, tipo 1, obtido 
exclusivamente da soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro, sabor e cor 
caracteristicos. Isentos de ranço e outras 
características indesejáveis. Apresentação em 
embalagem plástica do tipo  pet  transparente. 
contendo 900 ml: 
obrigatoriamente rotulagem conforme lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, com granulação 
uniforme e com cristais brancos. No minimo 58,5% de 
cloreto de sódio e com dosagem de sais de iodo não 
toxico de no minimo 10mg e no máximo de 15mg de 
iodo por Kg Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico transparente, contendo 1 Kg. 

VALOR TOTAL 

• 
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ORÇAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO - SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Empresa  \‘- eA--/  .0 L  
6 

CNPJ CPF•  

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — carimbo CNPJ) 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR  
TOTAL R$ 

1 194 Uni Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em  pd  enriquecido com 
vitaminas (vitamina c, niacina, b6, b1, b2, a, b12 e 
ácido fólic,o), aspecto pó homogêneo cor própria do 

 

tipo, cheiro característico e sabor doce. Na porção de  
20g do produto deve conter no mínimo 19 g de 
carboidratos, no mínimo 0,5g de proteínas e no 
máximo 18g de açúcares. Não deverá conter glúten. 
Embalagem em sacos de polietileno atóxico, contendo 
500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, de origem vegetal, 
constituído fundamentalmente por sacarose de cana-
de-açúcar. Aspecto sólido com cristais bem definidos. 
Cor branca, odor e sabor próprio do produto. 
Composição básica sacarose concentração  minima  de 
99,6%, sais minerais concentração máximo de 0,10%, 
umidade máxima de 0,07%. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação em embalagem 
em sacos de polietileno atóxico transparente intacto e 
hermeticamente vedado, contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado longo fino tipo 1, sem 
glúten, contendo no mínimo de 90% de grãos inteiros 
com no máximo de 14% de umidade. Com  rendimento 
após o cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do 
peso antes da cocção. Isento de sujidades, parasitas, 
impurezas. Apresentação em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente intacto e 

Ci 

- \ 

Porte da Empresa*  

Endereço* 

Nome do Responsável*  

*Telefones para contato: 

Local e Data: 
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hermeticamente vedado. contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL. Ingredientes: farinha de trigo 
fortificada com ferro e acido folic° (vitamina b9), 
açúcar, gordura vegetal, açúcar invertido, sal, 
estabilizante lecitina de soja, fermentos químicos 
bicarbonato de amônio e bicarbonato de sódio, 
acidulante acido latico e aromatizante. Valor nutricional 
na porção de no minimo 30g.  no minimo 20g de 
carboidratos, no minimo 2g de proteinas e no máximo 

.) 
- 

PI 

4.5g de gorduras totais. 0 biscoito deverá estar em 
perfeito estado de conservação e de caracteres 
organolépticos normais. Não podendo apresentar 
biscoitos quebradiços em excesso. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico intacto e 
hermeticamente vedado, CONTENDO 300 GRAMAS; 

01 unidade de Café em pó, homogeneo, embalado a 
vácuo, torrado e moido, preparados com matérias 
primas sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, 
parasitos e de detritos animais e/ou vegetais, com no  
maxima  de 15% de umidade, com no máximo 20% em 
peso de grãos com defeitos pretos, verdes e ou 
ardidos. Apresentação em embalagens primaria 
laminada, fechada a vacuo, e embalagem secundaria 
de papel. contendo 500 gramas; 

- ..- 

01 unidade Doce de fruta cremoso ou geléia 
sabores variados. Ingredientes: polpa de fruta, 
açúcar, xarope de glicose, acidulante láctico e 
conservadores benzoato de sodio e sorbato de 
potássio. Deverá conter na porção de 20g: no minimo 

1(4,' 
8g carboidratos. não conter glúten. Apresentação em 
embalagem  pet  contendo 400 gr; 

0 
01 unidade Farinha de milho: tipo biju, de primeira 
qualidade Enriquecida com ferro e acido fálico 
(vitamina b9). Fabricada a partir de matérias primas 
sãs e limpas. Produto obtido pela ligeira torração do 
grão do milho, desgerminado ou não. Conter no 
máximo 14% de umidade Ingredientes: 100% milho. 
Não conter glúten. Deverá conter na porção de 40g: no 
minimo 31g de carboidratos e no máximo 2g de 
gorduras totais aproximadamente Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico. contendo 1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo tradicional, do tipo 1, 
enriquecida com ferro e acido fálico. Com  aspecto em 
po fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro e • 
sabor próprio do produto. Produto obtido a partir de 
cereal limpo desgerminado. sãos e limpos. Produto 
livre de sujidades, parasitas e larvas Não podendo ser 
úmido, fermentado ou rançoso. Deverá conter na 

c. 
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porção de 50g: no mínimo 38g de carboidratos. no I 
minimo 5g de proteínas e no máximo lg de gorduras  
totals aproximadamente. Apresentação em ! 
embalagens de polietileno atóxico ou papel, contendo I 
5 Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, do tipo 1, safra 
nova, grãos inteiros e sáos. aspecto brilhoso, liso, 
constituído de no minimo de 90% a 98% de grãos 
inteiros e integros, na cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e formatos naturais 
maduros, limpos e secos. Isento de material terroso, 
sujidades, pedras, fungos ou parasitas, mofo, 
carunchos, insetos mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter mistura de outras 
variedades e espécies. Apresentação em embalagens 
de polietileno atóxico, contendo 1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo amarelo, produto 
obtido pela moagem do grão de milho. desgerminado 
ou não. deverão ser fabricadas a partir de matérias 
primas sãs e limpas isentas de matérias terrosas e 
parasitas. Não poderão estar úmidos ou rançosos,  corn  
umidade  maxima  de 15% Apresentação em 
embalagens plástica de polietileno atóxico, contendo 1 
Kg; 

01 unidade Leite em pó, integral, instantâneo, sem 
adição de sacarose, e sem gordura  trans.  
Apresentação em embalagens laminada. 
hermeticamente fechada, contendo até 1 Kg. 

01 unidade Macarrão, tipo espaguete. de primeira 
qualidade. Ingredientes: farinha de trigo tipo 1, sêmola 
de trigo enriquecida com ferro. acido fálico, ovos 
pasteurizados, corantes  naturals  (urucum e circuma), 
pode conter glúten. Na porção de 80g deverá conter: 
no minimo 58g de carboidratos, 8,09 de proteínas, e no 
máximo 1,2g de gorduras totais. Apresentação em 
embalagem de polietileno atóxico. contendo1 Kg; 

01 unidade Margarina produzida exclusivamente de 
gordura vegetal, com adição de sal. Ingredientes: 
Óleos vegetais líquidos e interesterificados, agua, sal, 
leite desnatado reconstituído. vitamina A (1 500 U.I./ 
100g), estabilizantes, mono e diglicerideos de ácidos 
graxas, lecitina de soja e ésteres de poliglicerol de 
ácidos graxos, conservador sorbato de potássio, 
acidulante acido lático, aromatizantes, antioxidantes: 
EDTA cálcio dissódico.  BHT  e acido cítrico e corante 
natural de urucum e cOrcuma, pode conter  gluten,  pode 
conter alérgicos: derivados de soja e leite. Valor 
nutricional na porção de 10 gramas. Og de 
carboidratos. Og de proteínas, no minimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0g de gorduras totais.  
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6as?  VALOR TOTAL 

Apresentação em potes de polipropileno com lacre de 
papel alumínio entre a tampa e o pote, resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo, contendo 500 gramas: 

01 unidade Óleo de soja refinado, tipo 1, obtido 
exclusivamente da soja de primeira qualidade, semi 
transgénicos, com aspecto. cheiro, sabor e cor 
característicos Isentos de ranço e outras 
características indesejáveis. Apresentação em 
embalagem plástica do tipo  pet  transparente, 
contendo 900 ml: 
obrigatoriamente rotulagem conforme lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, com granulação 
uniforme e com cristais brancos. No minimo 58,5% de 
cloreto de sódio e com dosagem de sais de iodo não 
toxico de no minimo 10mg e no máximo de 15mg de 
iodo por Kg Apresentação em embalagens de 
polietileno at6xico transparente, contendo 1 Kg. 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

Ill 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NuMERO DE INSCRIÇÃO 
T7.744.282/0001-66 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DiA2TiAlioEmleganaRA 

NOME EMPRESARIAL 
PANIFICADORA BIACH LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
PANIFICADORA BOM DIA 

PORTE 
ME 

C00100 E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONOMICA PRINC  PAL  
56.11-2-01 - Restaurantes e similares 

CÓDIGO E DESCRIÇÁO  OAS  ATIVIDADES ECONCAIICAS SECunDARuks 
10.91-1-02 - Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 
47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e arrnazens 
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em gerai ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 
56.11-2-03 - Lanchonetes, casas de  chit,  de sucos e similares 

C00100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDiCA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  XV DE NOVEMBRO 

nJmERO 
4139 

COMPLEMENTO  
.......... 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
CHOPINZINHO 

LIE 
PR 

ENDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 
(46) 3242-1238 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
...... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
23112/2000 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
••••••••• 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.....-... 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°  1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 14/09/2021 as 09:33:48 (data e hora de Brasflia). Página: Ill 

CONSULTAR QSA VOLTAR OIMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  

Passo a  passo  para o CNPJ Consultas CNPJ gstatist cas Parceiros Serviços CNPJ 
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PANIFICADORA BIAGI LTDA — EPP   1r2 
DECRVIA TERCBRAALTERAÇÃO -CONtRATUAL DA SOO EgADE. EMPRESA A • 
CNP I Ne 77.744.28210001-66  
PURE:  41200145707 

..; „ THALIA GABRIELI:,  CAP : brasileire,;::solteira, maiory,00pMsaria,  
natural de Chopinzinho,  Parana,  nascida em 1,:11931399$, portadora do CPF ne 112.616...959- 
53 e da cedula de identidade Civil RG n expedida pelo instituto de 
identificação do  Parana,  residente e domictiiado. na  Av. XV de novembro, 4139, Centro 
Chopirizinho, CEP 85%0400, Estado do  Parana.  

BRUNO CESAR CAPELLI, brasileiro„ solteiro, empresitio, natUtel.  de  
Ch  opinzinhe nascido em 04/04/1995, portador da CIF : ne 051274.99-76 e da cédula de 
identidade civil RG 9.750212-0, expedida pIÓ Institutd de Identificatao do  Parana,  
residente e domiciliado na Av.  WO  Novembro, 4139, terrtra,:Chapinzirtho„ CEP 85560-000, 
Estado do  Parana.  

nicot sócios componentes da sociedade empresaria limitada que 
gira sob a denominação de PANIFICADOM  MACH CC  A. -  Epp;  cm sede na Ay...MI de 
novembro, 4139, Centro, município de Chopinzintro, CEP 85560-000, Estado dó  Parana,  
registrada na Junta Comercial do  Parana,  sob NI/4E 41200145707 em 05/11/1979, e o último 
ato sob rie 20167989774i  em 13/12/2016, in5crita no CNP 1 ne 774744.2:82/0001-66. 
Resolvem na melhor forma do direito alterar o seu contrato social cOnforme a clausula 
seguinte: 

QAUStIIA PRIMEIRA — DO:OBJETO SOCIAL 
sociedade.  que: tuba :como objeto social:  Pad aria  e Confeitaria  cam  

predominância de produção pr6Pria.4. Comercio Varejista de  Keefe%  sorvetes, Bebidas, 
Refrigerantes, lanches e Refeições —,ianchonete — e comercio Varejista de Mercadorias  ern  
geral mercearia, pasta a ser, Restainante, Padaria E COnfeitaria  Corn  :Predominância De 
ProduçãO Própria, Comercio Varejiste te Picolés, Sorvetes, Bebidas, Refrigerantes, 
Lanches e Refeições - Lanchonete e Comercio VarejstaDe Mercadoria — Mercearia. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CIÁLJS.61LAS NÃO ALTERADAS. 
Permanecem inalterada:sas as demais cláusulas vig:entes quengo colidirem 

com as disposições do presente instrumento. 

CLAUSLRA TERCEIRA.- DO FORD. 
Fica eleito o Foro da Comarca de. Chopinzinho, Estado do  Parana,  pare o 

exerocia e ocumprimento dos direito.s e obrigações resultantes de.sta altgraçãocontratual. 
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• 
DAS ASSINATURAS;.; 

t• , 

THALIA GABRIEL! CAPEW  

7 3 
 )2 

PANIFICADORA BACH LTDA - EPP 
DECIMA TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRA-I  UAL  DA SOCIEDADE EMPRESARIA 
CNPINg.77,744.282/0001-66 
ME: 41200145707 

FLA 2/2. 

    

    

E, por estarem justas e contratadas.„ lavam, datam e assinam 
este instrumento, em via única, comprometendo-se a cumpri-lo em todos os seus têrmos. 

Chopirizinh0„08deabrii de 2020.  

I =MELEE 
JUNTA  COMERCIAL  

DO PAIRAN.  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 22/04/2020 09:07 SOEN 20201754263. 
PROTOCOLO: 201754363 DE 16/04/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÀO: 
12001587714. N/RE: 41200145707. 
PAN/FICADORA BrACH  LTD&  - EPP 

LEANDRO MARCOS RAYSEL  =SCAM&  
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 22/04/2020 
www.emprosafacil.pr.gov.br  

Avalidade deste  document°,  se impresso, fica sujeito A Oomprovaoto de sua autenticidade nos respect,typgpq#XALS. 



DO PARANÁ 

PArITIONA mica LTDA 
c.G.c. mr nt 

ccirrnATc  OCCIAL 
AMNINHO DIAVA.,brleiro icaesdooaior 
e eare.z,comere* r. eidente e domici-
Uvo nee t.s cítüt de Cbcilinzinthe *PlI ti. 

O 

1e rioierIbio a/napportador ado, 
l.  da  IaentidaLie n* B,6764,expedide pe- • 
lo Inctitatr, IdentifioaçZto d Parani 

BAP P., bras t le  ir  o e sad° 

eCnOrCiaittapretAf:ente tel dorliciliado ne- 

t r.4  cidade Chopinzin.ho o rgt olitua &fort- 
po C.t1  e/n2,portn.dor  da  Ced.ule. de / 

e 33.21.296.464.* e7ped1Lde  pelo  
Irteti...;uto de Identi.ficaçao do Tama t 
reeol. -e*  por este Instrumento  pe.,tiou.-1  
inr contro,constituir  ui.  socieda. 
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Certifico a pedido verbal de parte interessada que revendo os livros  des-:e 
Serviço Notarial, dentre eles o Livro n° 00102, as Folhas 189/191, 
verifiquei constar a Procuração do seguinte teor: -PROCURAÇÃO 
Procuração bastante que faz Panificadora Biach Ltda- EPP na forma 
abaixo.  SA  IBAM quantos este Público Instrumento de Procuração 
bastante virem que aos vinte e oito (28) dias do mês de julho do ano de dois 
mil e dezessete (2017), nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado  co 
Parana,  em Cartório, perante mim Tabelião, compareceu corro 
OUTORGANTE: PANIFICADORA BIACH LTDA-EPP, Pessoa 
Jurídica de Direito Privado com sede na Avenida Xv de Novembro n° 
4139, nesta Cidade e Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  inscri-:a 
no CNJP/MF sob n° 77.744.282/0001-66, neste ato representada por sua 
sócia administradora  Thalia  Gabrieli Capelli, brasileira, solteira, maior, 
capaz, empresária, com  CI  RG n° 10.614.305-6-SSP-PR-28-03-06. 
inscrita no CPF/MF sob n° 112.616.959-50, residente e domiciliada na 
Avenida Xv de Novembro n° 4139, nesta Cidade e Comarca de 
Chopinzinho, Estado do  Parana,  de conformidade com Decima Primeira 
Alteração Contratual da Sociedade Empresaria e Consolidação registrada 
junto a Jucepar sob n° 20145190641 em 28/08/2014: Décima Segunda 
Alteração Contratual da Sociedade registrada junto a Jucepar sob  if  
20167989774 em 14/12/2016, e Certidão expedida pela Jucepar em 
28/07/2016, ora exibidos e que ficam arquivados nestas Notas no Arquivo 
de Contratos Sociais n° 022 Folhas n° 058/072, conhecida de mim 
Tabelião, a vista dos documentos apresentados, do que dou fé. E perame 
mim Tabelião, pela Outorgante, por sua representante me foi dito que por 
este público instrumento e nos termos de direito, nomeia e constitui scu 
bastante PROCURADOR: CLAUDIO  JOSE  CAPELLI, brasileiro, 
casado, empresário, natural de Constantina, Estado do Rio Grande do Sul, 
nascido a 12 de dezembro de 1963, filho de Nilo Avelino Capelli e 
Dozolina Menegazzo Capelli, com  CI  RG N° 8018999881-SSP-
RS-28-01-80, inscrito no CPF/MF sob n° 565.971.699-72, residente e 
domiciliado na Avenida Xv de Novembro n° 4139, nesta Cidade e 
Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana.  a quem confere poderes 
amplos, gerais e ilimitados para gerir e administrar o estabelecimento da 
Outorgante, podendo comprar e vender suas mercadorias e serviços, á vista 
ou a prazo, emitir, aceitar, endossar faturas e duplicatas, assinando 
contratos e aditivos de qualquer espécie, receber tudo quanto seja devido a 
Outorgante, firmando recibos, dando e recebendo quitações; representar a 
Outorgante perante quaisquer Bancos, e Cooperativas de Crédito, abrindo e 
movimentando contas  dc  depósitos; emitir c endossar cheques; retirar 
cheques depositados e devolvidos; requisitar talondrios de cheques, saldos e 
extratos de contas; cadastrar, alterar e cancelar senhas, retirar cartões 
magnéticos e correspondências: promover descontos de títulos assinando 
todos os documentos necessários: tomar empréstimos, junto a quaisquer 

Continua na Pagina 2 Pagina 1 
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Bancos e Cooperativas de Crédito, convencionando prazos, juros e demais 
cláusulas, oferecer as garantias exigidas; assinando contratos e aditivos de 
quaisquer espécies; comprar e vender veículos automotores, assinando os 
competentes documentos para a compra e a venda dos mesmos, firmando 
recibos, representando a Outorgante perante a Ciretran competente, 
podendo também requerer segunda via dos certificados de Registro, 
assinando inclusive instrumentos de alienação fiduciária perante o agente 
financeiro competente, praticando todo e qualquer ato necessário; adquirir e 
ceder cotas de consorcio, assinando o documento de aquisição e a cessão, 
quando for o caso, firmando recibos, dando e recebendo quitação, 
participando das assembleias, oferecendo lances e retirando o bem, 
independente da forma de contemplação: participar de concorrências 
públicas e licitações, pregões físicos e presenciais, em todas suas fases e 
procedimentos junto a quem de direito, com plenos poderes; contratar e 
demitir empregados, assinando os competentes contratos de trabalho a 
ainda proceder as anotações na carteira de trabalho dos mesmos: representar 
a Outorgante perante a Justiça do Trabalho, repartições públicas, federais, 
estaduais, municipais e autárquicas, requerendo e assinando o que preciso 
for, especialmente Receitas Federal e Estadual, INSS, JUCEPAR, 
EMPRESA DE CORREIOS E TELEGRAFOS e ainda entidades de classe; 
solicitar o protesto de títulos e assinar cartas de anuência de títulos 
protestados de conformidade com Lei n° 9492/1997, conferindo ainda 
poderes para prestar em nome da outorgante Aval e Fiança em 
instrumentos públicos ou particulares; contratar advogados substabelecendo 
os poderes contidos na Cláusula  Ad  Judicia, mais os especiais de 
transigir, desistir, firmar compromissos, promover acordos, receber 
notificações, citações, propor as ações judiciais competentes e defende-a 
nas contrarias, perante qualquer juizo,  in  tância ou tribunal, praticando 
todo e qualquer ato de gestão do estabele imento comercial da Outorgante, 
embora aqui não expressamente referi ,  o, dando o Outorgante tudo por 
bom, firme e valioso, ficando o ora pr urador,sempre sujeito ao encargo 
de prestação de contas, não podendo bstabeleCer. Assim o disse e dou fé, 
me pediu e eu lhe lavrei este  ins ento, que lhe li, achou conforme, 
aceitou, outorgou e assina comigo Tabelião, que o digitei, conferi, 
subscrevi, dou fé e assino em públ  co  raso. Protocolado sob n° 246/2017 
na data de 28/07/2017. Emolu ent : R$70,00 (VRC 384,62), Selo 
Funarpen: R$0,75 , Funrejus: R$1 ,50 , FADEP: Não incide, ISS: Não 
incide Total= R$88,25. Selo  Digit  N° ICPEhU.arNWC.fjzA6, Controle: 
9PcRA.u3VIcC. Chopinzinho -P 28 de julho de 2017. (aa.) 
PANIFICADORA BIACH LTDA - EPP, THALIA GABRIEL! CAPELLI, 
ADMINISTRADORA da Outorgante. Marcos Rogerio  Ferri,  Tabelião. 
Trasladada por Certidão, era o que se continha em referido ato, está tudo 
conforme ao seu próprio original. Eu, Marcos Rogerio  Ferri,  Tabelião, que 
a fiz extrair, conferi, subscrevo, dou fé e assino a presente. 
Flagins 2 Continua na Pagint: 3 
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CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 77.744.282/0001-66 

Razão SOCial:PANIFICADORA BIACH LTDA ME 

Endereço: AV  15 DE NOVEMBRO 655 LOJA / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 85560-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:04/09/2021 a 03/10/2021  

Certificação Número: 2021090402111677275458 

Informação obtida em 14/09/2021 09:43:21 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: PANIFICADORA BIACH LTDA 
CNPJ: 77.744.282/0001-66 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:13:23 do dia 03/09/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/03/2022. 
Código de controle da certidão: 4FE1.786C.6A68.304D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este dccumento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: PANIFICADORA BIACH LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 77.744.282/0001-66 
Certidão n°: 27210894/2021 
Expedição: 03/09/2021, As 09:19:46 
Validade: 01/03/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que PANIFICADORA BIACH LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 77.744.282/0001-66, NAO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e fogeste...,s: cndt@tst.jus.br  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

56, 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024962837-75 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 77.744.282/0001-66 
Nome: PANIFICADORA BIACH LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 12/01/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão devera ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr._g_ov.hr 

Pagina 1 do 1 
Emitido via  Internet  Pública (14/09/2021 09:53:17) 



Município de Chopinzinho .  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeituragchopinzinho.prgov.br. 
Fone (46) 3242-8600 -  Fax (46) 3242-8620 -  Rua Miguel Procópio Kutpel. $.311 
8.5560-.000 CHOPINZTNHO PARAVA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NÚMERO 
06586/2021 

N' CADASTRO DA EMPRESA 258-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: PANIFICADORA BIACH LTDA - EPP 
CPF/CNPJ  77.744.282/0001-66 RG/Inscr 31200604-F 
Endereço  AV  XV DE NOVEMBRO Número  4139 
Bairro  CENTRO CEP  • 85560000 
Cidade  CHOPINZINHO UF  • PR 

ALVARÁ N°...: 001/1980 

411 
FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE. 
REQUERENTE: 0 MESMO 
OBSERVAÇÃO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.gov.br/portal/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 03/09/2021. 
Ano/Número da certidão • 2021/6586  
"pig°  de autenticidade da certidão: 333588932151844 

A presente CERTIDÃO tem validade por 60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 03 de Setembro de 2021. 
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14/09/2021 09:45 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidâneas e  Su  ensas - CEIS - Portal da transparência 

FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 77744282000166 

LIMPAR 

Data da consulta: 14/09/2021 09:45:18 

Data da última atualização: 13/09/2021 18:00:04 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 

Nenhum registro encontrado 

ORGAO/ENTIDADE 

SANCIONADORA 
TIPO DA SANÇÃO 

DATA DE PUBLICAÇÃO DA 

SANÇÃO 
QUANTIDADE 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=777442820001668,colunasSelecionadas=linkDetalhamente/o2CcpfCnpj%2... 1/1 
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TCEPR 
, 

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Induir Impadirnanto 

Pesquisa de restrições - 

Fornecedor 
Tipo documento - Seleci i Número documento 77744282000166 

Nome  

Tipo de Sanção 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: 

1  Todos 

  

  

até 

até 

até  

Todas S.  

 

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquisar 

 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

https://servicos.tce.prgov.brAcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx  1/1 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade g°  

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (14/09/2021  ãs  09:46) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sangão ativa 

quanto ao CNPJ n° 77.744.282/0001-66. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6140.99B2.4F7A.5602 no seguinte endereço: https://www.cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

• 

rado em: 14/09/2021 as 09:46:42  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 



PANIFICADORA BIACH LTDA 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 3120060499 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 CENTRO CHOPINZINHO — PR 

CEP: 85560-000 TELEFONE: (046)3242-1238  

EMAIL:  panificadoracentraI2011hotmail.com  

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE 
NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  90  DA LEI 
FEDERAL 8.666/93. 

A empresa PANIFICADORA BIACH LTDA CNPJ: 77.744.282/0001-66, sediada 
na AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 , Centro cidade de Chopinzinho —PR, 
telefone (046)3242-1238 , neste ato representado pelo Sr. CLAUDIO JOSÉ 
CAPELLI , portador da carteira de identidade RG n° 8018999-881 e inscrito no 
CPF sob n°565.971.699-72, 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de 
parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades 
e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função 
gratificada ou comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que 
tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a que se 
encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das 
informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 
do STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente no processo 
de dispensa de licitação , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida 
empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 
8.666/93. 



PANIFICADORA BIACH LIDA 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 3120060499 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 CENTRO CHOPINZINHO — PR 

CEP: 85560-000 TELEFONE: (046)3242-1238  

EMAIL:  panificadoracentraI2011hotmail.com   
A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo 
obrigatório que a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro 
societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) 
da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de 
propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, 
conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da 
Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mae Filho (a) - 
20 Avó/Avó Neto) Irma° (a) 
° Bisavó/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/Uniao Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente tinha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (a) do 
Cônjuqe 

3°  Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Darerites consa uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mae do (a) 
Padrasto/Madrasta  Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (â) 

3 * Avô (6) do (a) 
Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (ayTio 

(a) 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021. 

THALIA GABRIELI CAPELLI 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 

CPF: 112.616.959-50 

RG: 106143056 

SOC IA- ADMINISTRADORA 



THALIA GABRIE6 CAPELLI 

PANIFICADORA BIACH LTDA 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 3120060499 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 CENTRO CHOPINZINHO — PR 

CEP: 85560-000 TELEFONE: (046)3242-1238  

EMAIL:  panificadoracentra12011hotmail.com   

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa PANIFICADORA BIACH LTDA CNPJ: 77.744.282/0001-66, sediada 
na AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 , Centro cidade de Chopinzinho —PR, 
telefone (046)3242-1238 

PORTE: ME, de acordo com os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. A falsidade da declaração 
prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, caracterizará 
crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento 
em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de 
Proponente do procedimento de dispensa de licitação, instaurado pelo 
Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida 
empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 
respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021. 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 

CPF: 112.616.959-50 

RG: 106143056 

SOC IA- ADMINISTRADORA 



THALIA ABRIELI PELLI 

PANIFICADORA BIACH LTDA 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 3120060499 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 CENTRO CHOPINZINHO — PR 

CEP: 85560-000 TELEFONE: (046)3242-1238  

EMAIL:  panificadoracentra12011@hotmail.com  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO 
INCISO XXXIII DO  ART.  70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS 
COMPROMETIMENTOS 

A empresa PANIFICADORA BIACH LTDA CNPJ: 77.744.282/0001-66, 
sediada na AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139, Centro cidade de 
Chopinzinho —PR, telefone (046)3242-1238 , por intermédio de seu 
representante legal, abaixo assinado, e para fins de despensa de licitação 
DECLARA expressamente que: 

o  I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar  corn  o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da 
Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, 
em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, 
acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021. 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 

CPF: 112.616.959-50 

RG: 106143056 

SÓCIA- ADMINISTRADORA 



HALIA GA RIELI CAPELLI 

PANIFICADORA BIACH LIDA 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 3120060499 

AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 CENTRO CHOPINZINHO — PR 

CEP: 85560-000 TELEFONE: (046)3242-1238  

EMAIL:  panificadoracentraI2011hotmail.com   

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU EQUIPARADAS. 

A empresa PANIFICADORA BIACH LIDA CNPJ: 77.744.282/0001-66, sediada 
na AVENIDA XV DE NOVEMBRO, 4139 , Centro cidade de Chopinzinho —PR, 
telefone (046) 3242-1238 por intermédio de seu representante legal abaixo 
assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser: MICRO EMPRESA nos termos da 
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° 

do artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao 
seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 03 de setembro de 2021. 

CNPJ: 77.744.282/0001-66 • CPF: 112.616.959-50 

RG: 106143056 

SOC IA- ADMINISTRADORA 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
Ci Senhor é meu Pastor e nada me faltara. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

36/ 

11011111111111111111 

   

11111111111111111 111E11111  

   

Número: 202109081448199500208 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CIVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

PANIFICADORA  MACH LTDA - EPP 

CNPJ: 77.744.282/0001-66  

Observações: 

Não Há. 

*** Buscas Efetuadas nos Clitimos 20 anos. 

*** Esta CERTINO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e da fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 8 de setembro de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição 
auxiliar juramentado 

Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
titular  

RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 
RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 

CONCEICAO:04706914922 Dados: 2021.09.08 14:49:04 -0300' 

Pagina 1 de 1 



06/0912021 https://servicos.tce.pr.gov.briservicos/srv_pertidaol"Cexibicao.aspx?nutriControte=313167595 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências 

CNP3: 77.744.282/0001-66  

Requerente: PANIFICADORA 'HACH LIDA 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA,  ern  consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendéncias, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012; 

b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas 

eanuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 06/09/2021 10:21:55, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.ggy.br. 

Código de controle desta certidão: 313167595 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n0  92, de 15/12/2014. 

• 

https://setvicos.tce.pcgov.br/servicos/stv_certidaoTCexibican  aspx?numControle=,313167595 



arib 
TRIBUNAL  OE  CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada eni: 06/09,2021 10:31:27 

i

iazio Social:  PANIFICADORA  BIACH LTDA 
NH: 77.744.282/000 I-66  

Resultados da Consulta Eletrônica: 
rgdo Gestor: TCU 

'adastro: Licitantes inidaneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão  on trial  no lortal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: .CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgio Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

rgdo Gestor: Portal da Transparência 
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
esultado da consulta: Nada Consta 

ara acessar a certidão original no portal do orgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa Jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

Informações da Pessoa Jurídica: 

t 



racionalizaçrto de serviços públicos Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei 13.460, de 26 de junho de 2017. Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto ti° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

99 

• 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

Certidão Negativa de Pendências  

CNN: 77.744.282/0001-66  

Requerente: PANIFICADORA RUCH LTDA 

0 Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadoria de 
Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas 
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do 
requerente. 

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos: 

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução 

Normativa n° 68/2012;  

Ask  b) aos registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas 

anuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do  art.  10, da 

Lei Complementar n° 113/2005. 

Certidão emitida em 06/09/2021 10:21:55, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas pode ser confirmada no  site  www.tce.pr.gov.br. 

Código de controle desta certidão: 313167595 

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n° 92, de 15/12/2014. 

• 

https.,' ,servicos.tc,e.pr.gov.br/servicos/srv_certidaoTCexibicao.aspx?numControte=313167595  In 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro SJo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

4.146/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de compra, através de processo de Dispensa de Licitac:ão Por 

Justificativa, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 

05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 

05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chop'nzi - PR, 15 de setembro de 2021. 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° /2021 

Processo n° 150/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa  sera  baseada no Artigo 24, 
Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I - DO OBJETO 

1.1 — As Secretarias de Administração, Viação, Obras e Serviços Urbanos e Assistência Social 
em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 4.146/2021 requer a contratação de 
empresa para aquisição de  oleo  diesel,  kit  reservatório e cestas básica, conforme descrito no 
Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto 
desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II- DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo; "IV - 
nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos." 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgara como melhor oferta aquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  - DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

ITENS  01 E 02 - OLEO DIESEL S10 E OLEO DIESEL BS500  

Fornecedor:  OTAVIO JOSE BARANCELLI - EPP 
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Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 4600, Bairro Centro 

Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 

CNPJ: 01.863.327/0001-50 

Representante Legal: Otavio Jose Barancelli 

CPF: 524.898.339-87 RG: 3.771.814-9 SSP-PR 

ITENS 03 E 04- MOTO BOMBA AUTOESCORVANTE - TANQUE PARA ÁGUA 

Fornecedor: DALZOTTO ELETRO LTDA 
Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro 

Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 

CNPJ: 31.494.697/0001-28 

Representante Legal: Deoclecio Dalzotto 
CPF: 042.321.059-99 RG: 6.894.499-6 SESP-PR 

ITEM 05 - CESTA BÁSICA 

Fornecedor: PANIFICADORA BIACH LTDA 

Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 4139, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 77.744.282/0001-66 

Representante Legal: Claudio Jose Capelli 
CPF: 565.971.699-72 RG: 8018999881SSP-RS 

IV - DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documenta0o do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 

Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas I liclôneas e 

Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 

TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Irnprobidade 

Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RADIO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 

virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666i1993, bem 

como, a Justificativa da Secretarias solicitantes: 

2 - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
"2.1 — Com base nos Relatórios das Secretarias Municipais de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, de Assistência Social e Finanças,  err  11 de maio 
de 2021, através do Decreto Municipal 180/2021, foi decretado a Situação 
de Emergência em virtude das estiagens que assolam nosso Município. 
Em 14 de Maio de 2021, através do Decreto Estadual 7669/2021, foi 
reconhecida a Situação de Emergência pelo Estado do  Parana.  
Em 28 de Maio de 2021, através da Portaria 1045/2021, foi re:-,•onhecida a 
situação de Emergência pela União, através da Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. 
A partir do reconhecimento Federal, a Coordenadoria Municipal de Proteção 
e Defesa Civil buscou junto a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
recursos para o enfrentamento dos danos causados pela estiagem. 
Os recursos pleiteados foram para aquisição de  oleo  diesel para os 
caminhões pipas, aquisição de cestas básicas e aquisição de um  Kit  
Reservatório Emergencial. 
Houve a aprovação de R$ 28.873,44 para aquisição de óleo diesel. 
R$ 25.200,00 para aquisição de Cestas Básicas e R$ 5. 85,00 para 
aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. 
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Como os recursos estão disponíveis e a necessidade da resposta deve ser 
de forma ágil, entendemos que a aquisição através da dispensa de licitação 
irá garantir essa agilidade." 

3 - JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste TermD, visto que 
este descritivo é o que melhor atende as necessidades da Administração 
Municipal. 
3.2 — Justifica o preço apresentado no Termo de Referência CD111 base no 
menor preço por item dos pregos obtidos junto ás seguintes empresas: 
OTAVIO  JOSE  BARANCELLI; 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS; 
PANIFICADOR BIACH LTDA." 

VI— DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, 
todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas. previdenciarios e corr erciais, de 
acordo com a Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 
do recebimento da Ordem de Serviço. 

6.3 — Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.4 — Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado 
durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

6.5 — A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdencia ha, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.6 — O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo 
ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 

6.8 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema. 
a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder 
Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que 
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se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas 
contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.10 — A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA. pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 61.780,75 (sessenta e um mil, 
setecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto. será das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

7.3 — 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da 
Nota Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 
pagamento. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórias mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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7.9 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos e Secretaria de Assistência Social. 

8.2 — A Gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 - Secretário Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 

8.2.1 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF: 709.227.999-23. e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF N° 077.701.229-45, 
estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

8.3 — A Gestão do Contrato referente ao item 05 ficará a cargo da Servidora  Edina  Accorsi - 
RG: 8.977.605-8 - CPF: 053.271.259-55, Secretaria Municipal de Assistência Social. 

8.3.1 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao item 05, ficará a cargo do 
Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - RG: 9.995.569-4 - CPF: 060.597.929-44, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi - RG: 8.746.699-0 - CPF: 054.423.769-
22, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diario oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 
a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990.) 

9.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.5 — Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.3 — Das Garantias: 
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9.3 — A Moto Bomba deverá ter garantia  minima  de 03 meses, contra defeitos de fabricação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições  pa-  parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
41/ conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/9:3 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos / Assistência Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/)3) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco per cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada  ern  conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 
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12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 

8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria Viação. Obras e Serviços 
Urbanos / Assistência Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de detesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
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a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de icitação ou 
na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município pocerão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a iniclônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolv mento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral. bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados ã licitação e á execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha a Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR,   /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 2496 Litros de óleo diesel S10 4,25 10.608,00 

02 4500 Litros de óleo diesel  BS  500 4,2055 18.924,75 

TOTAL R$ 29.532,75 

DALZOTTO ELETRO LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

03 01 

Moto bomba autoescorvante, a 
gasolina, 4 tempos, partida manual 
com mola retrátil, potência  minima  
5,0  hp, bitolas de entrada e saída 
2,0 polegadas, vazão até 36,0 m3  
por hora, com 1 0, 0 metros de 
mangote inclusos. 

1.900,00 1.900,00 

04 01 

Tanque para água, construido em 
polietileno, capacidade para 5.000 
litros, com tampa rosqueável para 
vedação completa. 

3.285,00 3.285,00 

TOTAL R$ 5.185,00 

PANIFICADORA BIACH LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

05 194 

Cestas Básicas compostas por: 

Cesta básica contendo: 

01 unidade de Achocolatado em 
pó enriquecido com vitaminas 
(vitamina c, niacina, b6, b1, b2, a, 
b12 e ácido fálico), aspecto pó 
homogêneo cor própria do tipo, 
cheiro característico e sabor doce. 
Na porção de 20g do produto deve 
conter no minimo 19 g de 
carboidratos, no minimo 0,5g de 
proteínas e no máximo 18g de 
açúcares. Não deverá conter glúten. 
Embalagem em sacos de polietileno 
at6xico, contendo 500 gr; 

139,50 27.063,00 
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01 unidade Açúcar cristal, branco, 
de origem vegetal, constituído 
fundamentalmente por sacarose de 
cana-de-açúcar. Aspecto sólido com 
cristais bem definidos. Cor branca, 
odor e sabor próprio do produto. 
Composição básica sacarose 
concentração minima de 99,6%, 
sais minerais concentração máximo 
de 0,10%, umidade máxima de 
0,07%. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação 
em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente 
intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado 
longo fino tipo 1, sem glúten, 
contendo no minimo de 90% de 
grãos inteiros com no máximo de 
14% de umidade. Com  rendimento 
após o cozimento de no minimo 2,5 
vezes a mais do peso antes da 
cocção. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação 
em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente 
intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem 
recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL. Ingredientes: 
farinha de trigo fortificada com ferro 
e ácido fólico (vitamina b9), açúcar, 
gordura vegetal, açúcar invertido, 
sal, estabilizante lecitina de soja, 
fermentos químicos bicarbonato de 
amônio e bicarbonato de sódio, 
acidulante ácido lático e 
aromatizante. Valor nutricional na 
porção de no minimo 30g: no 
minimo 20g de carboidratos, no 
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minimo 2g de proteínas e no 
máximo 4,5g de gorduras totais. 0 
biscoito deverá estar em perfeito 
estado de conservação e de 
caracteres organolépticos normais. 
Não podendo apresentar biscoitos 
quebradiços em excesso. 
Apresentação em embalagens de 
polietileno at6xico intacto e 
hermeticamente vedado, 
CONTENDO 300 GRAMAS; 

01 unidade de Café em pó, 
homogêneo, embalado à vácuo, 
torrado e moído, preparados com 
matérias primas sãs. limpas, isentas 
de matérias terrosas, parasitos e de 
detritos animais e/ou vegetais, com 
no máximo de 15% de umidade, 
com no máximo 20% em peso de 
grãos com defeitos pretos, verdes e 
ou ardidos. Apresentação em 
embalagens primaria laminada, 
fechada 6 vácuo, e embalagem 
secundária de papel, contendo 500 
gramas; 

01 unidade Doce de fruta cremoso 
ou geléia sabores variados. 
Ingredientes: polpa de fruta, açúcar, 
xarope de glicose, acidulante láctico 
e conservadores benzoato de sódio 
e sorbato de potássio. Deverá 
conter na porção de 20g: no minimo 
8g carboidratos, não conter glúten. 
Apresentação em embalagem pet  
contendo 400 gr; 

01 unidade Farinha de milho: tipo 
biju, de primeira qualidade. 
Enriquecida com ferro e ácido fálico 
(vitamina b9). Fabricada a partir de 
matérias primas sãs e limpas. 
Produto obtido pela ligeira torração 
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do grão do milho, desgerminado ou 
não. Conter no máximo 14% de 
umidade. Ingredientes: 100% milho. 
Não conter glúten. Deverá conter na 
porção de 40g: no minimo 31g de 
carboidratos e no máximo 2g de 
gorduras totais aproximadamente. 
Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico, contendo 1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo 
tradicional, do tipo 1, enriquecida 
com ferro e ácido fólico. Com 
aspecto em p6 fino, cor branca ou 
ligeiramente amarelada, cheiro e 
sabor próprio do produto. Produto 
obtido a partir de cereal limpo 
desgerminado, sãos e limpos. 
Produto livre de sujidades, parasitas 
e larvas. Não podendo ser úmido, 
fermentado ou rançoso. Deverá 
conter na porção de 50g: no minimo 
38g de carboidratos, no minimo 5g 
de proteínas e no máximo 1g de 
gorduras totais aproximadamente. 
Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico ou papel, 
contendo 5 Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, 
do tipo 1, safra nova, grãos inteiros 
e sãos, aspecto brilhoso, liso, 
constituído de no minimo de 90% a 
98% de grãos inteiros e integros, na 
cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e 
formatos naturais maduros, limpos e 
secos. Isento de material terroso, 
sujidades, pedras, fungos ou 
parasitas, mofo, carunchos, insetos 
mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter 
mistura de outras variedades e 
espécies. Apresentação em 
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embalagens de polietileno atóxico, 
contendo 1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo 
amarelo, produto obtido pela 
moagem do grão de milho, 
desgerminado ou não, deverão ser 
fabricadas a partir de matérias 
primas sãs e limpas isentas de 
matérias terrosas e parasitas. Não 
poderão estar úmidos ou rançosos, 
com umidade máxima de 15%. 
Apresentação em embalagens 
plástica de polietileno atóxico, 
contendo 1 Kg; 

01 unidade Leite em pó, integral, 
instantâneo, sem adição de 
sacarose, e sem gordura trans.  
Apresentação em embalagens 
laminada, hermeticamente fechada, 
contendo até 1 Kg; 

01 unidade Macarrão, tipo 
espaguete, de primeira qualidade. 
Ingredientes: farinha de trigo tipo 1, 
sêmola de trigo enriquecida com 
ferro, ácido fólico, ovos 
pasteurizados, corantes naturais 
(urucum e cOrcuma), pode conter 
glúten. Na porção de 80g deverá 
conter: no minimo 58g de 
carboidratos, 8,0g de proteínas, e no 
máximo 1,2g de gorduras totais. 
Apresentação em embalagem de 
polietileno atóxico, contendo1 Kg; 

01 unidade Margarina produzida 
exclusivamente de gordura vegetal, 
com adição de sal. Ingredientes: 
Óleos vegetais líquidos e 
interesterificados, água, sal, leite 
desnatado reconstituído, vitamina A 
(1.500 U.I./ 100g), estabilizantes: 
mono e diglicerideos de ácidos 
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graxos, lecitina de soja e ésteres de 
poliglicerol de ácidos graxos, 
conservador sorbato de potássio, 
acidulante acido lático, 
aromatizantes, antioxidantes: EDTA 
cálcio dissódico,  BHT  e acido cítrico 
e corante natural de urucum e 
cOrcuma, pode conter glúten, pode 
conter alérgicos: derivados de soja e 
leite, Valor nutricional na porção de 
10 gramas: Og de carboidratos, Og 
de proteínas, no minimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0g de 
gorduras totais. Apresentação em 
potes de polipropileno com lacre de 
papel alumínio entre a tampa e o 
pote, resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o 
momento do consumo, contendo 
500 gramas; 

01 unidade Óleo de soja refinado, 
tipo 1, obtido exclusivamente da 
soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro, 
sabor e cor característicos. Isentos 
de rang() e outras características 
indesejáveis. Apresentação em 
embalagem plástica do tipo pet  
transparente, contendo 900 ml; 
obrigatoriamente rotulagem 
conforme lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, 
com granulação uniforme e com 
cristais brancos. No minimo 58,5% 
de cloreto de sódio e com dosagem 
de sais de iodo não tóxico de no 
mínimo 10mg e no máximo de 15mg 
de iodo por Kg Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico 
transparente, contendo 1 Kg. 

TOTAL R$ 27.063,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Avenida XV de Novembro, n° 4600, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho -  Parana,  
CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 01.863.327/0001-50, telefone (46) 3242-3662, neste ato 
representado pelo Senhor Otavio Jose Barancelli, portador do CPF 524.898.339-87 e do RG 
3.771.814-9 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
/2021, Processo Licitatório n° 150/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o 

seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

OTAVIO JOSE BARANCELLI - EPP 
ITEM QUANT.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 2496  Litros  de  óleo  diesel S10 4,25 10.608,00 

02 4500  Litros  de oleo diesel BS 500 4,2055 18.924,75 

TOTAL R$ 29.532,75  

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
• na Clausula Primeira, a importância total de R$ 29.532,75 (vinte e nove mil, quinhentos e trinta e 

dois reais e setenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

2.3. 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços 
Urbanos,  sera  encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcupÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a 
Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

4.3. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.4. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 

4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo 
do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
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abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 
8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.9. A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinaiura. 

CLÁUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se • o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de accrdo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 150/2021 — Dispensa de Licitação Por 
Justificativa n° /2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do 
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente 
de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção  co  presente 
Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento  dc  objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE aJtorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
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6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatcs a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco po-  cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Cites, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
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8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 

9.2. A Gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor Senhor 
Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, ficará a 
cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF: 709.227.999-20, e Fiscal Substituto a 
cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF NI' 077.701.229-45, estando sujeito á 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU. havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
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CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durate todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos: 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente  cu  por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —. na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciaria, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 
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11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia CM do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus. ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Otavio Jose Barancelli — EPP 
Otavio Jose Barancelli — Representante Legal 

Contratada 

Glacir Zanata 
Gestor do Contrato  

Robert  Ademar  Fuchs 
Fiscal do  Contrato  

Juliane Aparecida Alves 
Fiscal Substituta 

Testemunhas: 

  

   

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA DALZOTTO ELETRO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DALZOTTO ELETRO LTDA, pessoa jurídica de direito privado,  corn  sede na 
Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná. CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 31.494.697/0001-28, telefone (46) 3242-3063, neste ato 
representado pelo Senhor Deoclecio Dalzotto, portador do CPF 042.321.059-99 e do RG 
6.894.499-6 SESP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
/2021, Processo Licitatório n° 150/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o 

seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

DALZOTTO ELETRO LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

03 01 

Moto bomba autoescorvante, a 
gasolina, 4 tempos, partida manual 
com mola retrátil, potência  minima  
5,0  hp,  bitolas de entrada e saída 
2,0 polegadas, vazão até 36,0 m3  
por hora, com 1 0, 0 metros de 
mangote inclusos. 

1.900,00 1.900,00 

04 01 

Tanque para água, construido em 
polietileno, capacidade para 5.000 
litros, com tampa rosqueável para 
vedação completa. 

3.285,00 3.285,00 

TOTAL R$ 5.185,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 5.185,00 (cinco mil, cento e oitenta e cinco reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentaçâo da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação Serviços 
Urbanos, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os c,uais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com D CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar. nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcupÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a 
Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

4.3. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.4. A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 
contratada ás sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 

4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo 
do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 
8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.9. A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 150/2021 — Dispensa de Licitação Por 
Justificativa n° /2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do 
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente 
de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente 
Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
4111 trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 

ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

3 



cli0PiNziN0 

,s9 

i33 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

5.1.11. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.3. Das Garantias: 

5.3.1. A Moto Bomba devera ter garantia  minima  de 03 meses. contra defeitos de fabricação. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
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6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE: 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
111 processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

5 
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8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e e-npregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, iriplicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

6 
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8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta ClausJla Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 

9.2. A Gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor Senhor 
Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, ficara a 
cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF: 709.227.999-20, e Fiscal Substituto a 
cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF N° 077.701.229-45, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

7 
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9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorde e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações  corn  impostos, 
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tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Dalzotto Eletro Ltda — EPP 
Deoclecio Dalzotto — Representante Legal 

Contratada 

Glacir Zanata 
Gestor do Contrato 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos 
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Robert  Ademar  Fuchs  
Fiscal do Contrato 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

Juliane Aparecida Alves 
Fiscal Substituta 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

10 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA PANIFICADORA BIACH LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PANIFICADORA BIACH LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Avenida Avenida XV de Novembro, n° 4139, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, 
CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 77.744.282/0001-66, telefone (46) 3242-1238, neste ato 
representado pelo Senhor Claudio Jose Capelli, portador do CPF 565.971.699-72 e do RG 
8018999881SSP-RS, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Jusificativa n° 
/2021, Processo Licitatório n° 150/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o 

seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

PANIFICADORA BIACH LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

05 194 

Cestas Básicas compostas por: 
Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em 
pó enriquecido com vitaminas 
(vitamina c, niacina, b6, b1, b2, a, 
b12 e ácido fálico), aspecto pá 
homogêneo cor propria do tipo, 
cheiro característico e sabor doce. 
Na porção de 20g do produto deve 
conter no mínimo 19 g de 
carboidratos, no minimo 0,5g de 
proteínas e no máximo 18g de 
açúcares. Não deverá conter glúten. 
Embalagem em sacos de polietileno 
atóxico, contendo 500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, 
de origem vegetal, constituído 
fundamentalmente por sacarose de 
cana-de-açúcar. Aspecto solido com 
cristais bem definidos. Cor branca, 
odor e sabor proprio do produto. 
Composição básica sacarose 
concentração minima de 99,6%, 
sais minerais concentração máximo 
de 0,10%, umidade máxima de 
0,07%. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação 

139,50 27.063,00 
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em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente 
intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 
01 unidade Arroz parboilizado 
longo fino tipo 1, sem glúten, 
contendo no minimo de 90% de 
grãos inteiros com no máximo de 
14% de umidade. Com  rendimento 
após o cozimento de no minimo 2,5 
vezes a mais do peso antes da 
cocção. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação 
em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente 
intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 
01 pacote Biscoito doce sem 
recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL. Ingredientes: 
farinha de trigo fortificada com ferro 
e ácido fólico (vitamina b9), açúcar, 
gordura vegetal, açúcar invertido, 
sal, estabilizante lecitina de soja, 
fermentos químicos bicarbonato de 
amônio e bicarbonato de sódio, 
acidulante ácido lático e 
aromatizante. Valor nutricional na 
porção de no minimo 30g: no 
minimo 20g de carboidratos, no 
minimo 2g de proteínas e no 
máximo 4,5g de gorduras totais. 0 
biscoito deverá estar em perfeito 
estado de conservação e de 
caracteres organolépticos normais. 
Não podendo apresentar biscoitos 
quebradiços em excesso. 
Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico intacto e 
hermeticamente vedado, 
CONTENDO 300 GRAMAS; 
01 unidade de Café em p6, 
homogêneo, embalado á vácuo, 
torrado e moido, preparados com 
matérias primas sãs, limpas, isentas 
de matérias terrosas, parasitos e de 
detritos animais e/ou vegetais, com 
no máximo de 15% de umidade, 
com no máximo 20% em peso de 
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grãos com defeitos pretos, verdes e 
ou ardidos. Apresentação em 
embalagens primaria laminada, 
fechada 6 vácuo, e embalagem 
secundária de papel, contendo 500 
gramas; 
01 unidade Doce de fruta cremoso 
ou geléia sabores variados. 
Ingredientes: polpa de fruta, açúcar, 
xarope de glicose, acidulante láctico 
e conservadores benzoato de sódio 
e sorbato de potássio. Deverá 
conter na porção de 20g: no minimo 
8g carboidratos, não conter glúten. 
Apresentação em embalagem pet  
contendo 400 gr; 
01 unidade Farinha de milho: tipo 
biju, de primeira qualidade. 
Enriquecida com ferro e ácido fálico 
(vitamina b9). Fabricada a partir de 
matérias primas sãs e limpas. 
Produto obtido pela ligeira torração 
do grão do milho, desgerminado ou 
não. Conter no máximo 14% de 
umidade. Ingredientes: 100% milho. 
Não conter glúten. Deverá conter na 
porção de 40g: no minimo 31g de 
carboidratos e no máximo 2g de 
gorduras totais aproximadamente. 
Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico, contendo 1 Kg. 
01 unidade Farinha de trigo 
tradicional, do tipo 1, enriquecida 
com ferro e ácido fálico. Com 
aspecto em p6 fino, cor branca ou 
ligeiramente amarelada, cheiro e 
sabor próprio do produto. Produto 
obtido a partir de cereal limpo 
desgerminado, sãos e limpos. 
Produto livre de sujidades, parasitas 
e larvas. Não podendo ser úmido, 
fermentado ou rançoso. Deverá 
conter na porção de 50g: no minimo 
38g de carboidratos, no minimo 5g 
de proteínas e no máximo 1g de 
gorduras totais aproximadamente. 
Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico ou papel, 
contendo 5 Kg; 
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02 unidades Feijão preto comum, 
do tipo 1, safra nova, grãos inteiros 
e sãos, aspecto brilhoso, liso, 
constituído de no minimo de 90% a 
98% de grãos inteiros e integros, na 
cor característica a variedade 
correspondente de tamanho e 
formatos naturais maduros, limpos e 
secos. Isento de material terroso, 
sujidades, pedras, fungos ou 
parasitas, mofo, carunchos, insetos 
mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter 
mistura de outras variedades e 
espécies. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico, 
contendo 1 K; 
01 unidade Fubá de milho, do tipo 
amarelo, produto obtido pela 
moagem do grão de milho, 
desgerminado ou não, deverão ser 
fabricadas a partir de matérias 
primas sãs e limpas isentas de 
matérias terrosas e parasitas. Não 
poderão estar úmidos ou rançosos, 
com umidade máxima de 15%. 
Apresentação em embalagens 
plástica de polietileno atóxico, 
contendo 1 Kg; 
01 unidade Leite em pó, integral, 
instantâneo, sem adição de 
sacarose, e sem gordura trans.  
Apresentação em embalagens 
laminada, hermeticamente fechada, 
contendo até 1 Kg; 
01 unidade Macarrão, tipo 
espaguete, de primeira qualidade. 
Ingredientes: farinha de trigo tipo 1, 
sêmola de trigo enriquecida com 
ferro, ácido fólico, ovos 
pasteurizados, corantes naturais 
(urucum e cOrcuma), pode conter 
glúten. Na porção de 80g deverá 
conter: no minimo 58g de 
carboidratos, 8,0g de proteínas, e no 
máximo 1,2g de gorduras totais. 
Apresentação em embalagem de 
polietileno atóxico, contendo1 Kg; 
01 unidade Margarina produzida 
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exclusivamente de gordura vegetal, 
com adição de sal. Ingredientes: 
Óleos vegetais liquidos e 
interesterificados, água, sal. leite 
desnatado reconstituído, vitamina A 
(1.500 U.I./ 100g), estabilizantes: 
mono e diglicerideos de ácidos 
graxos, lecitina de soja e ésteres de 
poliglicerol de ácidos graxos, 
conservador sorbato de potássio, 
acidulante ácido lático, 
aromatizantes, antioxidantes: EDTA 
cálcio dissódico,  BHT  e ácido cítrico 
e corante natural de urucum e 
curcuma. pode conter  gluten,  pode 
conter alérgicos: derivados de soja e 
leite, Valor nutricional na porção de 
10 gramas: Og de carboidratos, Og 
de proteínas, no minimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0g de 
gorduras totais. Apresentação em 
potes de polipropileno com lacre de 
papel alumínio entre a tampa e o 
pote, resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o 
momento do consumo, contendo 
500 gramas; 
01 unidade  Oleo  de soja refinado, 
tipo 1, obtido exclusivamente da 
soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro, 
sabor e cor característicos. Isentos 
de ranço e outras características 
indesejáveis. Apresentação em 
embalagem plástica do tipo pet  
transparente, contendo 900 ml; 
obrigatoriamente rotulagem 
conforme lei vigente: 
01 unidade Sal refinado iodado, 
com granulação uniforme e com 
cristais brancos. No minimo 58,5% 
de cloreto de sódio e com dosagem 
de sais de iodo não tóxico de no 
minimo 10mg e no máximo de 15mg 
de iodo por Kg Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico 
transparente, contendo 1 Kg. 

TOTAL R$ 27.063,00 
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CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 27.063,00 (vinte e sete mil e sessenta e três reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
• 76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado â adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada â entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a 
Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
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4.3. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.4. A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento. sujeitara a 
contratada as sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 
aceitação dos produtos ou da necessidade de repõ-los. todas as despesas relativas, tais como 
impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 
legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciaria, fiscal e 
civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 

4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Assistência Social clara ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 
8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.9. A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de  la  qualidade, e em seu preço devera estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 150/2021 — Dispensa de Licitação Por 
Justificativa n° /2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do 
Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente 
de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Assistência Social, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
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5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, ás suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta orderi: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo. em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL Nc 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

• c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
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VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Clausula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

9.2. A Gestão do Contrato referente ao item 05 ficará a cargo da Servidora  Edina  Accorsi - RG: 
8.977.605-8 - CPF: 053.271.259-55, Secretária Municipal de Assistência Social. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao item 05, ficará a cargo do 
Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - RG: 9.995.569-4 - CPF: 060.597.929-44, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi - RG: 8.746.699-0 - CPF: 054.423.769-22, 

11 
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estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em  co  ijunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA. diretamente  cu  por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 

12 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidaria ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia,  sera  providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as clausulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, I /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Panificadora Biach LTDA 
Claudio Jose Capelli — Representante Legal 

Contratada 
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Edina  Accorsi 
Gestora do Contrato 
Secretaria de Assistência Social 

4111 Ana Flávia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 
Secretaria de Assistência Social 

Gislaine Tania Galeazzi 
Fiscal Substituta 
Secretaria de Assistência Social 

• 
Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 

14 
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Espécie: Extratos dos Contratos da Dispensa de Licitação Por Justificativa n° /2021. 
Objeto: Aquisição de  Oleo  Diesel,  Kit  Reservatório e Cestas Básica. Contrato /2021: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Otavio Jose Barancelli - EPP. CNPJ: 
01.863.327/0001-50. Valor: 29.532,75, assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Otavio 
Jose Barancelli, pela Empresa. Contrato /2021: Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 31.494.697/0001-28. Valor: 5.185,00. assinam 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Deoclecio Dalzotto, pela Empresa. Contrato /2021: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: PANIFICADORA BIACH LTDA. CNPJ: 
77.744.282/0001-66. Valor: 27.063,00. assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Claudio 
Jose CapeIli, pela Empresa. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de 
despesa: (1221, 2248, 1542, 2244, 2245, 2247) Fonte: 000, 790. Data da assinatura 

/ /2021. 

• 



De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 17/09/2021 as 13:16:55  

Setores envolvidos: 

'Doc 
155  

Memorando 5- 4.146/2021 

(kW SMA, SMAS. GAB. SMVSU, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Resposta Estiagem 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal nITASIIIIIMIMMIK  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: F8BB-13A1-FB98-CB20 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 17/09/2021 13:17:13 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/F8BB-13A1-FB98-CB20  
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Chopinzinho, 20 de setembro de 2021. 

na PatríéiaLicifelli 
Assessora Jurídica 

Decreto Municipal n.° 013/2021 

JUNTADA 

Faço juntada do Formulário de Solicitação de Recursos Federais e do Relatório de 
Execução, extraídos do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres — S2ID, 
do Decreto Municipal n.° 180, de 11 de maio de 2021, que declara situação de 
emergência nas áreas do Município afetadas pela Estiagem e do Decreto Estadual 
n.° 8299, de 05 de agosto de 2021, que declara situação de emergência no Estado 
do  Parana,  pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redução do volume 
de Agua disponível para captação para o consumo humano e dessedentação de 
animais, que teve como causa estiagem classificada como desastre, conforme 
Instrução Normativa n°2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração 
Nacional, do que lavro o presente termo. 

• 



MUNICÍPIO: Chopinzinho UF: PR  

DESASTRE: Estiagem 

SIMBOLOGIA: 

DATA DA OCORRÊNCIA: 05/05/2021 

• çpz 

SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

 

Formulário de Solicitação de Recursos Federais 

 

TIPO DE SOLICITAÇÃO 

Recursos para Ações de Assistência 

ATUALIZAÇÃO DE DADOS HUMANOS (PESSOAS) 

Desabrigados n° Desalojados n° Afetados n° 

i  Pessoas que necessitam de abrigo 

i  p público, como habitação temporária, em 

função de danos ou ameaça de danos 

diretamente causados pelo desastre. 

Pessoas que, em decorrência dos 

efeitos diretos do desastre, 

precisaram desocupar seus domicílios, 

mas não necessitam de abrigo 

público.  

Pessoas afetadas diretamente pelo desastre e que 

necessitam de intervenção pública para ações de resposta 

(excetuando os já contabilizados ao lado).  Ex.:  

desaparecidos, isolados, enfermos, feridos, vitimas fatais, 

etc.  

0 0 0 

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS 

Meta 1: 

AQUISIÇÃO DE  OLEO  DIESEL PARA ABASTECIMENTO DE CAMINHÕES PIPAS 

AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA ABASTECIMENTO DOS CAMINHÕES PIPAS QUE FAZEM 0 SOCORRO AS FAMÍLIAS COM FALTA DA AGUA 

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total (R$) da Meta 

1680 60 28.873,44 

Item Qtde. Unid. 
Período de execução 

(em dias) 
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do item 

1 
AQUISIÇÃO DE  OLEO  DIESEL S10 Aquisição 

2496 LITRO 60 4,14 10.333,44 

2 
AQUISIÇÃO DE  OLEO  DIESEL  BS  500 Aquisição 

4500 LITRO 60 4,12 18.540,00 

Meta 2: 

AQUISIÇÃO DE  KIT  RESERVATÓRIO EMERGENCIAL 

LEVAR RESERVATÓRIO DE ÁGUA A NÚCLEOS FAMÍLIAS QUE ESTÃO SEM ÁGUA 

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total (R$) da Meta 

60 120 5.185,00 

Item Qtde. Unid. 
Período de execução 

(em dias) 
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do item 

1 

AQUISIÇÃO DE  KIT  RESERVATÓRIO EMERGENCIAL - COMPOSTO POR BOMBA E RESERVATÓRIO 

5.000 LITROS 
Aquisição 

1.  KIT  120 5.185,00 5.185,00 

Meta 3: 

AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 

APOIO A FAMÍLIAS QUE SOFREM COM A ESTIAGEM, COM PERDA DE PRODUÇÃO, EMPREGO  ETC.  



.. Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total (R$) da Meta 

70 90 57.781,50 

Item Qtde. Unid. 
Período de execução 

(em dias) 
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do item 

1  
KIT  CESTA BASICA Aquisição 

70  KIT  120 825,45 57.781,50 

VALOR TOTAL 
f 

R$ 91.839,94 

TERMO DE COMPROMISSO 

[ X ] Declaro que as informações apresentadas neste Plano expressam a verdade e assumo o compromisso de aplicar os 

recursos repassados/disponibilizados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil/Ministério da Integração Nacional (SEDEC 

/MI) em ações destinadas ao socorro, assistência às vitimas e restabelecimento de serviços essenciais, em cenário de 

desastre, exclusivamente nas metas apresentadas neste Plano e de acordo com a Lei 12.340/2010 (e suas alterações 

posteriores), Lei no 12.608/2012, os Decretos no 7.505/2011, 7.257/2010, Instrução Normativa do MI n. 01, de 24/08/2012 e a Portaria 

no 607/2011, a Lei no 8.666/1993 e outras relacionadas a contratação, bem como demais orientações publicadas pela SEDEC/MI. 

Da mesma forma, declaro estar ciente da obrigação de comprovar a regular utilização dos recursos  repassados 

/disponibilizados através de documentos específicos solicitados pela SEDEC, tais como: relatório para prestação de contas de  

IF  recursos materiais (em até 90 dias após o recebimento dos materiais/kits); relatório de execução para prestação de contas 

parcial de recursos financeiros (de frequência trimestral, durante o prazo de vigência do instrumento) e documentação necessária 

prestação de contas final (em até 60 dias a contar do término da execução das ações/metas). 

E o que informamos, 

Chopinzinho, 20 de Setembro de 2021 

PROPONENTE 

Chopinzinho 

76.995.414/0001-60 

EDSON LUIZ CENCI 

518.894.719-68 

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO 

JOVANI MARTINS 

675.419.259-34 

(46) 3242-8624 / (46) 99115-3032 

jovani.martins©hotmail.com  
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Detalhes do processo  

   

Protocolo: RES-PR-4105409-20210618- Município: Desastre: 
02 Chopinzinho Estiagem 

Status:  Recurso federal para resposta 
deferido 

Homologado:  
Mao  

Solicitação de Recursos 

, Lançarrientos S. Relatório deExer.,46() 

Execur,, Prestação de Contas 

6. Ilocl•:,los 7. SOliC ,,:f*S  

SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 

Relatório de Execução 

Período do Relatório: 

1. ESCOPO 

1.1. Atividades no período 

Quantidade  maxima  de caracteres permitidos: 4000 

4ETAS 

AQUISIÇÃO DE  OLEO  DIESEL PARA ABASTECIMENTO DE CAMINHÕES PIPAS 

Dados do Processo 

Período de 
execucao previsto 

Valor total 
previsto Inicio I Percentual financeiro executado I  Valor total Percentual fisico executado 1 gasto 

60 dias R$ 28.873,44 I 0% Seledone 1 R$ 0,043  

Despesas 

Item I Data I Estabelecimento I Quantidade I Unidade I Valor Unitário I Valor Total I Forma de Compra 

Relatório Fotográfico 

o ___. o  

It It  

Inserir imagem • 

Legenda: 
Descreva de forma resumida o local onde foi fotografada a imagem. 

Ainda restam  300  caracteres a serem digitados 

AQUISIÇÃO DE  KIT  RESERVATÓRIO EMERGENCIAL 

Dados do Processo 

Período de 
execucão previsto 

Valor total 
previsto Início Percentual financeiro executado !Valor total Percentual físico executado gasto 

120 dias R$ 5.185,00 0% Selecione I R$ 0,00 
besenTidWro lioral 

Despesas 3.7.0105  

https://s2id.mi.gov.br/paginas/acoes_resposta/registro.xhtml?faces-redirect=true&includeViewParams=true&id=TVRBNElqRT0= 1/2 

ED UFSC 
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Item I Data I Estabelecimento I Quantidade I Unidade i Valor Unitário I Valor Total j Forma de Compra 

Relatório Fotográfico 

o 
0 Ilt

____ 

Inserir Imagem "- 

Legenda: 

Descreva de forma resumida o local onde foi fotografada a imagem. 

Ainda restam 300 caracteres a serem digitados 

AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 

Dados do Processo 

Período de 
execução previsto 

Valor total 
previsto 

Inicio Percentual financeiro executado I Percentual fisico executado 
Valor total 

gasto 

90 dias R$ 25.200,00 0% I Selecione R$ 0,00 

Despesas 

Item I Data I Estabelecimento 1 Quantidade I Unidade I Valor Unitário I Valor Total I Forma de Compra 

Relatório Fotográfico 

Inserir Imagem 

Legenda: 

Descreva de forma resumida o local onde foi fotografada a imagem. 

Ainda restam 300 caracteres a serem digitados 

     

3. ANEXOS 

    

3.1 Declaração de recebimento e distribuição de materiais para população 

3.2 Outros 

Local e data do relatório 

Chopinzinho, 20 de Setembro  de 2021 

Responsável pelo  recurs*  

30VANI MARTINS / Coordenador de Proteção e Defesa Civil 

Os botões de Salvar e de Gerar Versão ficarão desabilitados enquanto não houver no mínimo um lançamento cadastrado. 

rigegi ATRIA  AMADA  
MINISTER* DO "OW  BRASIL 

DESENVOLVIMENTO  REGIONJU.  
Desenvolvido por CEPEO  MSC  

3.7.0109 

https://s2id.mi.gov.br/paginas/acoes_resposta/registro.xhtml?faces-redirect=true&includeViewParams=true&id=TVRBN  El gRTO= 2/2 
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DECRETO  N° 180/2021, DE 11 DE MAIO DE  2021  

Declara Situação de Emergência nas  areas  do 
Municipio afetadas pela Estiagem (14110). 

0 Senhor EDSON  WIZ  CENCI, Prefeito do Municlpio de Chopinzinho, localizado no Estado do  
Parana,  no uso das atribuições legais conferidas pela Lei  Organics  do Municipio e pelo inciso IV 
do artigo 8* da Lei Federal n.' 12.608 de 10 de Abril de 2012, 

CONSIDERANDO: 

• Que ocorreu entre os dias 02/02/2021 e 03/05/2021 escassez de chuva, em que deveria 
ter chovido 570 mm e choveu somente 110 mm. Em decorrência desta falta de chuva. 
muitas propriedades estão sofrendo  corn  a falta de agua. tanto para consumo humane 
como animal, bem como foram observados prejuízos agrícolas e na pecuaria, conforme 
dados da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, afetando as  areas  
descritas no Formulário de Informações do Desastre  (FIDE)  anexo ao presente Decreto;  

Como consequência desse desastre. resultaram os danos humanos e ambientais e os LL.  

prejuízos públicos e privados descritos no formulário  FIDE  anexo a este Decreto; Li- 

• Que o parecer da COMPDEC municipal relatando a ocorrência desse desastre é 

E  

Art.  1'. Fica declarada Situação de Emergência nas  areas  do municipio contidas no Formulário 
de Informações de Desastre  (FIDE)  e demais documentos anexos a este Decreto, em virtude do 3 
desastre classificado e codificado como Estiagem (14110).  

Art.  2'. Autoriza-se a mobilização de todos os •órgãos municipais para atuarem sob a 
coordenação da COMPDEC municipal, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do 
cenário e reconstrução.  

Art.  3°. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre 
e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 7-2 
facilitar as ações de assistência á população afetada pelo desastre, sob a coordenação da 
COMPDEC municipal.  

Art.  40. De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo n° 5 da Constituição q• 
Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes da Defesa Civil, diretamente LI 

"•:,; responsáveis pelas ações de resposta ao desastre e em caso de risco iminente, a: 
tn 

I - Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; 

II - Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público, assegurada  go  
Proprietário indenização posterior se houver dano; E 

Parágrafo único  Sera  responsabilizado o agente da Defesa Civil ou autoridade administrativa 7 

ti- 
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favorável á declaração de Situação de Emergência. 

DECRETA: 

que se omitir de suas obrigações. relaDonadas com a segurança global da população. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeiturapchopinzinno.prgov.br  
Telefone: f46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHC PARANÁ 
moilimommommisi. .dommin  

Art.  50. De acordo com o estabelecido no Artigo 5° do Decreto-Lei n° 3.365 de 21 de Junho de 
1941. autoriza-se o inicio dos processos de desapropriação. por utilidade pública, de 
propriedades particulares comprovadamente localizadas em  areas  de risco intensificado de 
desastre. 

§ 10. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a 
desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em  areas  inseguras. 

§ 20. Sempre que possivel essas propriedades serão trocadas por outras situadas em  areas  
seguras, e o processo de desmontagem e reconstrução das edificações, em locais seguros,  sera  
apoiado pela comunidade.  

Art.  60. Com  base no Inciso IV do artigo 24 da Lei n° 8.666 de 21 de Junho de 1993, sem 
prejuizo das restriçOes da Lei de Responsabilidade Fiscal  (LC  101/2000), ficam dispensados de 
licitação os contratos de aquisição de bens necessários as atividades de resposta ao desastre, 
de prestação de serviços e obras relacionadas com a reabilitação do cenário de desastre, desde 
que possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias (180) consecutivos e 
ininterruptos, contados à partir da caracterização do desastre e sendo vedada a prorrogação dos 
contratos.  

Art.  7°. Este Decreto entra  ern  vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por 180 (cento e 
oitenta) dias. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 11 DE MAIO DE 2021. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

Publicado  no Dian°  Oficial  dos 
Miinicipios do  Sudoeste  do Parana 

DIOEMS  
EDIÇÃO  N',2-)?'ii  de .3`i ;kJ) /2021  
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Estado: PR 

Orçamento Anual (RS) 
43.539.838,94 

Arrecadação Anual (R$) 

:Slat 

• 0 U. 
o 
uJ • 0 C 

• 0 o o 

• 0 

Sim Niio 

• 0 

0 • 

Este tipo  dc  evento  la  ocorreu anteriormente? 

Este tipo de evento ocorro anual e repetidamente' 

SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC ----.----. 

DEFESA CIVIL 

BRASIL 

Declaração Municipal de Atuação Emergencial 
- DMATE 

  

DEFESA CIVIL 

PA RANA 

IdentificaÇâo 

Ocornilinda no: 239/2021 Plunicfpio• Chopinzinho  

População (n. habitantes) P18 Anus, (R$) 
264.918.000,00 

Receita Corrente Liquida (RCL) Anual Receita Corrente Liquida (RCL) Mensal media 
52.233.658.99 4.352.804 92 

Tipificação 

COBRADE Denominação 
1411.0 Estiagem 

Data da OcortilitiCia 

Ma  Miss  Ano Horário 
05 05 2021 14:11 

1. Caracterização de Situação de Emergência ou Calamidade Pública 

Enemas, do*  dame  • projuktos 

A magnitude do evento superou a capacAade de gestão do desastre pelo poder publico municipal' 

Os danos e prejuizos comprometeram a capacidade de resposta do poder público municipal" 

Os prejuizos economicos públicos foram causados por este desastre? 

Os prejuizos econômicos piiblicos foram separados dos privados? 

Informe de forma resumida estes danos e prejuitos (caso necessano) 

Principais prejuizos causados pela estiagem são os da partia na produção agricola, principalmente na produção de milho, fe.jan e 
na produção de leite. 
O Municipio esta tendo custos com abastecimento de  aqua ern  varies comunidades, hoje são utilizados diariamente  dots  
caminhões pipas nesse atendimento. 
Tambem estão sendo adquiridas geomembranas para a construção de cisternas, onde, inclusive são ut luzados equiparnentos do 
rnun:cipio na abertura destes cisternas. 
Tarribém estão sendo atendidas famOlas atraves da entrega de cestas básicas.  

2. Informações relevantes sobre o desastre 

z 
c 

• R 
3 .6 
7.! 
O L. 
o Se este tipo de desastre ocorre repetidamente e/ou anualmente, cite as ações  preventives  e porque ainda exige ação iuo 

ernergencial 4a a 

t 

C• e 

< 

H
a 

11":  

4: A 

o 

O Municimo esta implantando um programa de saneamento rural, buscando levar sistema de aoastec mento de agua as 
comun.dades que mais são afetadas pelas estiagens. 
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UJ  CI  

• 1  
Descrever outros e/ou detalhar se necessário o pessoal e equipes já empregados ou mobilizados 

3 -6, 
Forma mobilizados equipes da Secretaria Muftcipal de Viação, da Secretaria de Agricultura na ajuda  Corr  o aoastecimento de agua z 
nas propriedades rurais e na confecção de cisternas. 0 9 

— 
Assistentes Sociais rem feito visitas constantes nas familias vitimas da falta de  aqua,  buscando soluções e apoiando com cestas ca  
Pasta's.  

co si 
 

O▪  c 
z 

- 8 
2 

m 

4.1 Mobilizaçiio e emprego de recursos humanos e 

Apoio a SaPcle e Saúde Pjblica 

Avaliação de danos 

Reabilltaçao de cenarios (obras publicas e serviços gerais) 

Assistência medica 

Busca, resgate e salvamento 

Segurança pública 

Aluda hurranitaria 

Promoção, assistência e comunicação social 

Outros 

Pessodi / Equipes empregadas 

instituciona' 

Sim 

0 
lb 
0 
0 
, 

COEI 10 

o 

NAo NA Quantidade 

• 0 
0 0 
• 0 
• 0 
40 0 
• 0 

o  

3. Inforirsacees sabre a capacigade gerenctal do muiticipio  

Planejamento Estratégico /  Mice  / Operacional municipal 

ia foi efetuado o mapeamento das  areas  de risco no municip,u,  

(3 município possui COMPDEC ou órgão correspondente? 

existe piano de contigércia para o desastre ocorrido? 

Foram -ealizados simulados de evacuação da população nas  areas  de risco> 

Esse desastre foi previsto e têm recurso orçamentário ria LOA atual? 

Existe programa/projeto para enfrentamento do desastre com inclusão .no PPA?  

Oros  e instituIções estaduais apoiam a Defesa Civil Municipal? 

informe as dificuldades do munidplo para a gestio do desastre 

Municipto não possui estrutura suficiente principalmente para o abastecimento de agua, visto que possui  dots  caminnees pipas e a 
demanda Maria não e suprida com essa estrutura. 

4. Medidas c acties em curso 

• 0 

t ir  a o 

it 

 
a o' 



Ortundos ce fonte orçamentaria municipal 

Onundos de fonte extra-oromentaria municipal 

Oriundos de doações: Pessoas  (micas,  jundicas, OWs e  etc  

Onundos de outras fontes 

Descrever efou detalhar se necessário as fontes de recursos financeiros 

• o 
• 
• 
•  

Instituição informante 

Nome da instituigiio: 
COMPOEC • CHOPINZINHO  

Endereço: 
Rua Miguel Procópio Kurpel 

E-mail: 
v.v ay.. r'art ns5 hotr'ta I. co'  

Toiefones: 
Celular Pessoal: (46) 9115-3032; Fixo Comercial: (46) 3242-8624, 

Dados do responsável pelo preenchimento do formulário 

Nome: Cat go.  
Jovani Martins 

Telefones: 
Celular Pessoal: (46) 
99115-3032 
Fixo Cornerciai: (46) 3242-n624 

4. Medidas e ações em curso 

4.2 Mobiliza0o e emprego de recursos materiai 

Material / Equipamento empregado 

Helicópteros, barcos, arnbulãncias, veículos e outros meios de transporte 

Equipamentos e maquinas 

Agua potável / Alimentos / Medicamentos 

Material de uso pessoal (asseio e higiene, utensilios domesticos, vestuário,  etc)  

Material de limpeza, desinfecção, desinfestacAo e controle de praças 

Outros 

NA Quantidade 

o • 
• o 
• 0 LI 
0 • 

• 
0 • 

o 

36  

Descrever outros e/ou detalhar se necessário os materiais e equipamentos já empregados ou providenciados 

Foram mobilizados retroescavadeiras para abertura de valas para confecção de risternas. 
Estão sendo empregados diariamente dois caminhões pipas para abastecimento de agua potável cm varias propriedades da zona 
rural do Municip'o. 

4,3 Mobilização e ernprego de recursos financeiros 

Valor financeiro empregado Sim Mio NA Valor (R$) 
c? 

294.940,00  
in  
o 
c. 

6 

I 

a 
21.120 I de combustiveis para construcão de 1.320 abastecimentos de  Aqua  aos produtores para consumo animal e numano, rio 
valor de R$ 76.665,60; 
1.250 Horas de máquinas para atendimento de produtores cem abertura de bebedouros e Fontes , no valor de RS 190.000,00; 
Aquisição de geomembrana para utilização em cisternas 2,376 m2  para atendimento de  le  produtores, rio valor de RS 28.274.40 

o 

7.-.) z z e§ p 

O • Q. 

8 f. 
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f. 
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC 
DEFESA CIVIL 

BRASIL 

Formulário de Informações de Desastre -  FIDE  

DEFESA  CIVIL 
b

it 

 

PARANA 

  

Ideritificavao 

Ocorrincia no: 239/2021 Município: ChopinzinhO Estado: PR 

População (n° habitantes) PIB Anual (R$) 
:9.679 264.918.000,00  

Orçamento Anual (R$) Arrecadação Anual (R$) 
46.686.517,89 43.539.838,94  

Receita Corrente Liquida (RCL) Anual (R$) 
52.233.658,99 

Receita Corrente Liquida (RCI.) Mensal média (R$) 
4.352.804,92 

2. Tipificavao 3. Data da Ocorrência 

COBRADE Denominação 
14110 Estiagem 

Dia Mas Ano  Herald°  
05 05 2021 14:11 

4. Area  afetada 

 

Mao existe/não  
afetada 

   

Tipo cle Ocupação Urbana Rural Urbana e Rural 

 

Residencial 

Comercial 

Industrial  

Agricola  

Pecuiria 

Extrativismo vegetal 

Reserva florestal ou APA 

Mineração 

Turismo e outras 

Descrição das 6reas afetadas 

Todas as comun;dades do Interior do Município. 
1-Unha IguaçU 24-Paradão 47-Gamela° 
2-Linhaa Km 06 25-Alto Bugrinhe 48-Sete Arroios 
3-Unha Gressana 26-8ogrinho 49-Linha Raldi 
4-Unha Nova Santa Rosa 27-Encruzilhada 50-Linha Alegria 
5-Distrito São Luiz 28-São Miguel 51-Linha Grigoleto 
6-Agua Amarela 29-Ponte Alta 52-Linha  Jibes  
7-Passo da Erva 30-Passa Quatro 53-Linha Uniao 
8-Tras Saltos 31-Nossa Senhora de Fatima 54-Lagoiio 
9-Alto Gramado 32-Linha Palmeira 55-Arrolo Bonito 
10-Gramado 33-Santa Ines 56-Santa Luzia 
11-Alto Capivarinha 34-Cristo Rei 57-Laleadinho 
12- Linha Fartura 35-Mato Branco 58-Passo do Sol 
13-Unha Vieira 36-Bugre Alto 59-Linha Canoas 
14-Linha Vitoria 37-Palrneinnha 60-Linha Gaio 
15-Alto Vitoria 38-Santa Maria 61-Linha Dalegrave 
16-Sao  Bras 39-Volta do  Luciano  62-Bugre 
17-Capinzal 40-Barra Grande 63-Tiriva 
18-Campina 41-Unha Bala 64-Linha Barbosa 
19-Linha Silva 42-Invernad,nha 65-Nova Conquista 
20-Capitel Santo AntOM° 43-Estrela Gaúcha 66-Distrito de  Sao  Francisco 
21-Linha SColara 44-Linha aparecida 
22-Km 08 45-Nossa Senhora das Graças 
23-Santa Helena 46-Santa Cruz  

S. Causas e efeitos do desastre 

Descrição do evento e das suas características  



entre os cias 02/02/7021 e 03/05/2021 escassez de chuva, em que deveria ter chovido S/0 mm e choveu somente 110 mm. Em 
decorrência desta falta de chuva, multas propriedades estão sofrendo com a falta de agua, 'canto para consumo humano como 
animal, bem como foram observados prejuízos agrícolas e na pecuária, conforme dados da Secretaria  cc  Agncultura. 



8 

co 

1.680 

Popula0o I Area do municipio 

3 2 7 c 
c 

atingida 
0 c. 

— 
Não afetada 

ujo 
Não afetada 

z 
Na•ip afetada e 

10% a 20% 

No 
a 

afetada > 

4  
> 
e 

k- 

2 
i° 

e. 

6. Danos humanos,  materials  e ambientais 

6.1 Danos. liontannA 

N. de pessoas 

o 

Desaparecidos 

Outros (descritos abaixo) 

Total de afetados 

DescricAo dos danos humanos 

Piunwro de produtores afetados com os prejuizos na produ0o e tambem parte deles pela falta de agua. 
Ceica de 70 de familias  ern  situação de vulnerablidade social em virtuce as estiagem, recebendo apoio (castas basicas) através 
da Secretana Municipal de Assistência 

6.2 Danos Materias 

Tipo Destruidas Danificadas Valor (R$) 

instalacões públicas de saúde o 0,00 

Instalações públicas de ensino o o 0.00 

Instalações públicas prestadoras de outros serviços o o 0.00 

:nstalações públicas de uso comunitano o G 0,00 

Unidades habitacionais o o 0,00 

Obras de infra-estrutura pública o o 0.00 

CiescriOo dos danos materiais 

6.3 Danos Ambientais 

Tipo 

Contaminação da agua 

Contaminação do solo 

Contaminação do ai 

Diminuição ou exaurimento sazonal e temporario da  ague  

incendios em parques, APAs ou APPs 

Descriçao dos danos ambientais 

Falta de  aqua  para consumo nurnano e animal. 

o 

Tipo 

Mortos 

Fendos 

Entermas 

Desaorigados 

Desalojagos 



7.2 Prejuízos econbmicos privados 

Setores da economia  Valor (R$) 

• 

7. Prejuizos econômicos públicos e privados 

7.1 Prejuízos econbmicos públicos 

Serviços essenciais prejudicados 

Assistencia médica, saúde pública e atendimento de ernergercias medicas 

Abastecimento de agua potável • 

Esgoto de aguas pluviais e sistema de esgotos sanitários 

Sistema de limpeza  urbane  e de recolhimento e destinação do lixo 

Sistema de desinfestação e desinfecção do habitat e de controle de pragas e vetores 

aeração e distribuição de energia elet-ica 

Telecomunicaçães 

Transportes locais, regionais e de longo curso 

Distriburção de combustíveis, especialmente os de uso domestico 

Segurança pública 

Ensino 

Valor total dos prejuízos publicos 

Descrição dos prejuizos econômicos públicos 

Os danos causados referem-se ao serviço de oistribuiçâo de agua feita pelo Município, abertura de bebedouros paia consumo de 
água pelo  animals,  e a aquisição cia geomembranas pare construção de Csternas. (Secretarla de Finarças) 

S 

Valor para restabelecimento 
(R$) 

0.00 

294.940,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0.00 

0,00 

294.940,00 

Agricultural  77.130.000,00 

Pecuária 4.995.000,00 

Indústria 0,00 

com&cio 0.00 

Serviços 0,00 

Valor total dos prejuizos privados 82.125.000,00 

Descrição dos prejuizos econámicos privados  

Estimative  de perdas  corn  a produção de rolho, feijão e a produção de leite. 

MILHO SAFRINHA, cerca de 330 produtores;  valor estimado dos prejuizos R$ 24.750.000,00 (Redução de 50% da produtividade 
de 5.000 na, causada por  stress  hidríco da germinação ao enchimento de grãos, reduzindo em 15.000.000 to a produção), 

MILHO SILAGEM, cerca de 400 de produtores, valor estimado dos prejuizos R$ 29.700.000,00 (Redução cie 50% da produtividade 
de 6.000 na, causada por  stress  hidrico da germinação ao enchimento de grãos, reduzindo em 18.000.000 to a produção); 

FEIJÃO SAFR1NHA, cerca de 350 produtores, valor estimada dos prejuizos R$ 22.690.000,00 (Redução de 50% da produtividade 
de 7000  hit,  causada por  stress  tkfrico  Oa  germinação ao enchimento de grãos, recuzindo em 5.040.000 to a produção): 

LEIT, cerca de 530 produtores, cerca de RS 4.995.000,00 (Redução de 20% da produção, perdas de 2.700.000 litros no período, 
causadas pela redução na produção de forrageiras, silagem e agua para alimentação dos  animals).  

8. Instituição Informante 

Nome de Institulcão: 
COMPDEC - CHOPINZINHO 

E-maN: 
lovani.martrisa_Miormail.cor,  

Endereço: 
Rua Miguel Procdpio Kurpel 

Telefones: 
Celular Pessoal: (46) 9115-3032; Fixo CoMerc:al: (46) 3242-8624; 

•  Dodos  do responsivel pelo preenchimento do formulário ' 

NOLOC: Cargo: Telefones: 
Ceti)lar Pessoal: (46) o 
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CASA CIVIL  Sistema Estadual de Legislação 
Pesquisa Rápida voltar. 

Exibir Ato Pagina  para  impressão  

Decreto 8299 - 5 de Agosto de 2021 Alterado Compilado jginaI O 

Publicado no Diário Oficial no. 10992 de 5 de Agosto de 2021 

Súmula: Declara situação de emergência no Estado do Paraná, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em 
vista a redução do volume de água disponível para captação para o consumo humano e dessedentação de 
animais, que teve como causa estiagem classifi cada como desastre, conforme Instrução Normativa no 2, de 
20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional. 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe confere os incisos V e VI e seu 
parágrafo único do  art.  87 da Constituição Estadual, tendo em vista o contido o protocolado sob no 
17.930.656-5 e ainda; 
Considerando que o abastecimento de água é essencial para a vida; 
Considerando a necessidade de garantir a qualidade e potabilidade da água coletada para consumo da 
população do Estado; 
Considerando que o Estado do Paraná tem sido afetado por uma estiagem histórica; 
Considerando que a climatologia de precipitações do Paraná aponta para valores menos significativos de 
chuva nos meses do outono e inverno e que as previsões climáticas para o inverno e primavera de 2021 do 
Simepar e de outros institutos de meteorologia apontam para a provável ocorrência de precipitações abaixo 
da média na região do Paraná e seu entorno, bem como indicam a provável ressurgência do fenômeno  La  
Nina no trimestre de novembro a janeiro de 2022 - que normalmente está associado a chuvas irregulares e 
abaixo da média na região sul do pais; 
Considerando a Resolução no 77, que declara situação critica de escassez quantitativa dos recursos hídricos 
na Região Hidrográfica do Paraná. 
Considerando o agravamento da situação dos reservatórios em maio/2020, em que o volume reservado 
chegou a 29,84%; 
Considerando que para o abastecimento público, se faz necessário a regularidade do regime de chuvas, para 
que haja a manutenção dos níveis dos reservatórios e rios, bem como a recarga de aquíferos; 
Considerando que está declarado estado de emergência de saúde internacional em decorrência da Pandemia 
declarada pela organização Mundial de Saúde (OMS), em razão do Novo  Corona Virus  (Covid 19), também 
declarada no Decreto Estadual 4230, de 16 de março de 2020, sendo que o abastecimento público é 
essencial como medida de profilaxia; 
Considerando o disposto na Lei Federal no 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e na Lei Estadual 12.726, de 26 de 
novembro de 1999, que estabelecem as políticas nacional e estadual de recursos hídricos respectivamente e 
que definem nos seus fundamentos que "em situação de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o 
consumo humano e dessedentação de animais"; 
Considerando que, em decorrência do já exposto, ocorreu redução considerável da água para abastecimento 
em todas as regiões, indicando a necessidade de mobilização estratégica no sentido de redução da utilização 
da água para fins não prioritários; 
Considerando a urgente necessidade de convocar a população para colaborar com medidas de contenção e 
uso racional da água, 
Considerando que a Agência Nacional de Aguas - ANA declarou situação critica de escassez quantitativa dos 
recursos hídricos na Região Hidrográfica do Paraná (Resolução ANA 77/2021) com ampla divulgação pública e 
evidentes consequências na gestão das atividades econômicas dependentes dos recursos hídricos no Paraná e 
no pais, com destaque para os setores energéticos 
agropecuários e de saneamento ambiental; 

DECRETA:  

Art.  1° Fica declarada situação de emergência no Estado do Paraná, pelo período de 90 (noventa) dias, 
tendo em vista a redução do volume de água disponível para captação para o consumo humano e 
dessedentação de animais, que teve como causa estiagem classificada como desastre, conforme Instrução 
Normativa no 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional. 

Parágrafo único. Ficam autorizados os órgãos da administração direta e indireta a empregar/destinar seus 
recursos humanos e materiais, veículos e equipamentos para auxilio nas operações de abastecimento 
humano e dessedentação de animais, conforme critérios de conveniência e oportunidade. 
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Art.  2° 0 Instituto Água e Terra - IAT, no uso de suas atribuições previstas na Lei no 20070, de 18 de 
dezembro de 2019, para a outorga de direitos de uso de recursos hídricos e autorizações ambientais, 
realizará ações emergenciais destinadas ao abastecimento público priorizando as demandas das prestadoras 
de serviço com esta finalidade.  

Art.  3° 0 Instituto Água e Terra - IAT, no uso de suas atribuições legais, avaliará restrições da vazão 
outorgada para atividade agropecuária, industrial, comercial e de lazer, objetivando normalizar a captações 
outorgadas para abastecimento público.  

Art.  4° Compete à Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento - SEAB: 

I - implementar medidas de apoio aos agricultores, visando à melhoria da eficiência no uso da água nas 
atividades agropecuárias, e 

II - orientar os agricultores para o cumprimento da restrição de captação de água, conforme determinações 
deste decreto.  

9(0 

Art.  5° Compete ao Instituto Agua e Terra - IAT e à Policia Militar do Estado do Paraná - PMPR fiscalizar o 
cumprimento das medidas previstas neste Decreto e aplicar as sanções cabíveis, no âmbito de suas 
atribuições legais. 

Parágrafo único. A fiscalização em caráter de urgência visa também: 

I - autuar os usuários em situação irregular do uso do recurso hídrico, exigindo sua regularização e aplicando 
restrição de uso; 

II - intervir para a regularização dos usuários de água outorgados que estão em situação irregular por 
captação de vazões acima das outorgadas;  

III  - orientar e conscientizar os usuários dispensados de outorga de uso dos recursos hídricos (usos 
insignificantes) para a redução e uso racional da água.  

Art.  6° As prestadoras de serviço de saneamento destas regiões ficam autorizadas a executar, como ação 
mitigadora, rodízio de 24 (vinte e quatro) horas considerado da interrupção até a retomada do 
abastecimento, com prazo para normalização de até mais 24 (vinte e quatro) horas. 

Parágrafo único. Os limites acima podem ser extrapolados em situações emergenciais de manutenção ou 
decorrentes de caso fortuito e força maior, devendo ser comunicadas para a população e órgãos de 
fiscalização.  

Art.  7° 0 descumprimento das determinações contidas neste Decreto sujeita os infratores as penalidades 
conforme legislação aplicável.  

Art.  8° Os órgãos e entidades do Estado do Paraná devem promover a comunicação e publicidade 
necessárias às ações decorrentes da aplicação deste Decreto, à conscientização e informação da população 
quanto à economia e uso racional da água.  

Art.  9° 0 Grupo de Trabalho criado pelo Decreto no 4.626, deverá continuar ativo para orientar a tomada de 
decisões.  

Art.  10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e vigorará pelo período de 90 (noventa) dias, 
podendo ser revisto a qualquer momento, a depender da evolução da situação. 

Curitiba, em 05 de agosto de 2021, 200° da Independência e 133° da República. 

Carlos Massa Ratinho  Junior  
Governador do Estado 

Guto Silva 
Chefe da Casa Civil 

MARCIO NUNES 
Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo - SEDEST 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado 
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Memorando 6- 4.146/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 20/09/2021 as 15:54:49 

Setores envolvidos: 

SMA, SMAS, GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Resposta Estiagem 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 174/2021, e processo licitatório n° 150/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 150/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 4.146/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 174/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
DEFESA CIVIL 

INTERESSADOS : PREFEITO MUNICIPAL 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL,  co 

KIT  RESERVATÓRIO E CESTAS BÁSICAS csi 

u. o 
03 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA PARA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL,  KIT  RESER- 
VATÓRIO E CESTAS BÁSICAS. DISPENSA.  ART.  24, 0 
IV. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILI-
DADE,COM RECOMENDACÕES. 

o 
8 
8 

1 DO RELATÓRIO 

Trata-se do Processo Licitatório n.° 150/2021 (Memorando 1Doc n.° 8. 
4.146/2021), Dispensa, pelo qual as Secretarias de Assistência Social e Viação e Serviços 
Urbanos pretendem a contratação de empresas para a aquisição de óleo diesel,  kit  reservató- 
rio e cestas básicas, ao preço total de R$ 61.780,75 (sessenta e um mil, setecentos e oiten- eN 
ta reais e setenta e cinco centavos). 

Os autos, contendo 176 (cento e setenta e seis) páginas, foram regularmente forma- 
lizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 

a) Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021 (fls. 03/04); c7 a 8 b) Solicitação e Justificativa (fls. 05/07); 0  co  z uj 
c) Termo de Referencia (fls. 08/17); R E 

z 
d) Portarias da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (fls. 18); o 

o .s 
e) Decreto Estadual n.° 7669, que homologa o Decreto Municipal n.° 180, de 11 de r.) 

maio de 2021, exarado pelo Prefeito de Chopinzinho, que declara situação de emergência 
nas áreas do Município em face da ocorrência de estiagem (fls. 19/21); g 

-2 f) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 8. 
22); 

‘g. g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 23); 0 .0 43 
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h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 24); 
i) Orçamentos Óleo Diesel: (i) Otávio José Barancelli, ao preço unitário de R$ 

4,25 (S10) e R$ 4,2055 (BS500);  (ii)  Comércio de Combustíveis  Kist  Ltda., ao prego unitá-
rio de R$ 4,29 (S10) e R$ 4,29 (B5500) e;  (iii)  Posto de Combustível Portal  Sao  Francisco 
Ltda., ao preço unitário de R$ 4,34 (S10) e R$ 4,32 (BS500) (fls. 25/27); 

j) Otávio José Barancelli EPP: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, 
Requerimento de Empresário, Documentos Pessoais, Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A 
Divida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de 
Débitos do Estado do Paraná, Certidão Negativa de Tributos do Município de Chopinzi-
nho/PR, Consulta ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Ca-
dastro de Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrati-
va e Inelegibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco (fls. 28/39); 

k) Orçamentos  Kit  Reservatório: (i) Deoclécio Dalzotto Materiais Elétricos, ao pre-
go de R$ 5.185,00;  (ii)  Hypólito  Pan  e Cia. Ltda., ao prego de R$ 5.294,00 e;  (iii) Del  Paulo 
e Cia. Ltda. — ME, ao prego de R$ 5.290,00 (fls. 40/42); 

1) Dalzotto Eletro Ltda. ME: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, 
Requerimento de Empresário, Documentos Pessoais, Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Pa-
raná, Certidão Positiva com Efeito Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR, 
Consulta ao Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de 
Impedidos de Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inele-
gibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco (fls. 43/57); 

m)Orçamentos Cesta Básica: (i) Panificadora Biach Ltda., ao preço de R$ 
27.063,00;  (ii)  Aldecir  Pan  e Cia. Ltda., ao preço de R$ 36.763,00 e;  (iii)  Wilmsen e Wil-
msen Ltda., ao preço de R$ 29.006,88 (fls. 58/69); 

n) Panificadora Biach Ltda. ME: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadas-
tral, Atos Constitutivos, Documentos Pessoais, Certificado de Regularidade do FGTS, Cer-
tidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da União, Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do Paraná, 
Certidão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao Cadastro de 
Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de Licitar — 
TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ, De-
claração de não parentesco, Declaração de Idoneidade e cumprimento do disposto no inciso 
XXXII do  art.  7° da Constituição Federal, Declaração de enquadramento como microempre-
sa ou empresa de pequeno porte, Certidão Negativa de Falência, Concordatas e Recuperação 
Judicial e Extrajudicial e Certidão Negativa de Pendências do TCE/PR (fls. 70/100); 

o) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de compra, via processo 
de dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 101); 

p) Minutas da dispensa, dos contratos e dos extratos para publicação, elaborados 
pela Divisão de Licitações e Contratos (fls. 102/154); 

q) Formulário de Solicitação de Recursos Federais e Relatório de Execução, extraí-
dos do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres — S21113 (fls. 157/161); 

r) Decreto Municipal n.° 180, de 11 de maio de 2021, que declara situação de 
emergência nas áreas do Município afetadas pela Estiagem (fls. 162/174); 
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s) Decreto Estadual n.° 8299, de 05 de agosto de 2021, que declara situação de 
emergência no Estado do Paraná, pelo período de 90 (noventa) dias, tendo em vista a redu-
gdo do volume de água disponível para captação para o consumo humano e dessedentação 
de animais, que teve como causa estiagem classificada como desastre, conforme Instrução 
Normativa n° 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Integração Nacional (fls. 
175/176). 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal e encaminhados a este 
Procurador em 17/09/2021 (fls. 155/156). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de con-
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos 
ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único des-
se mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria  jut-Mica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 
discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores respon-
sáveis e autoridades competentes. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais van-
tajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a con-
tratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resu- 

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra-
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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midas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dis- 

pensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispen-
sa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do legisla-
dor. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a lici-
tação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. 
Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos pressu-
postos de dispensa da licitação."' 

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

As Secretarias de Assistência Social e Viação e Serviços Urbanos pretendem a con-
tratação de empresas para a aquisição de óleo diesel,  kit  reservatório e cestas básicas, ao 
prego total de R$ 61.780,75 (sessenta e um mil, setecentos e oitenta reais e setenta e cin-
co centavos). 

2.3.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
contratação através do processo de dispensa (fls. 22 e 101). 

2.3.2 DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pelas Secretarias 
contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação direta, com fundamento 
no  art.  24, IV, da Lei 8.666/93 (fls. 07). 

2.3.3 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referencia são claras, 
objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direcio-
namento (fls. 08/17). 

Não obstante, recomenda-se que as Secretarias: a) corrijam o valor máximo da 
licitação no Item 5.1 do Termo de Referência, bem como insiram o valor unitário do 
Item 05; 

2.3.4 DA MODALIDADE 

2  MARDIELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465. 
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A contratação de empresas para aquisição de óleo diesel,  kit  reservatório e cestas 
básicas não envolve a aquisição de materiais, produtos ou gêneros disponibilizados por for-
necedor exclusivo (inc. I); também não se trata de serviço técnico, de natureza singular, den-
tre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 (inc. II); e, também, não envolve a con-
tratação de profissional do setor artístico (inc.  III).  Logo, não se trata de hipótese de inexigi-
bilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licitações e Contratos Administrati-
vos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos 
anexados aos autos: Orcamentos  Oleo  Diesel: (i) Otávio José Barancelli, ao preço unitário 
de R$ 4,25 (S10) e R$ 4,2055 (BS500);  (ii)  Comércio de Combustíveis  Kist  Ltda., ao prego 
unitário de R$ 4,29 (S10) e R$ 4,29 (BS500) e;  (iii)  Posto de Combustível Portal  Sao  Fran-
cisco Ltda., ao prego unitário de R$ 4,34 (S10) e R$ 4,32 (B5500) (fls. 25/27); Orcamentos  
Kit  Reservatório:  (i) Deoclécio Dalzotto Materiais Elétricos, ao prego de R$ 5.185,00;  (ii)  
Hypólito  Pan  e Cia. Ltda., ao prego de R$ 5.294,00 e;  (iii) Del  Paulo e Cia. Ltda. — ME, ao 
preço de R$ 5.290,00 (fls. 40/42) e; Orçamentos Cesta Básica: (i) Panificadora Biach 
Ltda., ao prego de R$ 27.063,00;  (ii)  Aldecir  Pan  e Cia. Ltda., ao preço de R$ 36.763,00 e;  
(iii)  Wilmsen e Wilmsen Ltda., ao preço de R$ 29.006,88 (fls. 58/69). 

No entanto, considerando o Decreto Estadual n.° 8.299/2021, de 05 de agosto de 
2021, que declara situação de emergência no Estado do Paraná pelo período de 90 (noventa) 
dias, tendo em vista a redução do volume de água disponível para captação para o consumo 
humano e dessedentação de animais, que teve como causa estiagem classificada como desas-
tre, conforme Instrução Normativa n.° 2, de 20 de dezembro de 2016, do Ministério da Inte-
gração Nacional (fls. 175/176) aliada à situação de emergência decretada pelo Decreto Mu-
nicipal n.° 180/2021, de 11 de maio de 2021, que declara situação de emergência nas  Areas  
do Município de Chopinzinho afetadas pela Estiagem (fls. 162/174); o Decreto Estadual n.° 
7669/2021, que homologa o Decreto Municipal n.° 180, de 11 de maio de 2021, exarado 
pelo Prefeito de Chopinzinho (fls. 19/21); a Portaria n.° 1.045, de 28 de maio de 2021, da 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, que reconhece a situação de emergência no 
Município de Chopinzinho em virtude de Estiagem (fls. 18); o formulário de solicitação de 
recursos federais (fls. 158/159) e; o relatório de execução, que aprova a destinação de R$ 
28.873,44 para a aquisição de óleo diesel para os caminhões pipas, o valor de R$ 25.200,00 
para aquisição de Cestas Básicas e de R$ 5.185,00 para a aquisição de um  Kit  Reservatório 
Emergencial, caracterizando a urgência de atendimento de situação que possa ocasionar  pre- 

"Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de materiais, 
equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, veda-
da a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de 
registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confede-
ração Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes; II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou atra-
vés de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública." 
4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: I - 
estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral;  III  -  asses-
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judici-
ais ou administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor 
histórico. VIII - (Vetado)." 

Pagina 5 de  12 

ICP 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  i'611  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel  -re)  

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

juizo ou comprometer a saúde de pessoas, eis que a falta de água acarreta riscos à saúde da 
população, a contratação direta se justifica na forma do  art.  24, IV, da Lei n.° 8.666/93:  

Art.  24. É dispensável a licitação: 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada ur-
gência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emer-
gencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser con-
cluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação 
dos respectivos contratos. 

0  art.  24, inc. IV, da Lei 8.666/93 prevê hipótese em que o tempo normal necessá- 
rio para a conclusão da licitação frustraria o beneficio dela extraivel. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"(...) 0 dispositivo enfocado refere-se aos casos em que o decurso de tempo neces-
sário ao procedimento licitat6rio normal impediria a adoção de medidas indispen-
sáveis para evitar danos irreparáveis. Quando fosse concluída a licitação, o dano já 
estaria concretizado. A dispensa de licitação e a contratação imediata representam 
uma modalidade de atividade acautelaterria dos interesses que estio sob a tutela es-
tatal. (...) No caso especifico das contratações diretas, emergência significa neces-
sidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizar a presta-
ção produziria risco de sacrifício de valores tutelados pelo ordenamento jurídico. 
Como a licitação pressupõe certa demora para seu trâmite, submeter a contratação 
ao processo licitat6rio propiciaria a concretização do sacrifício a esses valores."5  

A contratação direta, contudo, não significa burla aos princípios administrativos. 
Em primeiro lugar, a lei exige a caracterização da situação emergencial, calamitosa ou de 
grave e iminente risco 6. segurança pública que justifique a dispensa, quando for o caso  (art.  
26, parágrafo único, inciso I, da Lei 8.666/93). 

Nesse sentido, é o posicionamento do TCU: 

TCU: "alerta à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri no sentido de que: a) utilização do instituto da dispensa de 
licitação por emergencialidade somente nos casos em que se 
comprovar a presença dos pressupostos estabelecidos pela Lei n° 
8.666/1993, no seu  art.  24, inc. IV, em que não haja realmente 
possibilidade de se realizar um procedimento licitatário normal, 
ante os prejuízos que isso poderia causar; b) instrução dos proces-
sos de dispensa por emergencialidade com a necessária e impres-
cindível justificativa de preços, não sendo suficiente apenas a in-
serção das cotações de pregos obtidas com três ou mais empresas 
desacompanhada de análise fundamentada dos valores apresen-
tados e contratados." (g.n.) 6  

5  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 16 ed.,  rev.  atual. e ampl. São 
Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 404/405. 
6  Itens 1.5.1.2 e 1.5.1.3. TC-015.455/2009-0, Acórdão n.° 4.442/2010-1 Camara. 
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Do que se extrai da regra, a contratação direta emergencial deve ser utilizada para 
serviços e/ou fornecimentos que tenham em vista atender a demanda que não pode aguardar 
o tramite usual de processo de contratação ordinário, o que é o caso. 

Disso decorrem dois aspectos: um, só podem ser contratadas emergencialmente as 
parcelas do objeto de fato urgentes; dois, esse cenário deve ter seu deslinde em no máximo 
180 dias, entendido assim como um prazo razoável pelo legislador. 

Os expedientes administrativos que tratem de contratação de dispensa fundados no 
inciso IV do artigo 24 da Lei n° 8.666/93 devem ser instruidos com a demonstração, com 
base em fatos, de que a situação que justifica a contratação direta qualifica-se como emer-
gência ou calamidade pública, estando caracterizada urgência de atendimento de situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equi-
pamentos e outros bens, públicos ou particulares e, conforme se depreende da Justificativa 
apresentada pelas Secretarias Municipais de Assistência Social e Viação e Serviços Urbanos 
(fls. 07), que informa o recebimento pelo Município de Chopinzinho de recursos federais 
diante da situação de emergência decretada em virtude das estiagens que assolam o Municí-
pio, sendo que houve a aprovação do valor de R$ 28.873,44 para a aquisição de óleo diesel; 
R$ 25.200,00 para a aquisição de Cestas Básicas e R$ 5.185,00 para a aquisição de um  Kit  
Reservatório Emergencial; o Decreto Municipal n.° 180/2021, de 11 de maio de 2021, que 
declara situação de emergência nas  Areas  do Município de Chopinzinho afetadas pela Estia-
gem (fls. 162/174); o Decreto Estadual n.° 7669/2021, que homologa o Decreto Municipal 
n.° 180, de 11 de maio de 2021, exarado pelo Prefeito de Chopinzinho (fls. 19/21); a Portaria 
n.° 1.045, de 28 de maio de 2021, da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, que 
reconhece a situação de emergência no Município de Chopinzinho em virtude de Estiagem 
(fls. 18); o formulário de solicitação de recursos federais (fls. 158/159) e; o relatório de 
aprovação e de execução dos recursos (fls. 160/161), a situação de emergência está devida-
mente configurada. 

Desse modo, resta evidente pelas informações e documentos apresentados no 
processo, que a situação Mica é uma situação emergencial, configurada pelo Decreto 
Municipal n.° 180/2021, que declara situação de emergência nas áreas do Município de 
Chopinzinho afetadas pela Estiagem (fls. 162/174), aliado ao risco à saúde da popula-
ção afetada, cuja responsabilidade se impõe ao Município. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam com-
provados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, IV c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contra-
cão seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que 
prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do preço; e, d) publicidade da 
contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

2.3.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 
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2.3.4.1.1 Do CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARÁ 
SERVIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, as Secretarias de Assistência 
Social e Viação e Serviços Urbanos pretendem a contratação de Otávio José Barancelli EPP 
para a aquisição de óleo diesel; Dalzotto Eletro Ltda. ME para a aquisição de  kit  reservatório 
e; Panificadora Biach Ltda. ME para a aquisição de cestas básicas. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade 
é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos 
jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao 
administrador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do de-
vido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do 
Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio necessida-
de, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parcelares que per-
mitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A contratação 

é necessária para a aquisição de óleo diesel,  kit  reservatório e cestas básicas, destinadas 
população afetada pela estiagem no Município de Chopinzinho; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? HA um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja vista 
que, de acordo com a Justificativa apresentada pelas Secretarias: "Com base nos Relatórios 
das Secretarias Municipais de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, de Assistência Social 
e Finanças, em 11 de maio de 2021, através do Decreto Municipal 180/2021, foi decretado a 
Situação de Emergência em virtude das estiagens que assolam nosso Município. Em 14 de 
Maio de 2021, através do Decreto Estadual 7669/2021, foi reconhecida a Situação de 
Emergência pelo Estado do Paraná. Em 28 de Maio de 2021, através da Portaria 
104512021, foi reconhecida a situação de Emergência pela Unido, através da Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil. A partir do reconhecimento Federal, a Coordenadoria 
Municipal de Proteção e Defesa Civil buscou junto a Secretaria Nacional de Proteção e 
Defesa Civil recursos para o enfrentamento dos danos causados pela estiagem. Os recursos 
pleiteados foram para aquisição de óleo diesel para os caminhões pipas, aquisição de 
cestas básicas e aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. Houve a aprovação de R$ 
28.873,44 para aquisição de óleo diesel, R$ 25.200,00 para aquisição de Cestas Básicas e 
R$ 5.185,00 para aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. Como os recursos esteio 
disponíveis e a necessidade da resposta deve ser de forma ágil, entendemos que a aquisição 
através da dispensa de licitação irá garantir essa agilidade" (fls. 07); 

c) proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido 
na medida em que no orçamento repassado pela Otávio José Barancelli EPP refere-se A 
aquisição de óleo diesel; o orçamento repassado pela Dalzotto Eletro Ltda. ME refere-se ao 
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Kit  Reservatório e; o orçamento repassado pela Panificadora Biach Ltda. ME refere-se as 
cestas básicas e, se comparado com os demais orçamentos, são os de menor valor (fls. 25; 40 
e 58/61). 

23.4.13 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

As Secretarias juntaram os seguintes orçamentos: 
a) Orcamentos Óleo Diesel: (i) Otávio José Barancelli, ao prego unitário de R$ 

4,25 (S10) e R$ 4,2055 (BS500);  (ii)  Comércio de Combustíveis  Kist  Ltda., ao prego unitá-
rio de R$ 4,29 (S10) e R$ 4,29 (BS500) e;  (iii)  Posto de  Combustive!  Portal  Sao  Francisco 
Ltda., ao prego unitário de R$ 4,34 (S10) e R$ 4,32 (BS500) (fls. 25/27); 

b) Orcamentos  Kit  Reservatório:  (i) Deoclécio Dalzotto Materiais Elétricos, 
ao prego de R$ 5.185,00;  (ii)  Hypólito  Pan  e Cia. Ltda., ao prego de R$ 5.294,00 e;  (iii) Del  
Paulo e Cia. Ltda. — ME, ao prego de R$ 5.290,00 (fls. 40/42); 

c) Orcamentos Cesta Básica: (i) Panificadora Biach Ltda., ao prego de R$ 
27.063,00;  (ii)  Aldecir  Pan  e Cia. Ltda., ao prego de R$ 36.763,00 e;  (iii)  Wilmsen e Wil-
msen Ltda., ao prego de R$ 29.006,88 (fls. 58/69). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação 
das empresas que os forneceram. 

No mais, conta nos autos que a pesquisa de pregos ficou a cargo dos servidores Ro-
berto Przendiziuk e Ana Flávia Zuconelli (fls. 16). 

No entanto, recomenda-se que as Secretarias: a) atualizem os orçamentos de 
fls. 40/42, posto que vencidos, ou, certifiquem nos autos que não houve alterações nos 
preços; b) acrescentem aos orçamentos juntados aos autos ao menos dois preços mé-
dios disponibilizados nas tabelas da ANP de municípios mais próximos de Chopinzinho 
referentes aos Itens 01 e 02 do Termo de Referência, de modo a comprovar que não há 
superfaturamento. 

23.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para 
as contratações pretendidas (F: 000 e 790) (fls. 23). 

23.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 005/2021 e 046/2021, a Comissão Per-
manente de Licitações está formalmente constituída (fls. 03/04). 

2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A OTÁVIO  JOSE  BAILANCELLI EPP; DALZOTTO 
ELETRO LTDA. ME E PANIFICADORA BIACH LTDA. ME 

Dos autos constam os seguintes documentos das Contratadas: 

2.3.7.1 OTAvio JOSE BARANCELLI EPP  
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a) habilitação jurídica: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Re-
querimento de Empresário e Documentos Pessoais (fls. 28/30); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi-
dão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida 
Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos 
do Estado do  Parana  e Certidão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 
31/35); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inid8neas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ e Declaração de não parentesco (fls. 36/39). 

2.3.7.2 DALZOTTO ELETRO LTDA. ME 

a) habilitação jurídica: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Re-
querimento de Empresário e Documentos Pessoais (fls. 43/48); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi-
dão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do  Parana  e Cer-
tidão Positiva com Efeito Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 
49/53); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ e Declaração de não parentesco (fls. 54/57). 

23.73 PANIFICADORA BIACH LTDA. ME 

a) habilitação jurídica: Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, Atos 
Constitutivos, Documentos Pessoais e Declaração de enquadramento como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, (fls. 70/82; 95); 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certi-
dão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa de Débitos do Estado do  Parana.,  Certi-
dão Negativa de Tributos do Município de Chopinzinho/PR, Certidão Negativa de Falência, 
Concordatas e Recuperação Judicial e Extrajudicial e Certidão Negativa de Pendências do 
TCE/PR (fls. 83/87; 96/100); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inid8neas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do 
CNJ, Declaração de não parentesco, Declaração de Idoneidade e cumprimento do disposto 
no inciso XXXII do  art.  7° da Constituição Federal, (fls. 88/93). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 
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As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 102/154), atendem 
As exigências previstas no  art.  24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dota-
ção orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão, pra-
zo de execução de 10 (dez) dias e prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias e o Item 
VIII prescreve que a gestão da avença ficará a cargo do Secretário de Viação e Serviços Ur-
banos, Sr. Glacir Zanata e da Secretária de Assistência Social, Sra.  Edina  Accorsi e a fiscali-
zação a cargo dos servidores  Robert Fuchs  e Ana Flávia Zuconelli (titulares) e Juliane Alves 
e Gislaine Galeazzi (substitutas). 

Por fim, a Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do 
Edital e Anexos ao Termo de Referência a ser reformulado. 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certa-
me, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, esta Procuradoria não vê óbice no prosseguimento do Processo 
Licitat6rio n.° 150/2021 (Memorando 1Doc n.° 4.146/2021), instaurado pelas Secretarias 
de Assistência Social e Viação e Serviços Urbanos, objetivando contratar, por dispensa, com 
base no  art.  24, IV, da Lei 8.666/93, as empresas OTÁVIO JOSÉ BARANCELLI EPP, DAL-
ZOTTO ELETRO LTDA. ME E PANIFICADORA  MACH  LTDA. ME, para a aquisição de óleo 
diesel,  kit  reservatório e cestas básicas, ao preço total de R$ 61.780,75 (sessenta e um mil, 
setecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), desde que atendidas as seguintes 
recomendações: 

Secretarias Solicitantes 

Recomendação 1: corrigir o valor máximo da licitação no Item 5.1 
do Termo de Referência, bem como inserir o valor unitário do Item 
05; 

Recomendação 2: atualizar os orçamentos de fls. 40/42, posto que 
vencidos, ou, certificar nos autos que não houve alterações nos pre-
ços; 

Recomendação 3: acrescentar aos orçamentos juntados aos autos ao 
menos dois pregos médios disponibilizados nas tabelas da ANP de 
municípios mais próximos de Chopinzinho referentes aos Itens 01 e 
02 do Termo de Referência, de modo a comprovar que não há super-
faturamento. 

Divisão de Licitações e Contratos:  
Página lide 12  
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Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo 
de Referência a ser reformulado; 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe. anexando 
os comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secreta-
rias Municipais interessadas na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis 
e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o 
retorno do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado 
contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurí-
dicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo  Calico  do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes A execução dos serviços e da obra, como aqueles de ordem fi-
nanceira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridade competente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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ICP 
Brasil 

2°  

VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 437B-6DFD-D2D2-8DOE 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ve MARCIO STRINGARI (CPF 248.XXX.XXX-23) em 20/09/2021 15:55:07 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/437B-6DFD-D2D2-8DOE  

• 



'Doc 

O 

Memorando 7- 4.146/2021  

Ear  

De: Maria S. - PGM 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Data: 21/09/2021 as 08:47:15 

Setores envolvidos: 

SMA, SMAS. GAB. SMVSU, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Resposta Estiagem 

Faço remessa dos presentes autos a Divisão de Planejamento, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  

• 



1)  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: B5D6-BBDE-DE8E-8196 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

ve MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 21/09/2021 08:47:29 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/B5D6-BBDE-DE8E-8196  
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1 — Aquisição de óleo diesel para os caminhões pipas, aquisição de cestas básicas e aquisição de um  Kit  
Reservatório Emergencial. 

• 

Item Ouant. Descrição  Unit.  R$ Total R$ 
01 2496 Litros de óleo diesel S10 4,25 10.608,00 
02 4500 Litros de óleo diesel  BS  500. 4,2055 18.924,75 

03 01 

Moto bomba autoescorvante, a gasolina, 4 tempos, partida 
manual com mola retrátil, potência  minima  5,0  hp,  bitolas de 
entrada e saída 2,0 polegadas, vazão ate 36,0 m3  por hora, 
com 1 0, 0 metros de mangote inclusos. 

1.900,00 1.900,00 

04 01 
Tanque para  Ague,  construido em polietileno, capacidade 
para 5.000 litros, com tampa rosquedvel para vedação 
completa. 

3.285,00 3.285,00 

05 194 

Cestas Básicas compostas por: 
Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em pé enriquecido com 
vitaminas (vitamina c, niacina, b6, bl , b2, a, b12 e Acido 
fólico), aspecto pó homogêneo cor própria do tipo, cheiro 
característico e sabor doce. Na porção de 20g do produto 
deve conter no mínimo 19 g de carboidratos, no mínimo 
0,5g de proteínas e no máximo 18g de açúcares. Não 
deverá conter glúten. Embalagem em sacos de polietileno 
atáxico, contendo 500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, de origem vegetal, 
constituído fundamentalmente por sacarose de cana-de-
açúcar. Aspecto sólido com cristais bem definidos. Cor 
branca, odor e sabor próprio do produto. Composição 
básica sacarose concentração  minima  de 99,6%, sais 
minerais concentração máximo de 0,10%, umidade máxima 
de 0,07%. Isento de sujidades, parasitas, impurezas. 
Apresentação em embalagem em sacos de polietileno 
at6xico transparente intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado longo fino tipo 1, sem 
glúten, contendo no mínimo de 90% de grãos inteiros com 
no máximo de 14% de umidade. Com  rendimento após o 
cozimento de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso antes da 
cocção. Isento de sujidades, parasitas, impurezas. 
Apresentação em embalagem em sacos de polietileno 
atóxico transparente intacto e hermeticamente vedado, 
contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem recheio tipo Maisena 
TRADICIONAL. Ingredientes: farinha de trigo fortificada 
com ferro e Acido fólico (vitamina b9), açúcar, gordura 
vegetal, açúcar invertido, sal, estabilizante lecitina de soja, 
fermentos químicos bicarbonato de amônio e bicarbonato 
de sódio, acidulante Acido lático e aromatizante. Valor 
nutricional na porção de no mínimo 30g: no mínimo 20g de 

139,50 27.063,00 
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carboidratos, no mínimo 2g de proteínas e no máximo 4,5g 
de gorduras totais. 0 biscoito deverá estar em perfeito 
estado de conservação e de caracteres organolépticos 
normais. Não podendo apresentar biscoitos quebradiços em 
excesso. Apresentação em embalagens de polietileno 
atóxico intacto e hermeticamente vedado, CONTENDO 300 
GRAMAS; 

01 unidade de Café em p6, homogêneo, embalado A 
vácuo, torrado e moído, preparados com matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos e de 
detritos animais e/ou vegetais, com no máximo de 15% de 
umidade, com no máximo 20% em peso de grãos com 
defeitos pretos, verdes e ou ardidos. Apresentação em 
embalagens primaria laminada, fechada d vácuo, e 
embalagem secundária de papel, contendo 500 gramas; 

01 unidade Doce de fruta cremoso ou geléia sabores 
variados. Ingredientes: polpa de fruta, açúcar, xarope de 
glicose, acidulante láctico e conservadores benzoato de 
sódio e sorbato de potássio. Deverá conter na porção de 
20g: no mínimo 8g carboidratos, não conter glúten. 
Apresentação em embalagem  pet  contendo 400 gr; 

01 unidade Farinha de milho: tipo biju, de primeira 
qualidade. Enriquecida com ferro e ácido fálico (vitamina 
b9). Fabricada a partir de matérias primas sãs e limpas. 
Produto obtido pela ligeira torração do grão do milho, 
desgerminado ou não. Conter no máximo 14% de umidade. 
Ingredientes: 100% milho. Não conter glúten. Deverá conter 
na porção de 40g: no mínimo 31g de carboidratos e no 
máximo 2g de gorduras totais aproximadamente. 
Apresentação em embalagens de polietileno atóxico, 
contendo 1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo tradicional, do tipo 1, 
enriquecida com ferro e Acido fólico. Com  aspecto em p6 
fino, cor branca ou ligeiramente amarelada, cheiro e sabor 
próprio do produto. Produto obtido a partir de cereal limpo 
desgerminado, sãos e limpos. Produto livre de sujidades, 
parasitas e larvas. Não podendo ser úmido, fermentado ou 
rançoso. Deverá conter na porção de 50g: no mínimo 38g 
de carboidratos, no mínimo 5g de proteínas e no máximo 1g 
de gorduras totais aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico ou papel, contendo 5 
Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, do tipo 1, safra nova, 
grãos inteiros e sãos, aspecto brilhoso, liso, constituído de 
no mínimo de 90% a 98% de grãos inteiros e íntegros, na 
cor característica a variedade correspondente de tamanho e 
formatos naturais maduros, limpos e secos. Isento de 
material terroso, sujidades, pedras, fungos ou parasitas, 
mofo, carunchos, insetos mortos ou vivos ou qualquer outro 
tipo de praga, e não deverá conter mistura de outras 

1) 
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variedades e espécies. Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico, contendo 1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo amarelo, produto obtido 
pela moagem do grão de milho, desgerminado ou não, 
deverão ser fabricadas a partir de matérias primas sãs e 
limpas isentas de matérias terrosas e parasitas. Não 
poderão estar úmidos ou rançosos, com umidade máxima 
de 15%. Apresentação em embalagens plástica de 
polietileno atóxico, contendo 1 Kg; 

01 unidade Leite em p6, integral, instantâneo, sem 
adição de sacarose, e sem gordura  trans.  Apresentação em 
embalagens laminada, hermeticamente fechada, contendo 
até 1 Kg; 

01 unidade Macarrão, tipo espaguete, de primeira 
qualidade. Ingredientes: farinha de trigo tipo 1, sêmola de 
trigo enriquecida com ferro, ácido fólico, ovos 
pasteurizados, corantes naturais (urucum e c6rcuma), pode 
conter glúten. Na porção de 80g deverá conter: no mínimo 
58g de carboidratos, 8,0g de proteínas, e no máximo 1,2g 
de gorduras totais. Apresentação em embalagem de 
polietileno atóxico, contendo1 Kg; 

01 unidade Margarina produzida exclusivamente de 
gordura vegetal, com adição de sal. Ingredientes:  Oleos  
vegetais líquidos e interesterificados, água, sal, leite 
desnatado reconstituído, vitamina A (1.500 U.I./ 100g), 
estabilizantes: mono e diglicerideos de ácidos graxos, 
lecitina de soja e ésteres de poliglicerol de ácidos graxos, 
conservador sorbato de potássio, acidulante ácido lático, 
aromatizantes, antioxidantes: EDTA cálcio diss6dico,  BHT  e 
ácido cítrico e corante natural de urucum e c6rcuma, pode 
conter glúten, pode conter alérgicos: derivados de soja e 
leite, Valor nutricional na porção de 10 gramas: Og de 
carboidratos, Og de proteínas, no mil-limo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0g de gorduras totais. 
Apresentação em potes de polipropileno com lacre de papel 
alumínio entre a tampa e o pote, resistentes, que garantam 
a integridade do produto até o momento do consumo, 
contendo 500 gramas; 

01 unidade óleo de soja refinado, tipo 1, obtido 
exclusivamente da soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro, sabor e cor 
característicos. Isentos de ranço e outras características 
indesejáveis. Apresentação em embalagem plástica do tipo  
pet  transparente, contendo 900 ml; 
obrigatoriamente rotulagem conforme lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, com granulação uniforme 
e com cristais brancos. No mínimo 58,5% de cloreto de 
sódio e com dosagem de sais de iodo não tóxico de no 
mínimo 10mg e no máximo de 15mg de iodo por Kg 

o 
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• 

Apresentação em embalagens de polietileno atóxico 
transparente, contendo 1 Kg. 

TOTAL R$ 61.780,75 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 — Com base nos Relatórios das Secretarias Municipais de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, de Assistência Social e Finanças, em 11 de maio de 2021, através do Decreto Municipal 
180/2021, foi decretado a Situação de Emergência em virtude das estiagens que assolam nosso Município. 

Em 14 de Maio de 2021, através do Decreto Estadual 7669/2021, foi reconhecida a Situação de 
Emergência pelo Estado do Paraná. 

Em 28 de Maio de 2021, através da Portaria 1045/2021, foi reconhecida a situação de Emergência 
pela Unido, através da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil. 

A partir do reconhecimento Federal, a Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil buscou 
junto a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil recursos para o enfrentamento dos danos causados 
pela estiagem. 

Os recursos pleiteados foram para aquisição de óleo diesel para os caminhões pipas, aquisição de co  
cestas básicas e aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. 

Houve a aprovação de R$ 28.873,44 para aquisição de óleo diesel, R$ 25.200,00 para aquisição de 
Cestas Básicas e R$ 5.185,00 para aquisição de um  Kit  Reservatório Emergencial. co  

Como os recursos estão disponíveis e a necessidade da resposta deve ser de forma ágil, csi 

entendemos que a aquisição através da dispensa de licitação irá garantir essa agilidade. z • c0 
LLJ 
rsJ o 
Ce c▪  o  
o_  
CC  -8 

3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que este descritivo é o que melhor z 
atende as necessidades da Administração Municipal. u, E 

'5 
3.2 — Justifica o preço apresentado no Termo de Referência com base no menor preço por item dos pregos o -- 
obtidos junto As seguintes empresas: (1) 

CO 0  

a) OTAVIO  JOSE  BARANCELLI; o  co  
• tr, 

b) DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS;  
cc  • .0 
o 

c) PANIFICADOR BIACH LTDA. o 8 
< 6 
< ° 

4- ExEcupÃo E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 5 6 

4.1 - Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos os tributos 
e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a Ordem de Serviço 
das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço. 
4.2 - Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 
4.3 - Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
4.4 - A desconformidade do objeto As condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada As 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou 
da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, 
seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na 
legislação trabalhista, previdencidria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos produtos 
entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral da  ARP,  sem prejuízo da 
aplicação da penalidades. 

o 

3- JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
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4.7 - Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de 
processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, 
para aplicação das penalidades. 
4.8 - E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 
4.9 - A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

5- FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

5.1 - Fica estipulado o valor máximo do Contrato  sera  de R$ 61.780,75 (sessenta e um mil, setecentos e 
oitenta reais e setenta e cinco centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota Fiscal 
relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urbanos,  sera  
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.2.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do  art.  1Q, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.3 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.4 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.5 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nQ 
76.995.414/0001-60. 
5.6 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 - Compete à Contratante: 
6.1.1 - Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos entregues com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
6.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
produto entregue, para que seja reparado ou corrigido. 
6.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
6.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
6.2 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Compete à Contratada: 
7.1.1 - Todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1.2 - Efetuar a entrega dos produtos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
7.1.1.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nQ 8.078, de 1990). 

o 
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7.1.1.4 - Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o 
objeto com avarias ou defeitos. 
7.1.1.5 - Comunicar A Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data final 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
7.1.1.6 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitagdo e qualificação exigidas na licitagdo. 
7.1.1.7 - lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

8 - DAS GARANTIAS 

8.1 - A Moto Bomba deverá ter garantia  minima  de 03 meses, contra defeitos de fabricação. 

9 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos e Secretaria 
de Assistência Social. <=. 
9.2 - A gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficard a cargo do Servidor Senhor Glacir C) 

03 

Zanata, CPF: 441.394.979-04, Secretário Municipal de Viação e Servigos Urbanos. - 
<4, 

9.3 - A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, ficará a cargo do oo 0 
Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs,  CPF: 709.227.999-20, e Fiscal Substituto a cargo da Servidora a? 

%r  co  
Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF  NJ'  077.701.229-45, estando sujeito A conferência quantitativa e D " I,  RI t. posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 0 0, z  OD  
9.3.1 A gestdo do Contrato referente ao item 05 ficará a cargo da Servidora  Edina  Accorsi Rg: 8.977.605-8 ii,  cr  

NJ  0 
CPF: 053.271.259-55, Secretária Municipal de Assistência Social. ce cr) 

t?:  

9.3.2 A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao item 05, ficard a cargo do 
,..r. 50 

Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli RG: 9.995.569-4 CPF: 060.597.929-44, e Fiscal Substituto a cargo z cy w E 
da Servidora Gislaine Tania Galeazzi RG:8.746.699-0 CPF: 054.423.769-22, estando sujeito A conferência -Tr'  -1 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. o .- 1- a> 
9.3.3 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos ce -6- 

Ui C6 
que caracterizam o descumprimento das cldusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 03 t> 

0 a5  0 
para a adogão das medidas cabiveis. cc  !.. 

a ) 4-, 
9.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 7, ..?: 

ce A este instrumento, de acordo com a gravidade da situagdo e dos fatos a serem apurados. o 
9.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei  rig  8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo necessidade de 0 c.) 8 

< c. i alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento < 0 
"0 

Z a— especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da a 6 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em seguida o ii,  -c 

<4 .2 apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos I-- :g. a 
respectivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo z 0 .c 
CONTRATANTE  (e-mail, etc). -2  -, cr 0 

5 °- 
za, 

10 - DA RESCISÃO o ,0 
(6 Iz 10.1 - Os Contratos gerados desta Licitação poderão ser rescindidos: i= ei 
ce  co  10.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou a o 
m 03 seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 2 f-, 

CONTRATANTE. a  co  > co  
10.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Municipio e haja conveniência e °,  co°  -0 
oportunidade do CONTRATANTE. io 
10.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisdo no caso de inexecução total ?) 71'  7$ c a 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei ng 8.666/93 e demais dispositivos normativos .2) To cl. > 

aplicáveis. st  co  

10.2 - Os Contratos poderdo ser rescindidos, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei 
ng 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

o 

!.• = 
v 

-7, 
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10.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
10.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
10.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
10.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
10.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
10.7.1 - A não entrega dos produtos contratados. 
10.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE. 
10.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
10.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados. 
10.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
10.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato. 
10.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
10.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
10.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
10.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas neste Termo. 

11 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N2  8.666/93) 

11.1 - Os Contratos gerados poderão ser alterados, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

12- DAS PENALIDADES 

12.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento dos Contratos e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
12.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar A  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligência administrativa. 

o 
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II - Advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato. 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa. 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias. 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves. 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei ng 8.666/93. 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - Suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - Rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. ci) 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de c0 

perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. r71 
r r 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei z aaa' 
UJ 

n8.666/93. 0 o) 
0- 12.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 

aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. • g 
z • c) 12.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 11J 

CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. c O .-12.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao  re-  -a 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do o a  cc  F. 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os ai 

(7) créditos retidos. c‘ 
12.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor o  

c_) • o 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. cs < o 
12.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 6 6 

w c 
12.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a. comprovação das situações e dos fatos a ce 

serem apurados. a - 0-
12.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados. 
12.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato. 
12.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município. 
12.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal. 
12.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel. 
12.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei  rig  8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

13- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

o 
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13.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
13.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

"prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
13.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
13.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

14- RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

14.1 - A pesquisa de pregos ficou a cargo dos Servidores, Roberto Alencar Przendziuk e Ana Flávia 

Mafioletti Zuconelli. 

Chopinzinho/PR, 21 de setembro de 2021. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário Municipal de Administração 

Glacir Zanata 
Secretário Municipal de Viação, Obras e Serviços Públicos  

Edina  Accorsi 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Jovanl Martins 
Coordenador Municipal de Proteção e Defesa Civil 

o 
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Memorando 4.146/2021 

De: Roberto Alencar Przendziuk Setor: SMA - Secretario de Administração 

Despacho: 8- 4.146/2021 

Para: SMA-PP - Planejamento e Projetos 

Assunto: Licitação Resposta Estiagem 

t5/11-1, CHÓPINZINHO 

Chopinzinho/PR, 21 de Setembro de 2021 

Prezados. 

Seguindo a Recomendação 3, segue anexo dois pregos médios disponibilizados nas tabelas da ANP de 
municípios próximos de Chopinzinho e disponíveis na referida tabela, senso Cascavel e Guarapuava, 
referentes aos Itens 01 e 02 do Termo de Referência  (Oleo  diesel). 

O  
Sem mais, aproveitamos o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Roberto Alencar Przendziuk 
Secretário de Administração 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procõpio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 
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iicsA S6TE1.iA DE LEVAHT AM06TO DE PREÇOS 

SLP  

MUNCIPIO Dt POSIOS 
PESQUI SAWS PREÇO  MEW DESVIO PADRAO PREÇO  WNW° PREÇO MÁXIMO 

Preço ao Consumidor 

P 
%TEMA DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 

0,118 

0,142 

4,340 

4,278  

4,599 

4,769 

Sinless  dos Preços Praticados - PARANA 
Resumo I -  OLEO  DIESEL FL5/1 
Parindo: De 12/09/2021 a 18/09/2021 
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Siotese dos Preços Praticados - PARANA 
Resumo I -  OLEO  DIESEL 510 RS/I 
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Memorando 10- 4.146/2021 

De: Jovani M. - SMA-PP 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 21/09/2021 as 15:34:33 

Setores envolvidos:  

• SMA, SMAS, GAB, SMVSU, PGM, SMA-LC, SMA-PP, PGM-LIC, GAB-LC  

Licitação Resposta Estiagem 

Com referência a Recomendação 2: atualizar os orçamentos de fls. 40/42, posto que vencidos, ou, certificar nos 
autos que não houve alterações nos preços, não se faz necessário, visto que a empresa que ofertou o menor prego 
nos informou que fará a entrega pelo prego orçado. 

Jovani Martins 

Chefe da Divisão de Planejamento e Projetos 

Fone 46 3242 8624 •  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 36/2021 

Processo n° 150/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Justificativa. 

A presente Dispensa de Licitação por Justificativa será baseada no Artigo 24, 
Inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — As Secretarias de Administração, Viação, Obras e Serviços Urbanos e Assistência Social 
em sua solicitação protocolada sob o Memorando n° 4.146/2021 requer a contratação de 
empresa para aquisição de óleo diesel,  kit  reservatório e cestas básica, conforme descrito no 
Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este portanto, o Objeto 
desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II — DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo; "IV - 
nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de 
pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente 
para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos contratos." 

2.2 — Juntadas no minimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

ITENS  01 E 02 - ()LEO DIESEL S10 E ()LEO DIESEL B5500  

Fornecedor:  OTAVIO JOSE BARANCELLI - EPP 

1 
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Munidpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro 55o Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 4600, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 01.863.327/0001-50 
Representante Legal: Otavio Jose Barancelli 
CPF: 524.898.339-87 RG: 3.771.814-9 SSP-PR 

ITENS 03 E 04- MOTO BOMBA AUTOESCORVANTE - TANQUE PARA AGUA 

Fornecedor: DALZOTTO ELETRO LTDA 
Endereço: Rua 14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 31.494.697/0001-28 
Representante Legal: Deoclecio Dalzotto 
CPF: 042.321.059-99 RG: 6.894.499-6 SESP-PR 

ITEM 05- CESTA BÁSICA 

Fornecedor: PANIFICADORA BIACH LTDA 
Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 4139, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 77.744.282/0001-66 
Representante Legal: Claudio Jose Capelli 
CPF: 565.971.699-72 RG: 8018999881SSP-RS 

IV — DA HABILITAÇÃO 

4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa 6 Seguridade Social, demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa 6 Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 

Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 

Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 

TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Optou-se pela contratação por DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA, em 
virtude da previsão legal através do artigo 24, inciso IV, da Lei Federal n° 8.666/1993, bem 

como, a Justificativa da Secretarias solicitantes: 

2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
"2.1 — Com base nos Relatórios das Secretarias Municipais de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, de Assistência Social e Finanças, em 11 de maio 
de 2021, através do Decreto Municipal 180/2021, foi decretado a Situação 
de Emergência em virtude das estiagens que assolam nosso Município. 
Em 14 de Maio de 2021, através do Decreto Estadual 7669/2021, foi 
reconhecida a Situação de Emergência pelo Estado do Paraná. 
Em 28 de Maio de 2021, através da Portaria 1045/2021, foi reconhecida a 
situação de Emergência pela União, através da Secretaria Nacional de 
Proteção e Defesa Civil. 
A partir do reconhecimento Federal, a Coordenadoria Municipal de Proteção 
e Defesa Civil buscou junto a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil 
recursos para o enfrentamento dos danos causados pela estiagem. 
Os recursos pleiteados foram para aquisição de óleo diesel para os 
caminhões pipas, aquisição de cestas básicas e aquisição de um  Kit  
Reservatório Emergencial. 
Houve a aprovação de R$ 28.873,44 para aquisição de óleo diesel, R$ 
25.200,00 para aquisição de Cestas Básicas e R$ 5.185,00 para aquisição 
de um  Kit  Reservatório Emergencial. 
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Como os recursos estão disponíveis e a necessidade da resposta deve ser 
de forma ágil, entendemos que a aquisição através da dispensa de licitação 
irá garantir essa agilidade." 

3 - JUSTIFICATIVA DO DESCRITIVO TÉCNICO 
3.1 - Justifica-se o descritivo técnico apresentado neste Termo, visto que 
este descritivo é o que melhor atende as necessidades da Administração 
Municipal. 
3.2 — Justifica o prego apresentado no Termo de Referência com base no 
menor preço por item dos preços obtidos junto as seguintes empresas: 
OTAVIO  JOSE  BARANCELLI; 
DEOCLECIO DALZOTTO MATERIAIS ELETRICOS; 
PANIFICADOR BIACH LTDA." 

VI — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 

I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, 

todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de 

acordo com a Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados 

do recebimento da Ordem de Serviço. 

6.3 — Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

6.4 — Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado 

durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

6.5 — A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a 

contratada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não 

aceitação dos produtos ou da necessidade de repti-los, todas as despesas relativas, tais como 

impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na 

legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

civil decorrentes, correrão por conta da empresa contratada. 

6.6 — O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 

encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

6.7 — A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo 

ou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

apresentadas pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 

rescisão unilateral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 

6.8 — Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do 

problema, a Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do 

Poder Executivo do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de 
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que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as 
normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

6.9 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

6.10— A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 61.780,75 (sessenta e um mil, 
setecentos e oitenta reais e setenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto 
desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

7.3 — 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da 
Nota Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e 
Serviços Urbanos, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para 

pagamento. 

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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7.9 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos e Secretaria de Assistência Social. 

• 8.2 — A Gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor 
Senhor Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 - Secretário Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 

8.2.1 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, 
ficará a cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF: 709.227.999-20, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF N° 077.701.229-45, 
estando sujeito á conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

8.3 — A Gestão do Contrato referente ao item 05 ficará a cargo da Servidora  Edina  Accorsi - 
RG: 8.977.605-8 - CPF: 053.271.259-55, Secretária Municipal de Assistência Social. 

8.3.1 — A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao item 05, ficará a cargo do 
Servidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - RG: 9.995.569-4 - CPF: 060.597.929-44, e Fiscal 
Substituto a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi - RG: 8.746.699-0 - CPF: 054.423.769-
22, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do 
objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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9.1 — Da Contratante: 

9.1.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.1.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.1.3 — Comunicar 6 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.1.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.1.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.1.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados 6 execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 — Da Contratada: 

9.2.1 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2.2 — Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2.3 — Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

9.2.4 — Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

9.2.5 — Comunicar 6 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 

9.2.6 — Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2.7 — Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9.3 — Das Garantias: 
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9.3.1 — A Moto Bomba deverá ter garantia  minima  de 03 meses, contra defeitos de fabricação. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

10.4— lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5— Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 
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10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços 
Urbanos / Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

dos fatos a serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5— Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
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I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 
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12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria Viação, Obras e Serviços 
Urbanos / Assistência Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa 
escrita, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo 
Gestor do Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2 — Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; • d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 

13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

• colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 27/09/2021. 
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

OTAVIO JOSE BARANCELLI - EPP 
ITEM QUANT.  DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 2496  Litros  de oleo diesel S10 4,25 10.608,00 

02 4500  Litros  de oleo diesel BS 500 4,2055 18.924,75 

TOTAL R$ 29.532,75 

DALZOTTO ELETRO LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

03 01 

Moto bomba autoescorvante, a gasolina, 4 
tempos, partida manual com mola retrátil, 
potência  minima  5,0  hp,  bitolas de entrada e 
saida 2,0 polegadas, vazão até 36,0 m3  por 
hora, com 1 0, 0 metros de mangote 
inclusos. 

1.900,00 1.900,00 

04 01 
Tanque para água, construido em polietileno, 
capacidade para 5.000 litros, com tampa 
rosqueável para vedação completa. 

3.285,00 3.285,00 

TOTAL R$ 5.185,00 

PANIFICADORA BIACH LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

05 194 

Cestas Básicas compostas por: 

Cesta básica contendo: 

01 unidade de Achocolatado em pá 
enriquecido com vitaminas (vitamina c, 
niacina, b6, b1, b2, a, b12 e ácido fálico), 
aspecto pó homogêneo cor própria do tipo, 
cheiro característico e sabor doce. Na porção 
de 20g do produto deve conter no minimo 19 
g de carboidratos, no minimo 0,5g de 
proteínas e no máximo 18g de açúcares. Não 
deverá conter  gluten.  Embalagem em sacos 
de polietileno atóxico, contendo 500 gr; 

01 unidade Açúcar cristal, branco, de origem 
vegetal, constituído fundamentalmente por 
sacarose de cana-de-açúcar. Aspecto solido 
com cristais bem definidos. Cor branca, odor 
e sabor próprio do produto. Composição 

139,50 27.063,00 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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básica sacarose concentração  minima  de 
99,6%, sais minerais concentração máximo 
de 0,10%, umidade máxima de 0,07%. Isento 
de sujidades, parasitas, impurezas. 
Apresentação em embalagem em sacos de 
polietileno atóxico transparente intacto e 
hermeticamente vedado, contendo 5 Kg; 

01 unidade Arroz parboilizado longo fino tipo 
1, sem glúten, contendo no mínimo de 90% 
de grãos inteiros com no máximo de 14% de 
umidade. Com  rendimento após o cozimento 
de no mínimo 2,5 vezes a mais do peso 
antes da cocção. Isento de sujidades, 
parasitas, impurezas. Apresentação em 
embalagem em sacos de polietileno atóxico 
transparente intacto e hermeticamente 
vedado, contendo 5 Kg; 

01 pacote Biscoito doce sem recheio tipo 
Maisena TRADICIONAL. Ingredientes: 
farinha de trigo fortificada com ferro e ácido 
fólico (vitamina b9), açúcar, gordura vegetal, 
açúcar invertido, sal, estabilizante lecitina de 
soja, fermentos químicos bicarbonato de 
amônio e bicarbonato de sódio, acidulante 
ácido lático e aromatizante. Valor nutricional 
na porção de no mínimo 30g: no mínimo 20g 
de carboidratos, no mínimo 2g de proteínas e 
no máximo 4,5g de gorduras totais. 0 
biscoito deverá estar em perfeito estado de 
conservação e de caracteres organolépticos 
normais. Não podendo apresentar biscoitos 
quebradiços em excesso. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico intacto e 
hermeticamente vedado, CONTENDO 300 
GRAMAS; 

01 unidade de Café em pó, homogêneo, 
embalado à vácuo, torrado e moído, 
preparados com matérias primas sãs, limpas, 
isentas de matérias terrosas, parasitos e de 
detritos animais e/ou vegetais, com no 
máximo de 15% de umidade, com no 
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máximo 20% em peso de grãos com defeitos 
pretos, verdes e ou ardidos. Apresentação 
em embalagens primaria laminada, fechada 
6 vácuo, e embalagem secundária de papel, 
contendo 500 gramas; 

01 unidade Doce de fruta cremoso ou geléia 
sabores variados. Ingredientes: polpa de 
fruta, açúcar, xarope de glicose, acidulante 
láctico e conservadores benzoato de sódio e 
sorbato de potássio. Deverá conter na 
porção de 20g: no mínimo 8g carboidratos, 
não conter glúten. Apresentação em 
embalagem  pet  contendo 400 gr; 

01 unidade Farinha de milho: tipo biju, de 
primeira qualidade. Enriquecida com ferro e 
ácido fálico (vitamina b9). Fabricada a partir 
de matérias primas sãs e limpas. Produto 
obtido pela ligeira torração do grão do milho, 
desgerminado ou não. Conter no máximo 
14% de umidade. Ingredientes: 100% milho. 
Não conter glúten. Deverá conter na porção 
de 40g: no mínimo 31g de carboidratos e no 
máximo 2g de gorduras totais 
aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico, contendo 
1 Kg. 

01 unidade Farinha de trigo tradicional, do 
tipo 1, enriquecida com ferro e ácido fálico. 
Com aspecto em pó fino, cor branca ou 
ligeiramente amarelada, cheiro e sabor 
próprio do produto. Produto obtido a partir de 
cereal limpo desgerminado, sãos e limpos. 
Produto livre de sujidades, parasitas e larvas. 
Não podendo ser úmido, fermentado ou 
rançoso. Deverá conter na porção de 50g: no 
mínimo 38g de carboidratos, no mínimo 5g 
de proteínas e no máximo 1g de gorduras 
totais aproximadamente. Apresentação em 
embalagens de polietileno at6xico ou papel, 
contendo 5 Kg; 

02 unidades Feijão preto comum, do tipo 1, 
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safra nova, grãos inteiros e sãos, aspecto 
brilhoso, liso, constituído de no minimo de 
90% a 98% de grãos inteiros e íntegros, na 
COT" característica a variedade 
correspondente de tamanho e formatos 
naturais maduros, limpos e secos. Isento de 
material terroso, sujidades, pedras, fungos 
ou parasitas, mofo, carunchos, insetos 
mortos ou vivos ou qualquer outro tipo de 
praga, e não deverá conter mistura de outras 
variedades e espécies. Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico, contendo 
1 K; 

01 unidade Fubá de milho, do tipo amarelo, 
produto obtido pela moagem do grão de 
milho, desgerminado ou não, deverão ser 
fabricadas a partir de matérias primas sãs e 
limpas isentas de matérias terrosas e 
parasitas. Não poderão estar úmidos ou 
rançosos, com umidade máxima de 15%. 
Apresentação em embalagens plástica de 
polietileno atóxico, contendo 1 Kg; 

01 unidade Leite em pó, integral, 
instantâneo, sem adição de sacarose, e sem 
gordura  trans.  Apresentação em embalagens 
laminada, hermeticamente fechada, 
contendo até 1 Kg; 

01 unidade Macarrão, tipo espaguete, de 
primeira qualidade. Ingredientes: farinha de 
trigo tipo 1, sêmola de trigo enriquecida com 
ferro, ácido fólico, ovos pasteurizados, 
corantes naturais (urucum e cOrcuma), pode 
conter glúten. Na porção de 80g deverá 
conter: no minimo 58g de carboidratos, 8,0g 
de proteínas, e no máximo 1,2g de gorduras 
totais. Apresentação em embalagem de 
polietileno atóxico, contendo1 Kg; 

01 unidade Margarina produzida 
exclusivamente de gordura vegetal, com 
adição de sal. Ingredientes: Óleos vegetais 
liquidos e interesterificados, água, sal, leite 
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desnatado reconstituido, vitamina A (1.500 
U.I./ 100g), estabilizantes: mono e 
diglicerideos de ácidos graxos, lecitina de 
soja e ésteres de poliglicerol de ácidos 
graxos, conservador sorbato de potássio, 
acidulante ácido lático, aromatizantes, 
antioxidantes: EDTA cálcio dissódico,  BHT  e 
ácido cítrico e corante natural de urucum e 
cúrcuma, pode conter glúten, pode conter 
alérgicos: derivados de soja e leite, Valor 
nutricional na porção de 10 gramas: Og de 
carboidratos, Og de proteínas, no mínimo 45 
mcg de vitamina A, e no máximo 7,0g de 
gorduras totais. Apresentação em potes de 
polipropileno com lacre de papel alumínio 
entre a tampa e o pote, resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo, contendo 500 
gramas; 

01 unidade Óleo de soja refinado, tipo 1, 
obtido exclusivamente da soja de primeira 
qualidade, sem transgênicos, com aspecto, 
cheiro, sabor e cor característicos. Isentos 
de ranço e outras características 
indesejáveis. Apresentação em embalagem 
plástica do tipo  pet  transparente, contendo 
900 ml; obrigatoriamente rotulagem conforme 
lei vigente; 

01 unidade Sal refinado iodado, com 
granulação uniforme e com cristais brancos. 
No mínimo 58,5% de cloreto de sódio e com 
dosagem de sais de iodo não tóxico de no 
mínimo 10mg e no máximo de 15mg de iodo 
por Kg Apresentação em embalagens de 
polietileno atóxico transparente, contendo 1 
Kg. 

TOTAL R$ 27.063,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 36/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 36/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe 
e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP 01.863.327/0001-50 29.532,75 

DALZOTTO ELETRO LTDA 31.494.697/0001-28 5.185,00 

PANIFICADORA BIACH LTDA 77.744.282/0001-66 27.063,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 27/09/2021. 

Edson Liz Cenci  
Prefeito  



• 
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Espécie: Extratos dos Contratos da Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 36/2021. 
Objeto: Aquisição de  Oleo  Diesel,  Kit  Reservatório e Cestas Básica. Contrato 213/2021: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Otavio Jose Barancelli - EPP. CNPJ: 
01.863.327/0001-50. Valor: 29.532,75, assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Otavio 
Jose Barancelli, pela Empresa. Contrato 214/2021: Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 31.494.697/0001-28. Valor: 5.185,00. assinam 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Deoclecio Dalzotto, pela Empresa. Contrato 215/2021: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Panificadora Biach Ltda. CNPJ: 
77.744.282/0001-66. Valor: 27.063,00, assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Claudio 
Jose CapeIli, pela Empresa. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elementos de 
despesa: (1221, 2248, 1542, 2244, 2245, 2247) Fonte: 000, 790. Data da assinatura 
27/09/2021. 
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CONTRATO N° 213/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Avenida XV de Novembro, n° 4600, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP 
85.560-000, inscrita no CNPJ: 01.863.327/0001-50, telefone (46) 3242-3662, neste ato represen-
tado pelo Senhor Otavio Jose Barancelli, portador do CPF 524.898.339-87 e do RG 3.771.814-9 
SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
36/2021, Processo Licitatório n°150/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguin-
te: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

OTAVIO  JOSE  BARANCELLI - EPP 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 2496 Litros de óleo diesel S10 4,25 10.608,00 

02 4500 Litros de óleo diesel  BS  500 4,2055 18.924,75 
TOTAL R$ 29.532,75 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 29.532,75 (vinte e nove mil, quinhentos e trinta e 
dois reais e setenta e cinco centavos), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá- 
rias: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urba-
nos, será encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
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2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a 
Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

4.3. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.4. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, . 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 

4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo 
do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 
8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste E 
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4.9. A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar inclu-
ido todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação n° 150/2021 — Dispensa de Licitação Por Justificativa 
n° 36/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
são/servidor especialmente designado. 
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5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va- 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo \\ 

va- 
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação çIa situações e 
dos fatos a serem apurados; 
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6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urba-
nos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das \\ 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa.  

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urba-
nos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6 



Municipio de Chopinzinhc
• 

 

ESTADO DO PARANÁ 
CNRJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 

9.2. A Gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor Senhor 
Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, ficará a 
cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF: 709.227.999-20, e Fiscal Substituto a car-
go da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF N° 077.701.229-45, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila- 
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

/67)- 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
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13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

cc— 

Chopinzinho - PR, 27/09/2021. 

Muni ipio de Chopinzinho 
Eds. Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Otavio Jose Barancelli — EPP 
Otavio Jose Barancelli — Representante Legal 

Contratada 

uiäWAparecia Alves 
rigcal Substit  

Testemunhas: 

NOME: 
CPF:  

NOME: 
CPF: 
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CONTRATO N° 214/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA DALZOTTO ELETRO LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: DALZOTTO ELETRO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua 
14 de Dezembro, n° 3916, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Paraná, CEP 85.560-000, 
inscrita no CNPJ: 31.494.697/0001-28, telefone (46) 3242-3063, neste ato representado pelo Se-
nhor Deoclecio Dalzotto, portador do CPF 042.321.059-99 e do RG 6.894.499-6 SESP-PR, ora 
denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
36/2021, Processo Licitatório n° 150/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguin-
te: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

DALZOTTO ELETRO LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

03 01 

Moto bomba autoescorvante, a ga- 
solina, 4 tempos, partida manual 
com mola retrátil, potência  minima  
5,0  hp,  bitolas de entrada e saída 
2,0 polegadas, vazão até 36,0 m3  
por hora, com 1 0, 0 metros de 
mangote inclusos. 

1.900,00 1.900,00 

04 01 

Tanque para água, construido em 
polietileno, capacidade para 5.000 
litros, com tampa rosqueável para 
vedação completa. 

3.285,00 3.285,00 

TOTAL R$ 5.185,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 5.185,00 (cinco mil, cento e oitenta e cinco reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentá- 
rias: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

2.3. 0 pagamento será efetuado  ern  até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Viação e Serviços Urba- 
nos, será encaminhada para a Divisão Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada A entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA EXECUÇÃO O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a 
Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

4.3. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.4. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada As sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate- 
ral da Contrato, sem prejuízo da aplicação penalidades. 
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4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Viação e Serviços Urbanos dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo 
do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a 
abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 
8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. E vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.9. A vigência do Contrato  sera  de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar inclu-
ído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação n° 150/2021 — Dispensa de Licitação Por Justificativa 
n° 36/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar a Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, 
imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciaria, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua • proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

5.3. Das Garantias: 

5.3.1. A Moto Bomba deverá ter garantia  minima  de 03 meses, contra defeitos de fabricação. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
ção total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes1sivações, dentre outras: 
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6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urba-
nos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
ções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias (Reis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

6 

• 



• 

; 241 )( 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ  
CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urba-
nos, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos. 

9.2. A Gestão do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04 ficará a cargo do Servidor Senhor 
Glacir Zanata - CPF: 441.394.979-04 - Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente aos itens 01, 02, 03 e 04, ficará a 
cargo do Servidor Senhor  Robert  Ademar  Fuchs  - CPF: 709.227.999-20, e Fiscal Substituto a car-
go da Servidora Senhora Juliane Aparecida Alves - CPF N° 077.701.229-45, estando sujeito 
conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E C RUPÇÃO 
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10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

•

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
gos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados é licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 
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11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  (Ail  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual t forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Robert Ad r uchs 
Fiscal do C rato 
Secretaria de iação, Obras e Serviços Urbanos 

a Alves pare 
c I Substitu a 

Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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CONTRATO N° 215/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EM-
PRESA PANIFICADORA BIACH LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n°76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de Chopinzi-
nho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: PANIFICADORA BIACH LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
Avenida Avenida XV de Novembro, n° 4139, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - Para-
ná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 77.744.282/0001-66, telefone (46) 3242-1238, neste ato 
representado pelo Senhor Claudio Jose Capelli, portador do CPF 565.971.699-72 e do RG 
8018999881SSP-RS, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
36/2021, Processo Licitatório n° 150/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguin-
te: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

PANIFICADORA BIACH LTDA 
ITEM QUANT. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

05 194 

Cestas Básicas compostas por: 
Cesta básica contendo: 
01 unidade de Achocolatado em pó 

enriquecido com vitaminas (vitamina 
c, niacina, b6, b1, b2, a, b12 e ácido 
fálico), aspecto pó homogêneo cor 
própria do tipo, cheiro característico 
e sabor doce. Na porção de 20g do 
produto deve conter no mil-limo 19 g 
de carboidratos, no mil-limo 0,5g de 
proteínas e no máximo 18g de açú- 
cares. Não deverá conter glúten. 
Embalagem em sacos de polietileno 
atóxico, contendo 500 gr; 
01 unidade Açúcar cristal, branco, 
de origem vegetal, constituído fun- 
damentalmente por sacarose de 
cana-de-açúcar. Aspecto sólido com 
cristais bem definidos. Cor branca, 
odor e sabor próprio do produto. 
Composição básica sacarose con-
centração  minima  de 99,6%, sais 
minerais concentração máximo de 
0,10%, umidade máxima de 0,07%. 
Isento de sujidades, parasitas, impu-
rezas. Apresentação em embalagem 
em sacos de polietileno atóxico 
transparente intacto e hermetica- 

139,50 27.063,00 
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mente vedado, contendo 5 Kg; 
01 unidade Arroz parboilizado longo 
fino tipo 1, sem glúten, contendo no 
mínimo de 90% de grãos inteiros 
com no máximo de 14% de umida-
de. Com  rendimento após o cozi-
mento de no mil-limo 2,5 vezes a 
mais do peso antes da cocção. Isen-
to de sujidades, parasitas, impure-
zas. Apresentação em embalagem 
em sacos de polietileno atáxico 
transparente intacto e hermetica- 
mente vedado, contendo 5 Kg; 
01 pacote Biscoito doce sem re- 
cheio tipo Maisena TRADICIONAL. 
Ingredientes: farinha de trigo fortifi-
cada com ferro e ácido fálico (vita-
mina b9), açúcar, gordura vegetal, 
açúcar invertido, sal, estabilizante 
lecitina de soja, fermentos químicos 
bicarbonato de amônio e bicarbona-
to de s6dio, acidulante ácido lático e 
aromatizante. Valor nutricional na 
porção de no mil-limo 30g: no mini-
mo 20g de carboidratos, no mínimo 
2g de proteínas e no máximo 4,5g 
de gorduras totais. 0 biscoito deverá 
estar em perfeito estado de conser-
vação e de caracteres organolépti-
cos normais. Não podendo apresen-
tar biscoitos quebradiços em exces-
so. Apresentação em embalagens 
de polietileno atáxico intacto e her-
meticamente vedado, CONTENDO 
300 GRAMAS; 
01 unidade de Café em p6, homo-
gêneo, embalado 6 vácuo, torrado e 
moído, preparados com matérias 
primas sãs, limpas, isentas de maté-
rias terrosas, parasitos e de detritos 
animais e/ou vegetais, com no má-
ximo de 15% de umidade, com no 
máximo 20% em peso de grãos com 
defeitos pretos, verdes e ou ardidos. 
Apresentação em embalagens pri-
maria laminada, fechada 6 vácuo, e 
embalagem secundária de papel, 
contendo 500 gramas; 
01 unidade Doce de fruta cremoso 
ou geléia sabores variados. Ingredi- 

2 
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entes: polpa de fruta, açúcar, xarope 
de glicose, acidulante láctico e con- 
servadores benzoato de sódio e 
sorbato de potássio. Deverá conter 
na porção de 20g: no mínimo 8g 
carboidratos, não conter glúten. 
Apresentação em embalagem  pet  
contendo 400 gr; 
01 unidade Farinha de milho: tipo 
biju, de primeira qualidade. Enrique-
cida com ferro e ácido fólico (vitami-
na b9). Fabricada a partir de maté-
rias primas sãs e limpas. Produto 
obtido pela ligeira torração do grão 
do milho, desgerminado ou não. 
Conter no máximo 14% de umidade. 
Ingredientes: 100% milho. Não con-
ter glúten. Deverá conter na porção 
de 40g: no mínimo 31g de carboi-
dratos e no máximo 2g de gorduras 
totais aproximadamente. Apresenta-
ção em embalagens de polietileno 
atóxico, contendo 1 Kg. 
01 unidade Farinha de trigo tradicio-
nal, do tipo 1, enriquecida com ferro 
e ácido fálico. Com  aspecto em p6 
fino, cor branca ou ligeiramente 
amarelada, cheiro e sabor próprio 
do produto. Produto obtido a partir 
de cereal limpo desgerminado, sãos 
e limpos. Produto livre de sujidades, 
parasitas e larvas. Não podendo ser 
úmido, fermentado ou rançoso. De-
verá conter na porção de 50g: no 
mil-limo 38g de carboidratos, no mí-
nimo 5g de proteínas e no máximo 
1g de gorduras totais aproximada- 
mente. Apresentação em embala- 
gens de polietileno at6xico ou papel, 
contendo 5 Kg; 
02 unidades Feijão preto comum, do 
tipo 1, safra nova, grãos inteiros e 
sãos, aspecto brilhoso, liso, constitu-
ído de no mínimo de 90% a 98% de 
grãos inteiros e íntegros, na cor ca-
racterística a variedade correspon-
dente de tamanho e formatos natu-
rais maduros, limpos e secos. Isento 
de material terroso, sujidades, pe- 
dras, fungos ou •arasitas, mofo, 
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carunchos, insetos mortos ou vivos 
ou qualquer outro tipo de praga, e 
não deverá conter mistura de outras 
variedades e espécies. Apresenta-
ção em embalagens de polietileno 
atóxico, contendo 1 K; 
01 unidade Fubá de milho, do tipo 
amarelo, produto obtido pela moa-
gem do grão de milho, desgermina-
do ou não, deverão ser fabricadas a 
partir de matérias primas sãs e lim-
pas isentas de matérias terrosas e 
parasitas. Não poderão estar úmi-
dos ou rançosos, com umidade má- 
xima de 15%. Apresentação em 
embalagens plástica de polietileno 
atóxico, contendo 1 Kg; 
01 unidade Leite em pó, integral, 
instantâneo, sem adição de sacaro-
se, e sem gordura  trans.  Apresenta-
ção em embalagens laminada, her-
meticamente fechada, contendo até 
1 Kg; 
01 unidade Macarrão, tipo espague-
te, de primeira qualidade. Ingredien-
tes: farinha de trigo tipo 1, sêmola 
de trigo enriquecida com ferro, ácido 
fólico, ovos pasteurizados, corantes 
naturais (urucum e dircuma), pode 
conter glúten. Na porção de 80g 
deverá conter: no mínimo 58g de 
carboidratos, 8,0g de proteínas, e no 
máximo 1,2g de gorduras totais. 
Apresentação em embalagem de 
polietileno atóxico, contendo1 Kg; 
01 unidade Margarina produzida 
exclusivamente de gordura vegetal, 
com adição de sal. Ingredientes: 
Óleos vegetais líquidos e interesteri-
ficados, água, sal, leite desnatado 
reconstituído, vitamina A (1.500 U.I./ 
100g), estabilizantes: mono e digli-
cerideos de ácidos graxos, lecitina 
de soja e ésteres de poliglicerol de 
ácidos graxos, conservador sorbato 
de potássio, acidulante ácido lático, 
aromatizantes, antioxidantes: EDTA 
cálcio dissódico,  BHT  e ácido cítrico 
e corante natural de urucum e cOr-
cuma, pode conter glúten, pode  con- 

4 
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ter alérgicos: derivados de soja e 
leite, Valor nutricional na porção de 
10 gramas: Og de carboidratos, Og 
de proteínas, no mínimo 45 mcg de 
vitamina A, e no máximo 7,0g de 
gorduras totais. Apresentação em 
potes de polipropileno com lacre de 
papel alumínio entre a tampa e o 
pote, resistentes, que garantam a 
integridade do produto até o mo-
mento do consumo, contendo 500 
gramas; 
01 unidade Óleo de soja refinado, 
tipo 1, obtido exclusivamente da 
soja de primeira qualidade, sem 
transgênicos, com aspecto, cheiro, 
sabor e cor característicos. Isentos 
de ranço e outras características 
indesejáveis. Apresentação em em-
balagem plástica do tipo  pet  trans-
parente, contendo 900 ml; obrigato- 
riamente rotulagem conforme lei 
vigente; 
01 unidade Sal refinado iodado, com 
granulação uniforme e com cristais 
brancos. No mínimo 58,5% de clore-
to de sódio e com dosagem de sais 
de iodo não tóxico de no mil-limo 
10mg e no máximo de 15mg de iodo 
por Kg Apresentação em 
embalagens de polietileno atóxico 
transparente, contendo 1 Kg. 

TOTAL R$ 27.063,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira a importância total de R$ 27.063,00 (vinte e sete mil e sessenta e três re-
ais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamenta- 
rias: 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.02.082440018.2.053.3.3.90.32 (1221, 2248) FONTE: 000, 790 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS 
05.01.267820008.2.011.3.3.90.30 (1542, 2244) FONTE: 000, 790 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (2245, 2247) FONTE: 000, 790 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e apresentação da Nota 
Fiscal relativa aos produtos entregues, que atestadas pela Secretaria de Assistência Social, será 
encaminhada para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "facto-
ring"  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acrés-
cimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do va-
lor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — DA ExEcugÃo O OJETO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. Os produtos objeto desta licitação deverão ser entregues, isentos de frete, bem como, todos 
os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais, de acordo com a 
Ordem de Serviço das Secretarias, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
da Ordem de Serviço. 

4.2. Os produtos serão recebidos e analisados pelo fiscal do Contrato. 

4.3. Os prazos de entrega poderão ser prorrogados, quando solicitado pelo convocado durante o 
transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

4.4. A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contra-
tada às sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação 
dos produtos ou da necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, 
taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação perti-
nente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, 
correrão por conta da empresa contratada. 

4.5. 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

4.6. A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos produtos entregues, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilate-
ral da Contrato, sem prejuízo da aplicação da penalidades. 
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4.7. Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a solução do problema, a 
Secretaria de Assistência Social dará ciência ao Gabinete do Chefe do Poder Executivo do MU-
NICÍPIO DE CHOPINZINHO, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura 
de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 
e alterações, para aplicação das penalidades. 

4.8. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

4.9. A vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de assinatura. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1. Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar inclu-
ído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o 
Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a pro-
posta apresentada no Processo de Licitação n° 150/2021 — Dispensa de Licitação Por Justificativa 
n° 36/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibi-
lidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Assistência Social, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

5.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

5.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referên-
cia, o objeto com avarias ou defeitos. 

5.1.9. Comunicar 5 Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 
data final da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devi-
da comprovação. 

5.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.1.11. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Ab ac,reL 
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5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoria-
mente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 

5.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verifica-
das no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
Li com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 

6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATA-
DA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa, ou sem 
a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conve-
niência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecu-
gão total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 
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6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de exe-
cução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos pre-
vistos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 
8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

4) 9 
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Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustifi-
cada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, 
produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, podendo 
ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distor-
96es graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CON-
TRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi- 
to. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a dife-
rença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o va-
lor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

10 
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8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Assistência Social, com os do-
cumentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Con-
trato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Assistência Social. 

9.2. A Gestão do Contrato referente ao item 05 ficará a cargo da Servidora  Edina  Accorsi - RG: 
8.977.605-8 - CPF: 053.271.259-55, Secretária Municipal de Assistência Social. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do Contrato referente ao item 05, ficará a cargo do Ser-
vidora Ana Flávia Mafioletti Zuconelli - RG: 9.995.569-4 - CPF: 060.597.929-44, e Fiscal Substituto 
a cargo da Servidora Gislaine Tania Galeazzi - RG: 8.746.699-0 - CPF: 054.423.769-22, estando 
sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os documen-
tos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo ges-
tor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o proces-
so de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade ("mica e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, en-
sejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comuni-
cação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a ces-
são ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

6gL 
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12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante  

Edina  Accorsi 
Gestora do Contrato 
Secretaria de Assistência Social 

na Flávia Mafioletti Zuconelli 
Fiscal do Contrato 
Secretaria de Assistência Social 

Q/ CL 
Gi laine Tania Galeazzi 
Fi cal Substituta 

cretaria de Assistência Social 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N°36/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação Por Justificativa n°36/2021, 
eu, EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, tomo pública a RATincAÇA0 do procedimento em 
eptgrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

OTAVIO  JOSE  OARANCELLI-EPP 01.863.327/0001-50 29.532,75 

DALZOTTO ELETRO LIDA 31.404.697/0001-28 5.165.00 

PANIFICADORA SIACH LIDA 77.744282/0001-66 27.063,00 

Conforme proposta. 
E a decisão. 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho-PR, 27/09/2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extratos dos Contratos da Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 
36/2021. 

Objeto: Aquisição de  Oleo  Diesel,  Kit  Reservatório e Cestas Básica. Contrato 213/2021: 
Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contratada: Otavio Jose Barancelli-EPP. CNPJ: 
01.863.327/0001-50. Valor: 29.532,75, assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo Municipio e 
Otavio Jose Barancelli, pela Empresa. Contrato 214/2021: Contratante: Municipio de 
Chopinzinho. Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 31.494.697/0001-28. Valor: 
5.185,00. assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Deodecio Dalzotto, pela Empresa. 
Contrato 215/2021: Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Panificadora 
Biach Ltda. CNPJ: 77.744.282/0001-66. Valor: 27.063,00, assinam Edson Luiz  Cenci,  
pelo Municfpio e Claudio Jose Capelli, pela Empresa. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elementos de despesa: (1221,2248, 1542. 2244, 2245, 2247) Fonte: 000. 790. 
Data da assinatura 27/09/2021. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICfPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 14/10/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 36-2021 - PROCESSO 150-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICACÃQ  
REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 
36/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação Por Justificativa n° 36/2021,  eu,  EDSON 
LUIZ CENCI,  Prefeito, tomo pública a  RATIFICAÇÃO  do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO  do objeto da 
seguinte forma: 

EMPRESA  ( NI' I Valor total RS 

OTAVIO JOSE BARANCELLI - En. 01.863.327/0001-SO 29.532,75 

DALZOTTO ELETRO LTDA 31.494.697/0001-28 5.185,00  

PANIFICADORA  BIACH LTDA 77.744.2112/0001-66 27.063,00  

Conforme proposta. 
E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 27/09/2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:OD6CC3B3 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 14/10/2021. Edição 2369 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DOS CONTRATOS 213-2021 - 214-2021 - 215-2021 - DL 36-2021 

Espécie: Extratos dos Contratos da Dispensa de Licitação Por 
Justificativa n° 36/2021. Objeto: Aquisição de Óleo Diesel,  Kit  
Reservatório e Cestas Básica. Contrato 213/2021: Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Otavio Jose Barancelli 
- EPP. CNPJ: 01.863.327/0001-50. Valor: 29.532,75, assinam 
Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Otavio Jose Barancelli, 
pela Empresa. Contrato 214/2021: Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Dalzotto Eletro Ltda. CNPJ: 
31.494.697/0001-28. Valor: 5.185,00. assinam Edson Luiz  
Cenci,  pelo Município e Deoclecio Dalzotto, pela Empresa. 
Contrato 215/2021: Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Panificadora Biach Ltda. CNPJ: 77.744.282/0001-
66. Valor: 27.063,00, assinam Edson Luiz  Cenci,  pelo 
Município e Claudio Jose Capelli, pela Empresa. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elementos de despesa: 
(1221, 2248, 1542, 2244, 2245, 2247) Fonte: 000, 790. Data da 
assinatura 27/09/2021. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:94C05E63 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 14/10/2021. Edição 2369 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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